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blica, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Arouca.
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Câmara Municipal de Esposende.
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Vedras.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 16 953/2000 (2.a série). — Por despachos de 4
de Maio e de 10 de Julho de 2000 respectivamente da presidente
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e
do director regional-adjunto de Educação de Lisboa do Ministério
da Educação:

Maria Teresa Alvarez Nunes, professora do ensino secundário do
quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Vitorino
Nemésio — requisitada para exercer funções na Comissão para a
Igualdade e para os Direitos das Mulheres para desenvolver acti-
vidades no âmbito da educação e no quadro dos estudos e formação,
por um período de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Conselho Superior de Desporto

Aviso n.o 12 620/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
Adjunto de 7 de Junho de 2000, foi homologado o parecer do Conselho
Superior de Desporto de 20 de Março de 2000, pelo que, em con-
sequência, é reconhecido, nos termos e para os efeitos da lei, nomea-
damente os previstos no Decreto-Lei n.o 303/99, de 6 de Agosto,
no que concerne à época de 2000-2001, que o campeonato organizado
pela Liga dos Clubes de Basquetebol tem a natureza de competição
desportiva profissional.

31 de Julho de 2000. — O Presidente, José Vicente Moura.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 16 954/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2000:

António Costa Pinto, técnico profissional especialista do quadro do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho — transferido para o quadro da Delegação Regional de Coim-
bra do Instituto Português da Juventude, depois de obtida a con-
cordância do serviço de origem, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 16 955/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2000:

Maria Teresa de Jesus da Silva Candeias, técnica profissional de
2.a classe do quadro distrital de vinculação de Santarém — trans-
ferida para o quadro da Delegação Regional de Santarém do Ins-
tituto Português da Juventude, depois de obtida a concordância
do serviço de origem, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E
MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE.

Despacho conjunto n.o 850/2000. — Considerando:

As conclusões do Conselho Europeu Extraordinário de Tampere,
realizado em 15 e 16 de Outubro;

A necessidade de serem adoptadas medidas mais eficazes na
lutra contra a imigração clandestina, em especial no que se
refere à actividade das redes de imigração ilegal, cuja acti-
vidade tem vindo a potenciar os fluxos migratórios com destino
à Europa Comunitária e, em particular, a Portugal;

As conclusões da Reunião do Conselho de Segurança Interna
realizada em 2 de Março do corrente ano;

A urgência em se encontrarem soluções que permitam, por um
lado, reduzir a intensidade dos fluxos migratórios e, por outro,
desencorajar o recurso ao trabalho clandestino prestado por
cidadãos estrangeiros em situação ilegal:

determina-se:
1 — Criar um grupo de trabalho coordenado pelo Serviço de Estran-

geiros e Fronteiras e constituído por representantes das seguintes
entidades:

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Por-
tuguesas;

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;
Instituto do Desenvolvimento e Inspecção das Condições de

Trabalho;
Instituto do Emprego e Formação Profissional;
Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração e Minorias

Étnicas.

2 — A este grupo de trabalho é cometido o estudo e a concepção
de medidas no âmbito do combate à imigração ilegal, nomeadamente
propostas de alteração legislativa.

3 — Podem participar nas reuniões do grupo de trabalho, a convite
do respectivo coordenador, representantes de outras entidades públi-
cas e privadas, designadamente a Polícia Judiciária, a Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos, a Direcção-Geral dos Regimes de Segu-
rança Social e associações representativas de sectores de actividade
económica cuja audição seja relevante para a sua actividade.

4 — O grupo de trabalho deverá apresentar as propostas referidas
no n.o 2 no prazo de 60 dias.

20 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes. — O Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — A Ministra
para a Igualdade, Maria de Belém Roseira Martins Coelho Henriques
de Pina.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 2202/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, procede-se à rectificação do despacho (extracto)
n.o 14 493/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 164,
de 18 de Julho de 2000. Assim, onde se lê «foi aplicada a pena dis-
ciplinar de demissão à secretária de 2.a classe» deve ler-se «foi aplicada
a pena disciplinar de demissão à secretária de 3.a classe».

4 de Agosto de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Jorge Silva
dos Santos Iglésias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 956/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 7 de Julho de 2000, que apro-
vou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas relativas
à construção da obra do IP 4 — Amarante — Vila Real — constru-
ção-beneficiação dos nós — nó de Arrabães, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público subjacente
à rápida e eficaz execução da obra projectada, declaro a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de
terreno necessárias à execução da obra do IP 4 — Amarante — Vila
Real — construção-beneficiação dos nós — nó de Arrabães, identi-
ficadas, no mapa e na planta em anexo, com os elementos constantes
da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos e ónus
que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

7 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social, o
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Fer-
reira Parreirão Gonçalves.
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Obra: IP 4 — Amarante — Vila Real — nó de Arrabães

Mapa de expropriações

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana

Descrição
predial

Confrontações
do

prédio

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos

proprietários actuais

Natureza
das

parcelas

Áreas
(metros quadrados)

1 e 1A Manuel Augusto Dinis, Arrabães, 5000 Vila
Real.

973 Omisso Norte: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 463
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Augusto João Resende . . . . . . .
Poente: Mariana Dias Aires . . . . . . . . . . . .

2 e 2A Herd. de Augusto João Resende, Arrabães,
5000 Vila Real.

972 Omisso Norte: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 1 177
Sul: José Amândio Peixoto Ferreira . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Guiomar Jesus Leite . . . . . . . . .
Poente: Manuel Augusto Dinis . . . . . . . . .

3 e 3A Guiomar Jesus Leite, Arrabães, 5000 Vila
Real.

971 01163
Mondrões

Norte: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 1 180
Sul: José Amândio Peixoto Ferreira . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Maria do Carmo Machado . . . .
Poente: Augusto João Resende . . . . . . . . .

3.1 e 3.1A Maria do Carmo Machado 2, Impasse de
Lachiers, 54430 Rehon, França.

969 Omisso Norte: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 1 065
Sul: José Amândio Peixoto Ferreira . . . . .
Nascente: Manuel Patrício . . . . . . . . . . . . .
Poente: Guiomar Jesus Leite . . . . . . . . . . .

4 e 4A António Vilela de Almeida, Rua da Arroteia,
39, Areosa, 4435 Rio Tinto.

970 Omisso Norte: Maria do Carmo Machado . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 800
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: próprio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4B António Vilela de Almeida, Rua da Arroteia,
39, Areosa, 4435 Rio Tinto.

757 Omisso Norte: Maria do Carmo Machado . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 296
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nascente: próprio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 e 5A Modesto Carvalho Magalhães, Torgueda,
5000 Vila Real.

1 866 36/030286
Mondrões

Norte: caminho público . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 979
Sul: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: caminho público . . . . . . . . . . . . .
Poente: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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5.1 e 5.1A Filinto Peixoto, Rua de Sacadura Cabral, 155,
3.o, esquerdo, 2765 São João do Estoril.

975 01083
Mondrões

Norte: Manuel Fernando Teixeira Costa Terreno . . . . . . . . . . . . 228
Sul: Alfredo Peixoto Alves . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Arlindo Dinis . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 Alfredo Peixoto Alves (um quarto), Maria
Celeste Peixoto Alves (um quarto), Maria
Amélia Peixoto Alves (um quarto) e Maria
dos Anjos Peixoto Alves (um quarto), Arra-
bães, 5000 Vila Real.

00164
Mondrões

Norte: Filinto Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 573
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nascente: Arlindo Dinis . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 e 7A Hélder Nogueira M. Nogueira, L.da, Restau-
rante Maranus, 5000 Vila Real.

977 00312
Mondrões

Norte: Manuel Fernando Teixeira Costa Terreno . . . . . . . . . . . . 1 982
Sul: Alfredo Peixoto Alves . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Manuel Augusto Pires Gonçalves
Poente: Filinto Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . .

8 e 8A Manuel Augusto Pires Gonçalves, Arrabães,
5000 Vila Real.

981 119 251
fl. 178
B-300

Mondrões

Norte: próprio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 548
Sul: estrada e Manuel Anjos Ferreira

Dinis.
Benfeitorias . . . . . . . . 20

Nascente: Delfina Dias . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: Arlindo Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 e 9A Manuel dos Anjos Ferreira Dinis e Irmãos,
5000 Vila Real.

982 Omisso Norte: Manuel Augusto Pires Gonçalves . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 487
Sul: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: António Teixeira . . . . . . . . . . . .
Poente: Manuel Augusto Pires Gonçalves

10 Herd. de Albino Augusto Aires, Arrabães,
5000 Vila Real.

1 032 Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 1 389
Sul: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Avelino Aires . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: António Augusto Aires . . . . . . . . .

11 Herd. de Albino Augusto Aires, Arrabães,
5000 Vila Real.

1 032 Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 2 127
Sul: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Avelino Aires . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: António Augusto Aires . . . . . . . . .

11.1 José Alberto Costa Quintelas, Arrabães, 5000
Vila Real.

1 033 00461 Norte: Albino Augusto Aires . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 876
Mondrões Sul: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.

Nascente: Albino Augusto Aires . . . . . . . .
Poente: Albino Augusto Aires . . . . . . . . . .
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12 Avelino Aires, Arrabães, 5000 Vila Real. 1 031 Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 1 100
Sul: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Modesto Carvalho Magalhães
Poente: Albino Augusto Aires . . . . . . . . . .

13 Modesto Carvalho Magalhães, Torgueda, 5000
Vila Real.

1 030 36/030285 Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 847
Mondrões Sul: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.

Nascente: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: Avelino Aires . . . . . . . . . . . . . . . . .

14, 15 e 16 Manuel Joaquim Rodrigues Moura (um terço)
e Deolinda dos Prazeres Pimenta Sousa
(dois terços), 5000 Vila Real.

1 036 00253
Mondrões

Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 3 202
Sul: António Joaquim Ribeiro Santos . . . . Benfeitorias.
Nascente: António Joaquim Ribeiro San-

tos.
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

17 Herd. António Joaquim Ribeiro Santos, Arra-
bães, 5000 Vila Real.

1 037 00354 Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 757
Mondrões Sul: Germano Gonçalves Lopes . . . . . . . . . Benfeitorias.

Nascente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

18 Camilo Augusto Mota Teixeira, Lugar das
Botelhas, 5000 Vila Real.

780 Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 1 287
Sul: António Joaquim Ribeiro Santos . . . . Benfeitorias.
Nascente: António Joaquim Ribeiro San-

tos.
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

19 Deolinda dos Prazeres Pimenta Sousa, Arra-
bães, 5000 Vila Real.

1 037 00354 Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 40
Mondrões Sul: Germano Gonçalves Lopes . . . . . . . . . Benfeitorias.

Nascente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

19 A Deolinda dos Prazeres Pimenta Sousa, Arra-
bães, 5000 Vila Real.

1 037 00354 Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 48
Mondrões Sul: Germano Gonçalves Lopes . . . . . . . . . Benfeitorias.

Nascente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

20 Avelino Aires, Arrabães, 5000 Vila Real. Omisso Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 10
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: António Joaquim Ribeiro Santos
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21 Modesto José Ferreira Dinis, Campeã, 5000
Vila Real.

Omisso Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 29
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nascente: próprio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

22 Lígia Alexandre Olhero Dinis, Campeã, 5000
Vila Real

1 026 Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 82
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: Manuel Augusto Dinis . . . . . . .
Poente: próprio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

23 Manuel Augusto Dinis, Arrabães, 5000 Vila
Real.

1 025 Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 165
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: Modesto José Ferreira Dinis . . . .

24 Herd. de Maria Emília Ferreira, Campeã, 5000
Vila Real.

986 Omisso Norte: Albino Augusto Aires . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 352
Sul: José Anjos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: José Anjos Teixeira . . . . . . . . . .
Poente: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

25 Herd. António Joaquim Ribeiro Santos, Arra-
bães, 5000 Vila Real.

1 035 Omisso Norte: estrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Terreno . . . . . . . . . . . . 13
Sul: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benfeitorias.
Nascente: caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente: José Gonçalves Minhava . . . . . . . .
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Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 16 957/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:

Joaquim Henrique Almeida de Oliveira, professor-adjunto de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal docente da Escola Náutica
Infante D. Henrique — nomeado definitivamente, com efeitos a
partir de 7 de Agosto de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho (extracto) n.o 16 958/2000 (2.a série). — Tendo a
OMNI — Aviação e Tecnologia, L.da, com sede no Aeródromo Muni-
cipal de Cascais, hangar 1, Tires, São Domingos de Rana, requerido
licença para o exercício da actividade de transporte aéreo regular
no território nacional continental e verificando-se estarem cumpridos
os requisitos exigidos, fica pelo presente despacho, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 234/89, de 25 de Julho, autorizada a exercer a referida
actividade nos seguintes termos:

a) Quanto às rotas — Lisboa-Bragança e Bragança-Vila Real-
-Lisboa;

b) Quanto ao equipamento — uma aeronave com capacidade
de transporte não superior a 12 lugares e não inferior a 6
e peso máximo à descolagem não superior a 5700 kg;

c) Quanto ao prazo — a licença é revista ao fim de um ano.

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Jorge Lopes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 959/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Julho de 2000, obtida a prévia anuência do pre-
sidente do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial:

Eugénia Maria Batista Duarte Marques Valente e António José Alves
Borralho, assistentes administrativos do quadro de pessoal do Ins-
tituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial — transfe-
ridos para idêntico lugar do quadro do pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, ficando exonerados do anterior
lugar com efeitos a partir da data do despacho (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral
Substituto, António Mila Filipe.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Louvor n.o 479/2000. — Louvo o capitão de infantaria (NIM
16370385) João Carlos Carvalho e Cunha Godinho, da EPST, pelas
qualidades morais, virtudes militares e extraordinário empenhamento
evidenciados no desempenho das funções de oficial de ligação do
agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFOR II, força nacional destacada
no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina e reserva operacional
do comando da Stabilization Force (SFOR).

Na fase de aprontamento, desenvolveu um trabalho de excelente
qualidade, sendo de realçar o seu empenhamento no planeamento,
execução e supervisão de toda a instrução de tiro do agrupamento,
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que, desde logo, reflectiu a sua elevada competência técnico-profis-
sional nesta e noutras áreas em que a sua participação se tornou
necessária e ser possuidor de dotes de carácter e outras relevantes
qualidades pessoais que lhe permitiram impor-se naturalmente à
estima e consideração de todos os que com ele privaram.

No teatro de operações, inicialmente no NSE PO em Sarajevo
(Tito Barracks), foi notória a sua acção de ligação à BMNN (IT)
e à DMN-SE (FR) e ao CJ4 QG/SFOR II para tratar, de entre outros,
de assuntos de carácter logístico respeitantes à mudança do agru-
pamento para Visoko e ao armazenamento de munições em Mostar,
confirmando a sua extraordinária capacidade de trabalho, grande dedi-
cação ao serviço e sentido de responsabilidade.

Posteriormente colocado junto do QG/SFOR II, passou também,
no âmbito da ligação, a ocupar-se com assuntos de natureza diversa,
como por exemplo: requisição e devolução de cartões SFOR e de
racionamento; requisição de medalhas e certificados NATO; requi-
sição de transportes terrestres para fins recreativos; requisição de
transportes aéreos e de créditos de movimento, executando todas
as tarefas com profissionalismo e exemplar dedicação e evidenciando
elevados padrões de proficiência na sua função.

Consciente das suas responsabilidades de oficial de ligação, man-
teve-se permanentemente informado sobre a situação da sua unidade
e em condições de informar com clareza o comandante e o EM das
unidades com quem tinha de se ligar, designadamente durante as
fases de planeamento e preparação do exercício Joint Resolve, sendo
também de realçar o cuidado e a atenção dispensados no acompa-
nhamento de algumas visitas de entidades do QG/SFOR ao agru-
pamento e nos contactos que estabeleceu com a redacção do jornal
SFOR Informer, por forma a garantir divulgação permanente sobre
a reserva operacional.

Oficial íntegro, cordial nas relações, disciplinado, disciplinador e
permanentemente disponível para colaborar com os seus camaradas,
revelou espírito de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias.

Dotado de uma forte personalidade, leal e possuidor de qualidades
de abnegação e de sacrifício exemplares, o capitão Cunha Godinho
é inteiramente merecedor deste público louvor, tendo os serviços por
si prestados contribuído significativamente para a eficiência, o pres-
tígio e o cumprimento da missão atribuída ao agrupamento, pelo
que devem ser considerados relevantes e de elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 480/2000. — Louvo o capitão de infantaria (NIM
12273785) Eduardo Dias Duarte Fernandes, do RI 3, pelas excep-
cionais qualidades e virtudes militares demonstradas no desempenho
das funções de oficial de pessoal do agrupamento conjunto
ALFA/BLI/SFOR II, no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina.

Na fase do aprontamento, na qual ocorreu a mudança na missão
e a consequente alteração do quadro orgânico de pessoal, desenvolveu
uma acção de extrema importância, face às múltiplas diligências a
desenvolver, para que, no pouco tempo disponível, as nomeações e
desnomeações de pessoal e a actualização dos processos individuais
dos militares fossem efectuadas com oportunidade e eficiência, pese
embora o facto de serem oriundos de cerca de meia centena de uni-
dades pertencentes a dois ramos das Forças Armadas, fazendo juz
à sua grande capacidade de trabalho e revelando qualidades de abne-
gação e sacrifício exemplares.

No teatro de operações acumulou as suas funções com as de oficial
de justiça, mantendo sempre o máximo rigor e competência na actua-
lização dos processos individuais, bem como dedicou particular aten-
ção à situação disciplinar dos militares, à instrução dos vários processos
disciplinares e outros, à gestão e controlo dos efectivos e ao desen-
volvimento e manutenção do moral e bem-estar do pessoal, para o
que, frequentemente, apresentou propostas de actividades recreativas
e ocupação dos tempos livres, que bem reflectem a sua sensibilidade
para as sensíveis áreas de pessoal.

Militar humilde, sóbrio, disciplinado e disciplinador, possuidor de
dotes de carácter e espírito de obediência, praticando em elevado
grau a virtude de lealdade e revelando aptidão para bem servir nas
diferentes circunstâncias, é o capitão Duarte Fernandes um oficial
que honra e prestigia a instituição militar, sendo digno de ocupar
os postos de maior risco pela afirmação constante de reconhecida
coragem moral, devendo os serviços por si prestados no teatro de
operações da Bósnia-Herzegovina ser considerados relevantes e de
elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 481/2000. — Louvo o 1TEN SEF (NII 67680) José
Manuel Cardoso Neto Simões, do Corpo de Fuzileiros, em missão
de serviço no agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pelo
extraordinário empenhamento, excepcional capacidade de organiza-
ção, elevado sentido do dever e competência técnico-profissional que
demonstrou no desempenho das funções de oficial de informações.

Na fase de aprontamento, evidenciou desde logo uma forte deter-
minação no sentido de garantir a funcionalidade e operacionalidade
da secção que chefiou, não se poupando a esforços, por vezes no
seu período de licença, na procura de informações em diversas fontes.

Esta qualidade, aliada à sua capacidade de organização e ao trabalho
intelectual desenvolvido, ficou patenteada no excelente nível atingido
pela secção, garantindo um eficiente aprontamento para a missão.

No teatro de operações da Bósnia-Herzegovina, pese embora as
dificuldades de comunicações com o escalão superior no tratamento
de matéria classificada e o facto de apenas ter um sargento como
adjunto, o 1TEN Neto Simões não se poupou a esforços e, fruto
ainda das suas qualidades pessoais demonstradas no excelente rela-
cionamento que manteve com os seus congéneros do comando da
SFOR e das divisões multinacionais, constituiu uma base de dados,
permanentemente actualizada, que permitiu a informação adequada
e atempada sempre que as unidades de manobra eram empenhadas
em operações.

Desempenhou ainda as funções de oficial de segurança da unidade
no Campo Militar de Visoko, tendo para o efeito elaborado toda
a documentação necessária e implementado de uma forma eficiente
o sistema de segurança em coordenação com o contingente grego.

Pelas relevantes qualidades pessoais, aptidão para bem servir nas
diferentes circunstâncias e elevado nível de desempenho das suas fun-
ções, de que resultou inequivocamente prestígio e eficiência no cum-
primento da missão da força nacional destacada e das Forças Armadas,
devem os serviços por si prestados ser considerados relevantes e de
elevado mérito.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 482/2000. — Louvo o sargento-chefe de infantaria
(NIM 09844378) José Augusto Pereira dos Santos, da BLI, pela forma
competente e leal como desempenhou as funções de adjunto do
comando do agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, força nacio-
nal destacada no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina.

A esclarecida acção que desenvolveu desde o início da preparação
e do aprontamento da unidade, os dotes de carácter e o alto sentido
do dever que mostrou possuir, a prática constante das virtudes militares
da camaradagem e da lealdade e a revelação de qualidades de abne-
gação e de sacrifício exemplares tornaram-no um precioso e decisivo
auxiliar do comando para a selecção e formação dos militares que
vieram a constituir o agrupamento.

Posteriormente, no teatro de operações da Bósnia-Herzegovina,
onde, para além de adjunto do comando, desempenhou funções na
área da secretaria do agrupamento, mais uma vez pôs à prova a sua
elevada competência técnico-profissional e as suas raras qualidades
pessoais, em que denotou permanente disponibilidade e elevado empe-
nhamento, respondendo com grande profissionalismo a todas as soli-
citações, que, a par de grande iniciativa, de reconhecida coragem
moral e espírito de missão o levaram a ser respeitado e admirado
por todos com quem se relacionou.

Revelando forte personalidade e impecável correcção e apurado
sentido do dever e assumindo-se constantemente pelo exemplo, foi
tido como referencial de homem e militar por todos os elementos
do agrupamento conjunto ALFA. Dedicando constante e especial
atenção aos problemas do pessoal, propondo medidas ajustadas e
oportunas em áreas tão sensíveis como a justiça, o moral e o bem-estar,
actuando com muito bom senso e sentido de oportunidade, contribuiu
significativamente para a coesão, a disciplina, a motivação e o moral
do agrupamento.

O sargento-chefe Pereira dos Santos é um militar que muito pres-
tigia a classe de sargentos, honrado, disciplinado e disciplinador, mani-
festando inequívoca aptidão para bem servir nas mais variadas cir-
cunstâncias, e contribuiu de forma clara com a sua acção para o
prestígio e lustre das Forças Armadas e de Portugal, sendo os seus
serviços considerados relevantes e distintos.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto dos Espírito Santo, general.

Louvor n.o 483/2000. — Louvo o cabo-adjunto (NIM 18360691)
Pedro Miguel dos Santos Costa, do RI 1, em missão de serviço no
agrupamento conjunto ALFA/BLI/SFORII, pela forma como desem-
penhou a suas funções de mecânico de viatura auto na secção de
manutenção da Companhia de Atiradores no teatro de operações
da Bósnia-Herzegovina, revelando excepcional interesse, prontidão
e dedicação pelo serviço, sendo conscientemente responsável e deno-
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tando um alto espírito de missão no cumprimento das tarefas
atribuídas.

Militar possuidor de elevada competência técnico-profissional na
área da mecânica, sempre revelou conhecimentos de excepcional qua-
lidade e total segurança nas suas funções durante os trabalhos de
manutenção diários que o cumprimento da missão da Companhia
em território da Bósnia-Herzegovina exigiram, nomeadamente quando
apoiou o 2.o pelotão de atiradores — em controlo táctico na DMN
N(US), junto ao 3/3 ACR (US), em Camp Dobol — e ainda o 1.o pelo-
tão de atiradores — em controlo táctico na DMN SW(UK), junto
ao Royal Canadian Horse Artillery, em Camp Holopina, onde, apesar
da exiguidade de meios à sua disposição, revelou exemplar dedicação
no cumprimento das suas funções.

Demonstrou elevada criatividade, agindo com espontânea facilidade
na forma como sempre solucionou as inúmeras situações imprevisíveis
com que as viaturas atribuídas à Companhia foram sendo confron-
tadas, dado o desgaste verificado pelo seu uso prolongado.

Evidenciou-se também pelas relevantes qualidades militares e pes-
soais de abnegação e sacrifício exemplares com que sempre sacrificou
os seus períodos de descanso para que a Companhia mantivesse os
seus meios sempre prontos, actuando eficazmente através da equipa
de contacto no exterior, independentemente da hora ou condições
atmosféricas, quando no decorrer de missões surgiram avarias.

Na resolução dos inúmeros problemas de manutenção que dia-
riamente surgiram e nas intervenções de manutenção programada,
foi um precioso auxiliar do comandante da secção de manutenção
na forma como agiu, com eficácia, nas situações mais difíceis, nunca
esmorecendo perante exigência de esforços físicos.

Sempre que necessário, desempenhou também as funções de con-
dutor, com a mesma competência e disponibilidade, revelando aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias.

Numa operação em que a utilização de viaturas é absolutamente
indispensável para cumprir a missão, o extraordinário empenho, a
elevada competência técnica e as qualidades militares e pessoais deste
militar contribuíram significativamente para a eficiência, o prestígio
e o cumprimento da missão da Companhia, da força nacional des-
tacada e das Forças Armadas.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 16 960/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de despenseiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

9302099, primeiro-grumete TFD RV Cláudia Sofia Soromenho
Pólvora.

9301699, primeiro-grumete TFD RV Filipa Isabel Alves Carregueira.
9301299, primeiro-grumete TFD RV Vera Lúcia Guerreiro Jóia.
9300799, primeiro-grumete TFD RV Alexandra de Fátima Mota Guer-

reiro de Miranda.
9300599, primeiro-grumete TFD RV Carla Sofia Rodrigues Pacheco.

São promovidos a contar de 27 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 500698,

segundo-marinheiro TFD RV João Ricardo Tavares Silva, pela ordem
indicada.

27 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 961/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c)

do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9319899, segundo-grumete L RV Sónia Catarina Barbosa da Rocha
Pais e Vasconcelos.

9325699, segundo-grumete L RV João Manuel Paquito Batista.
9318499, segundo-grumete L RV Tânia Catarina dos Santos Joaquim.
406299, segundo-grumete L RV Paulo Jorge Pereira Tomé.
9317999, segundo-grumete L RV Dina Maria Teixeira Carapelho.
421899, segundo-grumete L RV Mário Filipe Cardoso Coito.
9323199, segundo-grumete L RV Jaime Ricardo Madureira Fraga.
407499, segundo-grumete L RV José Miguel Paixão de Carvalho

Ferreira.
9325499, segundo-grumete L RV Adérito Nunes Gomes.
9320799, segundo-grumete L RV Luís David Patrício Gaspar.
9317899, segundo-grumete L RV Helga Filipa Patriarca Lopes.
9321399, segundo-grumete L RV Filipe Alexandre Lopes Nunes

Tibúrcio.
9319099, segundo-grumete L RV Cláudia Maria da Conceição

Moreira.
9321199, segundo-grumete L RV Adelino Miguel Moreira Catarino.
9317799, segundo-grumete L RV Olívia de Fátima Sita.
424399, segundo-grumete L RV David Miguel Alves de Matos Peres

Ventura.
9325399, segundo-grumete L RV David Martins Beltrão.

São promovidos a contar de 28 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 123999,

primeiro-grumete L RV Miguel Ângelo de Oliveira Martins.

28 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 962/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9304100, segundo-grumete L RV Marcelo Franco Ferreira.
9303800, segundo-grumete L RV Sérgio David da Encarnação Casaca

de Carvalho.
9300200, segundo-grumete L RV Armanda Isabel Maciel Duro.
9300400, segundo-grumete L RV Cláudia Alexandra Pereira Romba.
9303200, segundo-grumete L RV André Filipe Castro Santos.
9305100, segundo-grumete L RV Bruno José Zarrete Fraga.
9304400, segundo-grumete L RV Paulo Sérgio Cardoso Marques.
9300300, segundo-grumete L RV Verónica Goulão Rego.

São promovidos a contar de 30 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9325399,

primeiro-grumete L RV David Martins Beltrão, pela ordem indicada.

28 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 963/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, é promovido por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea a) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

73167, sargento-chefe TRI Joaquim Alfredo da Silva Meira.

É promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) no n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 196764, sargento-mor TRI Jorge da Silva Martins.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 43967, sar-
gento-mor TRC Jesuíno do Carmo dos Santos.

31 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 964/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por escolha, ao posto de sargento-mor
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da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
os seguintes militares:

113269, sargento-chefe H Gilberto Lopes do Nascimento Viegas,
ficando no quadro.

186767, sargento-chefe H Ernesto de Oliveira Dias, ficando adido
ao quadro.

São promovidos a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 792762, sargento-mor H Gabriel Prates Cor-
reia, e do 620360, sargento-mor H Gualdino Ferreira de Magalhães.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 188169,
sargento-mor H António José Severino, pela ordem indicada.

31 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 965/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

155370, primeiro-sargento M António Domingos Amaro Martins.

É promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 114671, sargento-ajudante M António Afonso Marques.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 179571, sar-
gento-ajudante M Joaquim António Ferreira.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 966/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

179571, primeiro-sargento M Joaquim António Ferreira.

É promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
resultante da passagem à reserva do 1099763, sargento-mor M Nemé-
sio Tarsício Pinto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 164871, sar-
gento-ajudante M Hermenegildo Correia Dinis.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1232/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento ao
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL — major:

CAP TMMEL Q (045162-C) Carlos Alberto Marques Gonçal-
ves — BA4.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TMMEL (008832-D) Manuel
João Martins Carvalho, verificada em 30 de Abril de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Abril
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

7 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 1233/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PA — major:

CAP PA Q (011806-A) João Afonso dos Santos Pereira — CTA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do MAJ PA
(032098-G) Henrique Augusto Dias Grossinho, verificada em 27 de
Abril de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Abril
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
em Exercício de Funções, António José Vaz Afonso, tenente-general
piloto aviador.

Portaria n.o 1234/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho:

Quadro de oficiais TABST — major:

CAP TABST Q (040452-H) Henrique Manuel de Oliveira Fer-
reira — DGMFA.

CAP TABST Q (040455-B) Artur Agostinho Ferrão de Figuei-
redo — DMA.

Preenchem respectivamente as vagas em aberto no respectivo qua-
dro especial pelas promoções ao posto imediato dos MAJ TABST
(012905-E) José Luís Fernandes Vicente e (012910-A) Carlos Manuel
da Cruz Carvalheiro, verificadas em 1 de Fevereiro de 2000.

Ficam colocados na respectiva lista de antiguidade por esta ordem
e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

26 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
em Exercício de Funções, António José Vaz Afonso, tenente-general
piloto aviador.

Portaria n.o 1235/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento ao
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PA — major:

CAP PA Q (032098-G) Henrique Augusto Dias Grossinho — COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ PA (016582-E) António Macedo
Alves, verificada em 3 de Janeiro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 3 de Janeiro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
em Exercício de Funções, António José Vaz Afonso, tenente-general
piloto aviador.

Aviso n.o 12 621/2000 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 15 de Junho de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 10 de Julho de 2000,
ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei de Defesa
Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82, de 11 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95, de 13
de Julho, são promovidos aos postos indicados, nos termos do n.o 1
do artigo 215.o do EMFAR, os seguintes oficiais:

Ao posto de tenente-general:

MGEN PILAV (000273-K) Fernando de Sousa Rodrigues.

Ao posto de major-general:

COR ADMAER (001001-E) José Martinho Moreira de Matos.

Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 15 de
Junho de 2000, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

12 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 1236/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os aspirantes a oficial RV abaixo men-
cionados tenham o posto que lhes vai indicado por satisfazerem as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas respectiva-
mente no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Oficiais TINF RC — alferes:

ASPOF TINF (128219-A) Pedro Miguel Oliveira Marques da
Silva — DINFA.

ASPOF TINF (128218-C) Sara Alexandra Magalhães Pereira —
DINFA.

ASPOF TINF (128223-K) Ricardo Jorge Pires Moreira de Jesus —
CFMTFA.

ASPOF TINF (128217-E) Carla Sofia Fernandes Valente — AFA.
ASPOF TINF (128222-A) José Luís Pereira Braga — DINFA.
ASPOF TINF (128220-E) Bruno Miguel Valente Ribeiro Coim-

bra — IAEFA.
ASPOF TINF (128363-E) Joel Santa Rita Bento Morais — BA6.
ASPOF TINF (128221-C) Nuno Filipe Mourão Freitas — BA6.
ASPOF TINF (128224-H) Nuno Manuel Palhotas Caetano — BA11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 22 de
Junho de 2000.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 16 967/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguinda mencio-
nado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,

de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM — sargento-chefe:

SAJ OPCOM Q (016242-G) Fernando Manuel Ferreira da
Silva — BA5.

Preenche a vaga de SCH OPCOM que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, vinha sendo ocupada pelo SAJ OPCOM (037558-G)
Joaquim António Mantinhas Valente, que passa a ocupar a vaga de
SAJ deixada em aberto pela promoção ao posto imediato agora
verificada.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 16 968/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencio-
nados, que concluíram em 27 de Julho de 2000 o curso de formação
de sargentos de 19 de Julho de 2000, ingressem no QP de sargentos
MELECA desde 28 de Julho de 2000 com o posto de 2SAR, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 168.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
e atento o disposto no seu artigo 29.o, e da Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 327.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, e ainda
por satisfazerem as condições impostas pelo artigo 56.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECA:

FURG MELECA (103006-L) Célia Maria Serrano Quendera
Machado — CFMTFA.

FURG MELECA (105084-C) Nuno Miguel Pereira Tavares —
CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.

Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro.
São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo

posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 16 969/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
que concluiu em 27 de Julho de 2000 o curso de formação de sargentos
de 1997-2000, ingresse no QP de sargentos OPCOM desde 28 de
Julho de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do artigo 168.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto no seu artigo 29.o,
e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e
2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos OPCOM:

FURG OPCOM (088151-B) Ricardo Jorge Godinho da Costa —
CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.
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Despacho n.o 16 970/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado,
que concluiu em 27 de Julho de 2000 o curso de formação de sargentos
de 1997-2000, ingresse no QP de sargentos MELIAV desde 28 de
Julho de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do artigo 168.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto no seu artigo 29.o,
e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao abrigo dos n.os 1 e
2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos MELIAV:

FURG MELIAV (103015-K) António Filipe Ferreira Santos —
CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 16 971/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencio-
nados, que concluíram em 27 de Julho de 2000 o curso de formação
de sargentos de 1997-2000, ingressem no QP de sargentos MMA desde
28 de Julho de 2000 com o posto de 2SAR, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 168.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e atento o disposto
no seu artigo 29.o, e da Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 327.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, e ainda por satisfazerem
as condições impostas pelo artigo 56.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

FURG MMA (095357-B) António Manuel Paraíso de Carvalho —
CFMTFA.

FURG MMA (100916-J) Vitalina Maria Martins Rosa Martins —
CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999.

Preenchem vagas em aberto no respectivo quadro.
São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo

posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 16 972/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares do regime de contrato
em seguida mencionados, que concluíram com aproveitamento, em
28 de Julho de 2000, os CTM/RC das respectivas especialidades, sejam
promovidos ao posto de FUR desde 29 de Julho de 2000, nos termos
do n.o 8 do despacho n.o 09/96/A, do CEMFA, de 18 de Junho, e
por satisfazerem as condições gerais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o do EMFAR:

ABST:

1CAB ABST (109136-A) Sónia Maria Paredes Correia — BA6.

SAS:

1CAB SAS (120386-L) Maria Isabel Abreu Joaquim Nunes — CTA.

MUS:

1CAB MUS (120549-J) Luís Miguel da Silva — BANDMUS.
1CAB MUS (120602-J) Nuno Miguel Loura Moreira — BANDMUS.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

28 de Julho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, major-
-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Regimento de Cavalaria

Despacho n.o 16 973/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 11.1
do despacho n.o 32/99, de 20 de Setembro, do tenente-general comandante-
-geral, subdelego no presidente do conselho administrativo, tenente-coronel
de cavalaria, Norberto dos Anjos Santos Teixeira Pinto, as competências
relativas aos seguintes actos de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 7500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

O presente despacho entra imediatamente em vigor.

31 de Julho de 2000. — O Comandante, Carlos Manuel Pires da
Costa, coronel de cavalaria.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 265/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 16 de Maio de 2000:

Alberto António das Neves Silva, de 47 anos de idade, casado, filho
de Alberto da Silva e de Maria Augusta das Neves Silva, natural
da freguesia do Montijo, concelho do Montijo, subchefe M/128526,
do quadro efectivo da Direcção Nacional da PSP — aplicada a pena
de aposentação compulsiva. Esta declaração é feita nos termos do
artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado
pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

28 de Junho de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Declaração (extracto) n.o 266/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 16 de Maio de 2000:

Adérito Fernandes Costa, de 46 anos de idade, casado, filho de Alcino
da Costa e de Merciana Donzília Fernandes, natural da freguesia
de Mouços, concelho de Vila Real, agente M/127413, do Comando
Metropolitano de Lisboa da PSP — aplicada a pena de aposentação
compulsiva. Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5,
do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90,
de 20 de Fevereiro.

18 de Julho de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Declaração (extracto) n.o 267/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro Adjunto e da Administração Interna de 16 de Maio de
2000:

Domingos Macedo Moreira, de 39 anos de idade, casado, filho de
Américo Pacheco Moreira e de Aracélia Alves Macedo, natural
da freguesia de Carreço, concelho de Viana do Castelo, agente
M/134317, do Comando de Polícia de Faro da PSP — aplicada a
pena de aposentação compulsiva. Esta declaração é feita nos termos
do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado
pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

1 de Agosto de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Despacho (extracto) n.o 16 974/2000 (2.a série). — Por des-
pacho ministerial de 21 de Julho de 2000:

Nomeado, em regime de substituição, nos termos do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o cargo de comandante da
Polícia de Segurança Pública da Guarda, o subintendente M/119121,
Lourenço Bento Carvalho.

2 de Agosto de 2000. — Pelo Director Nacional, o Director Nacio-
nal-Adjunto/RH, Vítor Martins dos Santos.
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Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 16 975/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2000 do governador civil do distrito de Leiria:

Ana Elisa da Silva da Costa Santos — exonerada, a seu pedido, do
cargo de secretária do gabinete de apoio pessoal do governador
civil do distrito de Leiria, com efeitos a partir de 1 de Julho de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 16 976/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Fernando António Caetano Pinto — nomeado para frequentar o está-
gio com vista ao ingresso na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de inspector do quadro de pessoal dos Serviços
Centrais do Serviço Nacional de Protecção Civil, a que se refere
a Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 12 622/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Agosto de 2000, por delegação de competências:

Lígia Pereira Moreira Miranda Viegas Araújo, técnica de adminis-
tração tributária-adjunta estagiária, a exercer funções no S. F. da
Maia — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de pro-
vimento que havia celebrado com esta DGCI, com efeitos a 11 de
Julho de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 977/2000 (2.a série). — Delegação
de competências. — Nos termos do artigo 62.o da lei geral tributária
e do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novem-
bro, e para efeitos do n.o 2 do artigo 37.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego as seguintes competências:

1 — No director de finanças adjunto Arnaldo José Pais Farinha:
1.1 — As respeitantes à gestão da área funcional da liquidação e

cobrança;
1.2 — As respeitantes à gestão do Serviço de Apoio às Comissões

de Revisão;
1.3 — As previstas no artigo 91.o da lei geral tributária e no

artigo 86.o do Código de Processo Tributário (CPT) relativas a todos
os actos da competência da administração tributária no âmbito do
procedimento de revisão da matéria colectável;

1.4 — A prevista no artigo 87.o, n.o 4, do CPT para a confirmação
da legalidade do acordo ou da decisão das reclamações apresentadas
nos termos do artigo 84.o do mesmo código;

1.5 — A decisão prevista no n.o 6 do artigo 92.o da lei geral tri-
butária, nos casos de falta de acordo entre os peritos no procedimento
de revisão da matéria colectável;

1.6 — A revisão oficiosa dos actos tributários de conformidade com
o disposto no artigo 78.o da lei geral tributária;

1.7 — A elaboração dos documentos de correcção e declarações
oficiosas resultantes dos actos praticados no âmbito dos procedimentos
de revisão da matéria colectável e de revisão oficiosa referidos nos
n.os 1.3 a 1.6;

1.8 — A autorização para a recolha de todos os tipos de declarações
oficiosas;

1.9 — Subdelego ainda a competência para a autorização do paga-
mento em prestações de IRS e IRC nos termos dos artigos 29.o e
seguintes do Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro, e dentro
dos limites anualmente estabelecidos;

1.10 — Subdelego, também, as competências constantes das alí-
neas a) a x) do n.o 9.7, da parte II do despacho n.o 5871/2000 (2.a série),
de 29 de Janeiro, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000;

1.11 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,

do Regulamento da Classificação de Serviços dos Funcionários e
Agentes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria
n.o 326/84, de 31 de Maio.

2 — Nos chefes de divisão de prevenção e Inspecção Tributária,
Luís Ribeiro Barata, Acácio Manuel Melo Pinto, João de Jesus Ribeiro
Lages e Alfredo Inácio Machado Ribeiro Realista:

2.1 — A avaliação directa e indirecta da matéria colectável prevista
nos n.os 1 e 2 do artigo 82.o da lei geral tributária, resultante de
processos de acções inspectivas, nos termos e com os limites fixados
nos números seguintes;

2.2 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRS, nos termos do n.o 4 do artigo 66.o do Código
do IRS, até ao limite de 75 000 contos por cada exercício;

2.3 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos nos
termos dos artigos 28.o e 38.o do Código do IRS, bem como dos
artigos 87.o a 90.o da lei geral tributária, até ao limite fixado no número
anterior;

2.4 — Proceder à fixação do conjunto de rendimentos líquidos em
todos os casos previstos no n.o 2 do artigo 66.o do mesmo Código,
até ao limite referido no número anterior;

2.5 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos nos
termos do artigo 52.o do Código do IRC, bem como dos artigos 87.o
a 90.o da lei geral tributária, até ao limite de 200 000 contos por
cada exercício;

2.6 — Fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos do
artigo 52.o do respectivo Código dos artigos 87.o a 90.o da lei geral
tributária, bem como nos casos de avaliação directa com correcções
técnicas ou meramente aritméticas resultantes de imposição legal nos
termos dos artigos 81.o a 82.o da lei geral tributária, até ao limite
de 200 000 contos por cada exercício;

2.7 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos nos
termos do artigo 84.o do Código do IVA e dos artigo 87.o a 90.o
da lei geral tributária, até ao limite de 75 000 contos por cada exercício;

2.8 — Fixação do IVA em falta nos termos do artigo 84.o do res-
pectivo Código e dos artigos 87.o a 90.o da lei geral tributária;

2.9 — Fixar os prazo para audição prévia nos termos do n.o 3 do
artigo 60.o da lei geral tributária e do regime complementar de ins-
pecção tributária, no âmbito dos procedimentos de inspecção tribu-
tária, e praticar os actos subsequentes até à conclusão do pro-
cedimento;

2.10 — Proceder à emissão de ordens de serviço para os processos
inspectivos previamente programados pelo serviço para a execução
nas respectivas divisões;

2.11 — Sancionar todos os relatórios de acções inspectivas, bem
como todas as informações concluídas nas respectivas divisões;

2.12 — A autorização para recolha dos documentos de correcção
produzidos em consequência de acções inspectivas;

2.13 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.

3 — No director de finanças-adjunto Francisco Manuel Guerreiro
Lourenço:

3.1 — As respeitantes à gestão da área funcional da justiça tri-
butária;

3.2 — A coordenação da actividade dos representantes da Fazenda
Pública junto do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa;

3.3 — A coordenação da actividade das secretarias administrativas
de execuções fiscais, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 419/93;

3.4 — A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos
do artigo 99.o do Código do Processo Tributário e do artigo 78.o
da lei geral tributária, bem como do artigo 75.o do Código de Pro-
cedimento e Processo Tributário, quando o valor do processo não
exceda 50 000 contos e sempre que relativamente à matéria contro-
vertida não tenha sido instaurado processo de averiguações por crime
fiscal;

3.5 — A fixação do agravamento de colecta prevista no artigo 77.o
do Código de Procedimento e Processo Tributário nos processos de
reclamação graciosa referidos no ponto anterior;

3.6 — A aplicação de coimas prevista no n.o 1 do artigo 54.o do
Regime Jurídico das Infracções não Aduaneiras e nos n.os 2 e 3 do
artigo 205.o do Código de Processo Tributário ou o arquivamento
de processo de contra-ordenação;

3.7 — A autorização para o pagamento em prestações, nos termos
do n.o 5 do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
das coimas fixadas em processos de contra-ordenação;

3.8 — A confirmação ou alteração das decisões proferidas pelos
chefes de repartição de finanças no âmbito de procedimentos de
apreensão previstos nos n.os 7 e 8 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

3.9 — A apreciação prévia das impugnações judiciais, prevista no
artigo 130.o, n.o 8, do Código de Processo Tributário e no artigo 111.o
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do Código de Procedimento e Processo Tributário, com os limites
do n.o 3.4 do presente despacho, bem como todos os actos subse-
quentes até entrada em juízo;

3.10 — Fixar os prazos para a audição prévia nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da lei geral tributária, no âmbito dos processos cuja
competência aqui fica delegada, e praticar os actos subsequentes até
à conclusão do procedimento;

3.11 — A autorização para a recolha das declarações oficiosas resul-
tantes de processos de reclamação graciosa e impugnação judicial;

3.12 — Proferir decisão nos pedidos de pagamento em prestações
em processos de execução fiscal nos termos do artigo 280.o, alínea b),
do CPT e dos artigos 196.o e 197.o do Código de Procedimento e
Processo Tributário;

3.13 — Apreciar e decidir a prestação de garantias, nos processos
de execução fiscal, nos termos do n.o 7 do artigo 282.o do Código
de Processo Tributário e do artigo 199.o do Código de Procedimento
e Processo Tributário, ou a isenção prevista no n.o 3 do artigo 199.o
citado e no artigo 52.o da lei geral tributária;

3.14 — Autorizar a venda por negociação particular prevista no
n.o 2 do artigo 325.o do Código do Processo Tributário;

3.15 — A competência prevista na alínea d) do artigo 326.o do
Código do Processo Tributário e na alínea d) do artigo 255.o do Código
de Procedimento e Processo Tributário, no âmbito da aquisição de
bens por parte da Fazenda Pública no processo de execução fiscal;

3.16 — Subdelego, ainda, a competência para autorizar o paga-
mento em prestações previstas, as exclusões e respectivas revogações
no âmbito do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, previstas no
despacho n.o 2434/2000, do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro
de 2000;

3.17 — A competência para selecção, promoção e acompanhamento
de cobrança de dívidas referentes a devedores considerados estra-
tégicos no âmbito da competência territorial desta Direcção de Finan-
ças, bem como para determinar a realização de acções previstas no
n.o 4 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 413/98, de 31 de Dezembro,
e emitir os respectivos despachos;

3.18 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.

4 — No director de finanças-adjunto José Manuel Martins:
4.1 — As respeitantes à gestão da área funcional do apoio admi-

nistrativo, com excepção do Serviço de Apoio às Comissões de
Revisão;

4.2 — A prática dos actos previstos no artigo 29.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

4.3 — Por força do disposto no artigo 36.o, n.o 2, do CPA, subdelego
a competência para autorizar a actualização das rendas das instalações
afectas a esta Direcção de Finanças ou aos serviços dela dependentes;

4.4 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio;

4.5 — Subdelego, ainda, a competência para assinatura do termo
de aceitação ou para conferir a posse ao pessoal respeitante aos ser-
viços que estão afectos a esta Direcção de Finanças, constante do
n.o 8 da parte III, bem como as competências constantes das alíneas a)
a d) e f) do n.o 4, nos termos do seu n.o 6 da parte III do despacho
n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro de 2000, do director-geral
dos Impostos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000;

4.6 — Subdelego, também, a competência para a autorização de
despesas, até ao montante de 800 contos e dentro dos limites das
dotações orçamentais atribuídas aos respectivos serviços; nos termos
do n.o 2 e da alínea b) do n.o 1 da parte III do despacho n.o 5871/2000
(2.a série), de 29 de Janeiro de 2000, do director-geral dos Impostos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000;

4.7 — Subdelego, outrossim, nos termos da alínea a) do n.o 12 da
parte II do despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro de
2000, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, as competências
referenciadas nas alíneas z ’ e z ’’ e, na parte que respeita aos serviços
da respectiva área, na alínea z ’’’, do n.o 9.7 do mesmo despacho.

5 — Na chefe de divisão de Processos Criminais Fiscais, Josélia
Maria Martins Cabrita:

5.1 — A competência para a emissão do parecer fundamentado
no auto de averiguações prevista no n.o 1 do artigo 45.o do Regime
Jurídico das Infracções Fiscais Não Aduaneiras;

5.2 — A competência para a emissão de parecer fundamentado
no auto de averiguações prevista no n.o 1 do artigo 45.o do RJIFNA,
bem como a respectiva remessa ao Ministério Público competente;

5.3 — As competências previstas nos n.os 2.1 a 2.12 do presente
despacho, relativamente aos processos de acção de inspecção tributária
que forem programados para a Divisão de Processos Criminais Fiscais;

5.4 — A classificação de serviço dos funcionários que lhe estejam
subordinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e Agen-
tes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84,
de 31 de Maio.

6 — Nos chefes de finanças:
6.1 — A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos

do artigo 99.o do Código de Processo Tributário e do artigo 78.o
da lei geral tributária, bem como do artigo 75.o do Código de Pro-
cedimento e Processo Tributário quando respeitantes aos impostos
municipal sobre veículos, camionagem e circulação e impostos já
abolidos;

6.2 — A decisão do processo de reclamação graciosa, nos termos
do artigo 99.o do Código de Processo Tributário e do artigo 78.o
da lei geral tributária, bem como do artigo 75.o do Código de Pro-
cedimento e Processo Tributário, respeitantes ao imposto sobre o
rendimento das pessoas singulares, contribuição autárquica, imposto
municipal de sisa e imposto sobre as sucessões e doações, quando
o valor do processo não exceda 1500 contos e sempre que relati-
vamente à matéria controvertida não tenha sido instaurado processo
de averiguações por crime fiscal;

6.3 — A revisão oficiosa da liquidação de IRS, de conformidade
com o disposto no artigo 78.o da lei geral tributária, nos casos em
que tenha resultado de erro de recolha das declarações de rendi-
mentos, com os limites referenciados no n.o 6.2;

6.4 — A fixação do agravamento de colecta previsto no artigo 77.o
do Código de Procedimento e Processo Tributário, nos processos de
reclamação graciosa referidos nos n.os 6.1 e 6.2 do presente despacho;

6.5 — Fixar os prazos para a audição prévia nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da lei geral tributária, no âmbito dos processos cuja
competência aqui fica delegada, e praticar os actos subsequentes até
à conclusão do procedimento;

6.6 — A autorização para a recolha das declarações oficiosas resul-
tantes de processos de reclamação graciosa e revisão oficiosa cuja
decisão seja de sua competência própria ou delegada;

6.7 — A competência para a aplicação de coimas ou arquivamento
do processo prevista no n.o 1 do artigo 54.o do RJIFNA e nos n.os 2
e 3 do artigo 205.o do Código de Processo Tributário, quando se
trate de contra-ordenações previstas e puníveis pelos artigos 29.o e
34.o do RJIFNA e o montante da prestação tributária em falta ou
do imposto não liquidado não seja superior a 3000 contos;

6.8 — A autorização para o pagamento em prestações, nos termos
do n.o 5 do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
das coimas fixadas em processos de contra-ordenação no uso de com-
petências próprias ou delegadas;

6.9 — Subdelego ainda, nos termos do n.o 2 e da alínea c) do n.o 1
da parte III do despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro
de 2000, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000; a competência para
a autorização de despesas até ao limite máximo de 200 000$ dentro
dos limites do fundo de maneio que lhes for atribuído.

7 — Nos tesoureiros de finanças:
7.1 — Subdelego as competências que me foram conferidas pelo

n.o 16 do despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000,
para apresentar ou desistir de queixa ao Ministério Público pela prática
de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da
Fazenda Pública.

7.2 — Subdelego ainda, nos termos do n.o 2 e da alínea c) do n.o 1
da parte III do despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro,
do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, a competência para a
autorização de despesas até ao limite máximo de 200 000$ dentro
dos limites do fundo de maneio que lhes for atribuído.

8 — Nos licenciados Júlio Cardoso Veiga, Vítor Serras Inácio, Luís
Lemos de Almeida, Zélia dos Santos Velez Frazoa, Domingos Estêvão
Mesquita Albardeiro Fanha, Francisco Clemente Aleixo Ramalho,
Maria Alexandra Silva Figueiredo e Manuel Pereira Anacleto as com-
petências de representação da Fazenda Pública junto do Tribunal
Tributário de 1.a Instância de Lisboa, nos termos do artigo 73.o, alí-
nea d), do ETAF.

9 — Autorizo os directores de finanças-adjuntos a subdelegarem
as competências que lhe são delegados no presente despacho.

10 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, o meu subs-
tituto legal é o director de finanças-adjunto Francisco Manuel Guer-
reiro Lourenço.
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11 — O presente despacho substitui o anterior com o mesmo
objecto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 12
de Agosto de 1999, a partir da presente data.

15 de Março de 2000. — O Director de Finanças da 1.a de Lis-
boa, José Maria Fernandes Pires.

Despacho n.o 16 978/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Face ao disposto no n.o 2 do artigo 62.o da Lei Geral
Tributária e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novem-
bro, e tendo por referência a delegação e subdelegação de compe-
tências que me foi conferida pelo director de finanças da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, através do aviso n.o 12 525, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, em 12 de Agosto de 1999, subdelego
as seguintes competências:

No técnico superior de 2.a classe licenciado João Carlos Sousa
Rosa Encarnação Guedes:

A prática dos actos previstos no artigo 29.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

Por força do disposto no artigo 36.o, n.o 2, do CPA, subdelego
a competência para autorizar a actualização das rendas
das instalações afectas a esta Direcção de Finanças ou
aos serviços dela dependentes e, nas suas faltas, ausências
e impedimentos, no técnico superior de 2.a classe licen-
ciado João Carlos Sousa Rosa Encarnação Guedes;

Nos termos do disposto na alínea e) do n.o 1 do ponto IV
do despacho n.o 14 199/98, de 28 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, a competência para autorização de despesas até
ao montante de 200 000$;

As subdelegações constantes do ponto anterior estão limi-
tadas pelos montantes das dotações orçamentais atribuí-
das aos respectivos serviços;

Nos termos do disposto no n.o 3 do ponto IV do referido
despacho n.o 14 199/98, as competências previstas na alí-
nea b) a f) do citado número.

Na chefe da Repartição Administrativa, Maria Graciosa Duarte
Martins Henriques Almeida, no técnico superior de 2.a classe
licenciado João Carlos Sousa Rosa Encarnação Guedes e no
técnico tributário José Maria Pação Mendes Melato a clas-
sificação de serviço dos funcionários que lhes estejam subor-
dinados, em conformidade com o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
do Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários
e Agentes da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pela
Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

Este despacho produz efeitos desde 15 de Março do corrente ano,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação de com-
petências.

15 de Março de 2000. — O Director de Finanças-Adjunto da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, José Manuel Martins.

Despacho (extracto) n.o 16 979/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Janeiro de 1996, sancionado superiormente, procedi
a delegação de competências dos adjuntos desta Repartição, distri-
buição que teve em vista o serviço atribuído a cada uma das três
secções existentes.

Com a chegada de um novo adjunto para a vaga deixada por um
outro, por aposentação, torna-se necessária a alteração do referido
despacho.

Assim, no uso dos poderes que me conferem o artigo 94.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e o artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, procedo às seguintes delegações de
competências:

1 — Chefia das secções — a chefia das três secções existentes fica
a cargo dos três adjuntos, Francisco António Mora, João de Sousa
e Manuel Cardoso Fernandes, pela forma seguinte:

1.a Secção — Manuel Cardoso Fernandes;
2.a Secção — Francisco António Mora;
3.a Secção — João de Sousa.

2 — Competência de carácter geral — aos indicados chefes das sec-
ções, sem prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser
atribuídas pelo chefe da Repartição ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é a de assegurar,
sob a orientação e supervisão do chefe da Repartição, o funcionamento

das secções e exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa
aos funcionários, competirá:

a) Controlar a assiduidade, faltas, férias e licenças dos fun-
cionários;

b) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de
pedido de certidão;

c) Verificar e controlar os serviços de forma a que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

d) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão e res-
peitando os prazos legais, sempre que os haja, todas as res-
postas e ou informações pedidas pelos diversos serviços e
ou pelos utentes dos serviços e pelos sujeitos passivos;

e) Tomar as providências para que os utentes dos serviços sejam
atendidos, dentro do possível, com a maior prontidão e melhor
qualidade;

f) Assinar a correspondência com excepção da dirigida a ins-
tâncias superiores.

3 — Competência de carácter específico:
3.1 — Na área dos impostos rodoviários — conceder isenções e dís-

ticos especiais relativamente aos impostos municipal sobre veículos,
de camionagem e de circulação.

3.2 — Na área dos impostos sobre o património:

a) Ordenar a instauração de todos os processos de avaliação
e ordenar neles todas as diligências com vista à sua tramitação,
com excepção da nomeação ou substituição de louvados, pro-
cedendo também à assinatura dos respectivos termos;

b) Ordenar a avaliação dos prédios constantes das relações,
fixando os respectivos prazos e fiscalizando o seu cum-
primento;

c) Providenciar para que seja feita uma análise aos valores atri-
buídos nas avaliações comparativamente com os declarados
pelos interessados, quer nas declarações modelo n.o 129 quer
nas sisas, tarefa a efectuar antes das notificações, para que,
se houver necessidade, seja proposta segunda avaliação dentro
do prazo estabelecido na lei, devendo indicar, em relação
a elaborar para o efeito, quais os prédios nessas condições;

d) Decidir as reclamações sobre matrizes;
e) Decidir os pedidos de isenção de contribuição autárquica;
f) Decidir os processos que ainda se encontrem pendentes de

isenção de contribuição predial;
g) Visar as propostas de anulação de contribuição autárquica

com reembolso;
h) Decidir as propostas de anulação de contribuição autárquica

até ao valor de 300 000$;
i) Decidir os pedidos de rectificação de termos de declaração

de sisa nos casos em que estejam em causa erros de
identificação;

j) Conferir e assinar as liquidações do imposto municipal da
sisa incluindo a fiscalização através da extracção dos verbetes
modelo n.o 1-D;

k) Decidir prorrogações de prazo para apresentação das relações
de bens nos processos de liquidação do imposto sobre as
sucessões e doações;

l) Conferir e assinar as liquidações do imposto sobre as sucessões
e doações, bem como ordenar nos respectivos processos de
liquidação todas as diligências que se tornem necessárias ao
seu normal prosseguimento.

3.3 — Na área da justiça tributária:

a) Ordenar a instauração de todos os processos abrangidos pelo
Código de Processo Tributário (graciosos e ou judiciais) e
ordenar neles todas as diligências inerentes à sua tramitação
até:

1) À emissão de proposta de decisão, exclusive, nos pro-
cessos de reclamação graciosa que envolvam recurso
a critérios de discricionariedade técnica;

2) À emissão de proposta de decisão, inclusive, nos pro-
cessos de reclamação graciosa que não envolvam
recurso a critérios de discricionariedade técnica;

3) Ao envio à DDF e ou aos tribunais, nos processos de
impugnação judicial;

4) À fixação das coimas, inclusive, nos processos de con-
tra-ordenação em que esteja em causa falta ou atraso
de apresentação de declarações ou falta ou atraso de
pagamento de imposto municipal sobre veículos,
imposto de camionagem e imposto de circulação, cuja
apreciação não envolva qualquer recurso a critérios de
discricionariedade técnica não previstos em circulares
ou instruções internas e seja susceptível de aplicação
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de critérios de discricionariedade técnica, estes previs-
tos em documentos internos;

5) À penhora nos processos de execução fiscal, com exclu-
são de qualquer incidente que, a surgir, será por mim
decidido. Ficam também excluídas desta delegação as
apreciações e decisões sobre garantias, suspensão de
processos e pagamentos em prestações.

b) Decidir todos os processos de execução fiscal que se encon-
trem em condições de ser extintos por cobrança ou por anu-
lação da dívida exequenda.

3.4 — Na área do pessoal:

a) Visar as comunicações de férias;
b) Despachar os pedidos de alteração de férias. No caso de o

funcionário requerente não estar afecto ao adjunto encar-
regado desta decisão, deve o adjunto da secção emitir o seu
parecer quanto à existência ou não de prejuízo para os
serviços;

c) Justificar as faltas dadas pelos funcionários.

Esta delegação de competências nos adjuntos desta Repartição é
extensiva aos seus substitutos legais nos termos previstos no artigo 41.o,
n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo.

Este despacho produzirá efeitos a partir de 22 de Janeiro de 1999,
ficando ratificadas todas as decisões que entretanto tenham sido
proferidas.

17 de Julho de 2000. — O Chefe de Finanças do 7.o Serviço de
Finanças do Porto, Nélson Augusto Carvalho Ferreira.

Despacho n.o 16 980/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — I — Competências subdelegadas:

1 — Nos termos do n.o 4 do Despacho n.o 12 972/2000, de 8 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26
de Junho de 2000, subdelego nos subdirectores-gerais, nos termos
enunciados, as seguintes competências, que me foram subdelegadas:

1.1 — José João Duarte:

a) Autorizar a substituição das matrizes prediais, nos termos
do artigo 206.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

b) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis situados nas regiões economicamente mais desfavo-
recidas, nos termos do n.o 26.o do artigo 11.o do Código do
Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis que façam parte do conjunto dos elementos do activo
do alienante, nos termos do n.o 27.o do artigo 11.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações, bem como as referidas na parte final do n.o 20.o
e no n.o 31.o do mesmo artigo 11.o;

d) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens
agricultores, nos termos do n.o 13.o do artigo 13.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

e) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

f) Resolver os pedidos de restituição de sisa ou do imposto
sobre as sucessões e doações, independentemente da anulação
da liquidação, quando se considerem indevidamente cobrados,
conforme o previsto no artigo 179.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

g) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 311/82, de 4 de Agosto;

h) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado e desde que não contrarie o parecer
do auditor jurídico do Ministério, nos termos dos artigos 254.o
e 255.o do Regulamento do Imposto do Selo, na redacção
que tinham antes da que lhes foi dada pelo artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

i) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, quando se con-
sidere indevidamente cobrado, conforme o previsto no
artigo 257.o do Regulamento do Imposto do Selo;

j) Reconhecer a obrigação de pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeitos de cobrança
coerciva;

l) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho;

1.2 — José Rodrigo de Castro:

a) Dispensar a obrigação de passar recibo relativamente a acti-
vidades profissionais em que seja especialmente difícil o seu
cumprimento, nos termos do artigo 107.o, n.o 2, Código do
IRS;

b) Autorizar para entidades com sede ou direcção efectiva em
Portugal a adopção de um período anual de imposto diferente
do ano civil, nos termos do artigo 7.o, n.o 3, do Código do
IRC;

c) Resolver os pedidos de autorização ou de revogação da auto-
rização para que um grupo de sociedades seja tributado pelo
lucro consolidado, ao abrigo do artigo 59.o do Código do
IRC;

d) Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente aos
rendimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação
por pessoas deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos
do artigo 46.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

e) Resolver os pedidos de incentivos fiscais relativos a energias
alternativas renováveis, nos termos do Decreto-Lei n.o 312/82,
de 4 de Agosto;

f) Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério;

g) Resolver os pedidos de autorização para a cobrança de der-
ramas para as câmaras municipais, em conjunto com as con-
tribuições do Estado, quando tais pedidos sejam apresentados
fora dos prazos estabelecidos na lei;

1.3 — Alberto Augusto Pimenta Pedroso:

a) Resolver os pedidos de pagamento em prestações formulados
ao abrigo do artigo 279.o do Código de Processo Tributário;

b) Decidir sobre a aceitação de dações em pagamento ao abrigo
do Código de Processo Tributário e, em geral, exercer as
competências atribuídas ao Ministro das Finanças nos arti-
gos 109.o-A, 284.o e 284.o-A do mesmo Código;

c) Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos artigos 4.o,
5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto;

d) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no quadro de processos especiais de recuperação de empresas,
incluindo a aplicação das medidas previstas no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e de falência,
incluindo a apresentação, através do Ministério Público, de
pedido de abertura de processo;

e) Expedir as correspondentes instruções aos representantes da
Fazenda Nacional e nomear mandatários especiais para repre-
sentação dos interesses desta e, bem assim, os representantes
da Fazenda Nacional nas comissões de credores e nas comis-
sões de fiscalização;

f) Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto
no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, nas circunstâncias
tipificadas no artigo 3.o do referido diploma;

1.4 — Elder Carlos de Sousa Fernandes:

a) Conceder a licença de longa duração e autorizar o regresso
à actividade;

b) Conceder ou revogar a autorização de residência em loca-
lidade diversa daquela onde os funcionários exerçam as suas
funções ou que esteja fixada para centro da sua actividade
profissional;

c) Despachar os pedidos de subsídios de residência a conceder
nos termos do artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 54/80,
de 30 de Setembro;

d) Reduzir o prazo da posse nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

e) Autorizar a prorrogação referida no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no n.o 8 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

f) Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
nos casos do pessoal de chefia, incluindo o pessoal de chefia
tributária;

g) Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
h) Autorizar o pagamento de despesas com agentes e funcio-

nários do Estado vítimas de acidentes em serviço até ao mon-
tante de 1 000 000$, nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 38 523, de 23 de Novembro de 1951;

i) Autorizar o abono de despesas efectuadas pelos funcionários
com o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem,
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nos casos de nomeação, contrato ou transferência por ini-
ciativa da Administração;

j) Autorizar aos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a acumulação de funções públicas previstas nos n.os 2
a 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

l) Autorizar, nos termos do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas
até ao montante de 100 000 contos;

m) Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
100 000 contos, com observância do disposto no artigo 60.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

n) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
das despesas referido na alínea l);

o) Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das
despesas referido na alínea l);

p) Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordinário
prevista nas alíneas b) e d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

q) Autorizar a prestação de trabalho nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 324/99 e 325/99, ambos de 18 de Agosto;

1.5 — Maria Angelina Tibúrcio Silva:

a) Considerar, relativamente a determinadas actividades, nos ter-
mos do n.o 9 do artigo 23.o do Código do IVA, como ine-
xistentes as operações que dêem lugar à dedução, ou as que
não confiram esse direito, sempre que as mesmas constituam
uma parte insignificante do total do volume de negócios e
não se mostre viável o procedimento previsto nos n.os 2 e
3 do artigo 23.o do mesmo Código;

b) Dispensar, nos termos do n.o 13 do artigo 28.o do Código
do IVA e sempre que se verifiquem os respectivos pressu-
postos, o cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) do
artigo 28.o do mesmo código relativamente às operações em
que seja excepcionalmente difícil o seu cumprimento;

c) Determinar, nos termos do n.o 8 do artigo 35.o do Código
do IVA, prazos mais dilatados de facturação relativamente
a sujeitos passivos que transmitam bens ou prestem serviços
que pela sua natureza impeçam o cumprimento do prazo pre-
visto no n.o 1 do artigo 35.o do mesmo Código;

d) Declarar aplicável, nos termos do n.o 5 do artigo 39.o do
Código do IVA, a dispensa de facturação, prevista no n.o 1
do artigo 39.o do mesmo Código, a outras categorias de con-
tribuintes que forneçam ao público serviços caracterizados
pela uniformidade, frequência e valor limitado, sempre que
a exigência da obrigação de facturação e obrigações conexas
se revele particularmente onerosa;

e) Equiparar certos documentos de uso comercial habitual a
facturas, nos casos julgados convenientes, nos termos do n.o 5
do artigo 39.o do Código do IVA;

f) Determinar a restrição à dispensa da facturação prevista no
n.o 1 do artigo 39.o do Código do IVA ou a exigência de
emissão de documento adequado à comprovação da operação
efectuada, nos casos em que a dispensa da obrigação de fac-
turação favoreça a evasão fiscal, conforme o previsto no n.o 6
do artigo 39.o do mesmo Código;

g) Conceder ou revogar a autorização para proceder à impressão
de documentos de transporte, formulados nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

1.6 — José Alexandre Campos Cruz — autorizar o pagamento de
juros devidos por reembolsos extemporâneos, nos termos do n.o 8
do artigo 22.o do Código do IVA.

2 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas
respeitantes às alíneas h) e i) do n.o 1.4 no director de serviços
financeiros.

3 — Subdelego ainda em todos os subdirectores-gerais supra-iden-
tificados e no subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca,
de acordo com os respectivos serviços e áreas, as seguintes compe-
tências que em mim foram subdelegadas:

a) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos arti-
gos 91.o e 100.o do Código de Processo Tributário, com excep-
ção dos previstos nos artigos 112.o do Código do IRC e 132.o
do Código do IRS;

b) Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de impos-
tos formulados pelas pessoas colectivas de utilidade pública,
de utilidade pública administrativa e instituições particulares
de solidariedade social;

c) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em

que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

d) Indeferir requerimentos de contribuintes cuja pretensão não
encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso enviada ao
meu Gabinete fotocópia do requerimento da informação dos
serviços e do despacho que sobre eles recaiu;

e) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio
anterior, sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer do auditor jurídico do Ministério;

f) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967.

4 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas
respeitantes às alíneas a), c) e e) do n.o 1.3 nos directores de finanças,
nos respectivos adjuntos e nos chefes de finanças.

Nos demais casos, estas competências poderão ser subdelegadas
nos directores de serviços dos respectivos serviços e áreas funcionais.

II — Competências próprias:
1 — Delego, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho:
1.1 — No subdirector-geral José João Duarte as competências a

nível central e distrital para as áreas da gestão de contribuição autár-
quica, impostos do selo, municipal de sisa e do imposto sobre as
sucessões e doações, avaliações, impostos de circulação e camionagem
(Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 89/98, de 6 de Abril), contribuições especiais a que se referem
os Decretos-Leis n.os 51/95, de 20 de Março, 54/95, de 22 de Março,
e 43/98, de 3 de Março, emolumentos, multas e outras receitas cuja
administração não pertença a outro serviço, impostos de capitais e
de compensação, contribuição predial, imposto sobre a indústria agrí-
cola e taxa militar;

1.2 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro as competências
a nível central e distrital para as áreas da gestão de imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares, imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas, benefícios fiscais, contribuição industrial,
imposto de mais-valias, imposto profissional e imposto complementar;

1.3 — No subdirector-geral Alberto Augusto Pimenta Pedroso as
competências a nível central e distrital para a área da justiça tributária
e, bem assim, as competências seguintes para a área dos tribunais,
nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, e do n.o 2 do artigo 83.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio:

a) Superintender na representação da administração fiscal cons-
tituída assistente nos processos por crimes fiscais;

b) Supervisionar a actuação da Fazenda Pública junto dos tri-
bunais tributários, do Tribunal Central Administrativo e do
Supremo Tribunal Administrativo;

1.4 — No subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca as
competências a nível central e distrital para a área da inspecção tri-
butária, nomeadamente as seguintes:

a) Aprovar manuais de procedimentos gerais ou sectoriais para
o desenvolvimento uniforme dos actos de inspecção, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 18.o do Regime Complementar do
Procedimento da Inspecção Tributária;

b) Designar funcionários para realizarem ou participarem em
acções de inspecção tributária, para além do pessoal técnico
da área da inspecção e de outras categorias técnicas da DGCI,
nos termos da alínea c) do artigo 19.o do Regime Comple-
mentar do Procedimento da Inspecção Tributária;

c) Definir critérios de selecção não contidos no PNAIT, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 27.o do Regime Com-
plementar da Inspecção Tributária;

d) Prorrogar o prazo do procedimento de inspecção por outros
motivos de natureza excepcional, além das situações tribu-
tárias de especial complexidade e do apuramento de ocultação
dolosa de factos ou rendimentos, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 36.o do Regime Complementar do Pro-
cedimento da Inspecção Tributária;

e) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de
8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

f) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro;

1.5 — No subdirector-geral Elder Carlos de Sousa Fernandes as
competências a nível central e distrital para as seguintes áreas de
gestão e recursos humanos, formação e serviços financeiros;
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1.6 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio Silva as com-
petências a nível central e distrital para a área da gestão do imposto
sobre o valor acrescentado.

1.7 — No subdirector-geral João Ribeiro Elias Durão, que me coad-
juvará, a competência para a prática de quaisquer actos decorrentes
das minhas competências próprias;

1.8 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz as com-
petências a nível central e distrital para a área do registo dos con-
tribuintes e da cobrança e para apresentar ou desistir de queixa ao
Ministério Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem
provisão apresentados para pagamento do IVA nos Serviços Centrais;

1.9 — Nos directores de finanças as competências para apresentar
ou desistir de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes
de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda
Pública, com faculdade de subdelegação nos tesoureiros de finanças.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nas alí-
neas e) e f) do n.o 1.4 no director de serviços de Prevenção e Inspecção
Tributária e nos directores de finanças das unidades orgânicas a quem
estão cometidas as atribuições de inspecção tributária do sujeito
passivo.

3 — Delego, nos termos dos números anteriores, nos subdirecto-
res-gerais supra-referidos as seguintes competências, mas apenas no
âmbito dos serviços que lhes estão afectos:

a) Praticar todos os actos que, não envolvendo juízos de opor-
tunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados,
uma vez verificados os pressupostos de facto que condicionam
a respectiva legalidade;

b) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos fun-
cionários e agentes no exercício das suas funções e autorizar
o processamento das respectivas despesas, até aos limites a
fixar em diploma regulamentar;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada no serviço para além do
prazo regulamentar;

d) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

e) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

f) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

g) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

h) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
i) Justificar ou injustificar faltas;
j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
l) Praticar os actos constantes do n.o 22 do mapa II anexo à

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão.

4 — As competências referidas nas alíneas d) a l) do número ante-
rior podem ser subdelegadas nos directores de serviços dos respectivos
serviços e áreas.

5 — Dada a especificidade dos serviços e áreas a ele afectas, delego
ainda no subdirector-geral Elder Carlos de Sousa Fernandes poderes
para, relativamente à:

5.1 — Área de recursos humanos:

a) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos,
nomear, promover, transferir e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão de nomeação provisória em definitiva
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça
em regime precário, bem como autorizar destacamentos e
requisições;

b) Conferir a posse e assinar os termos de aceitação e autorizar
os funcionários e agentes a tomarem posse ou ponderar a
aceitação em local diferente daquele em que foram colocados
e prorrogar o respectivo prazo, com excepção dos cargos de
directores de serviços ou equiparados e superiores;

c) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período
superior a 30 dias;

d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

e) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, bem como o exercício de funções em
situação que dê lugar à reversão do vencimento do exercício
e o respectivo processamento;

f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

g) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança

social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço e comparência a juntas médicas;

h) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, jornada
contínua, bem como a prestação de trabalho extraordinário,
dentro dos limites fixados pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

i) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários ou por
motivo de serviço, ouvidos os respectivos dirigentes;

j) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967;

l) Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos termos
do n.o 3 do artigo 97.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio;

m) Outorgar e rescindir contratos de pessoal, praticando os actos
resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;

5.2 — Área de formação:

a) Superintender na elaboração dos planos e programas de acção
de formação e submetê-los a apreciação do director-geral;

b) Assegurar as ligações com os organismos que colaboram com
a Direcção-Geral dos Impostos na realização de acções de
formação;

c) Autorizar os funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a frequentar cursos promovidos por outras enti-
dades;

5.3 — Área de gestão financeira:

a) Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações
orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos
a atingir;

b) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, a transferência de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo, em caso algum, essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
de 5 000 000$;

d) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão
de meios de pagamento, no âmbito do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

e) Admitir o pessoal de limpeza e autorizar os respectivos abo-
nos, dentro dos limites fixados pela DGO e do horário
estabelecido;

f) Celebrar contratos de seguros e de arrendamento, nos termos
legais, e autorizar a respectiva actualização, sempre que
resulte de imposição legal;

g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

h) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito dentro dos
limites fixados no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Julho, para o cargo de director-geral;

i) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
das despesas referidas na alínea anterior, e outorgar os con-
tratos escritos até ao referido montante;

j) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo ou do director-geral, sem prejuízo do disposto na
alínea anterior;

l) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos que
devem reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais,
por dedução ou por guia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

m) Autorizar o abate de bens móveis insusceptíveis de reutili-
zação e possível entrega a instituições que os possam apro-
veitar, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezem-
bro, conjugado com a Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.

6 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas,
respeitantes às alíneas e), g) e j) do n.o 5.1; b) a e) do n.o 5.2 e
b) a e) e m) do n.o 5.3.
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7 — Delego ainda, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

7.1 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro a competência
para praticar os seguintes actos:

a) Resolver ou coordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação tenha sido efectuada
pela comissão a que se refere o artigo 15.o do respectivo
Código, e resolver os pedidos formulados nos termos do § 3.o
do artigo 47.o do mesmo Código;

b) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial, por empre-
sas cuja fiscalização específica compita à Direcção de Serviços
de Prevenção e Inspecção Tributária e resolver ou ordenar
as revisões do lucro tributável previstas no artigo 79.o quando
a respectiva fixação tenha sido efectuada pela comissão a
que se refere o artigo 72.o do mesmo Código;

7.2 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio da Silva a
competência para autorizar a correcção de erros a que se refere o
n.o 7 do artigo 71.o do Código do IVA;

7.3 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz a com-
petência para autorizar nos termos do n.o 7 do artigo 71.o do Código
do IVA, a correcção de erros praticados nas declarações periódicas
previstas no artigo 40.o do mesmo diploma, quando dessa correcção
resulte imposto a favor do sujeito passivo;

7.4 — No subdirector-geral José João Duarte e no director da Direc-
ção de Serviços dos Impostos do Selo e das Transmissões do Patri-
mónio a competência para praticar os seguintes actos:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre Sucessões e Doações;

b) Autorizar a instauração de processos em repartição de finan-
ças diferente da competente nos termos gerais;

c) Resolver os pedidos de isenção de sisa nos casos previstos
no n.o 16.o do artigo 11.o do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

d) Resolver os pedidos de isenção de imposto municipal sobre
veículos, nos casos previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o
do respectivo Regulamento, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 143/78, de 12 de Junho;

e) Resolver os pedidos de isenção de imposto de circulação,
nos casos previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do
Regulamento dos Impostos de Circulação e Camionagem,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio;

f) Resolver as reclamações em matéria de taxa militar formu-
ladas ao abrigo do artigo 25.o do respectivo Regulamento;

g) Concessão de avenças nos termos da alínea c) do artigo 32.o
do Regulamento do Imposto do Selo, até ao montante de
2 500 000$;

h) Resolver os pedidos formulados nos termos da Portaria
n.o 709/81, de 20 de Agosto;

7.5 — No subdirector-geral José João Duarte e no director da Direc-
ção de Serviços da Contribuição Autárquica, com possibilidade de
subdelegação nos chefes de divisão, a competência para praticar os
seguintes actos:

a) Resolver os pedidos de isenção de contribuição autárquica,
formulados nos termos das alíneas c), e), f) e i) do n.o 1
do artigo 50.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) Apreciar propostas de anulação de contribuição autárquica
e autorizar os respectivos reembolsos;

7.6 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz e no direc-
tor de serviços de Reembolsos do Imposto sobre o Valor Acrescentado
a competência para a apreciação dos pedidos de reembolso do imposto
sobre o valor acrescentado a seguir indicados, bem como de exigência
de caução, fiança bancária ou outra garantia adequada quando a quan-
tia a reembolsar exceda 100 000$, conforme o n.o 7 do artigo 22.o
do Código do IVA:

a) Apresentados por sujeitos passivos enquadrados nos regimes
normal e especial dos pequenos retalhistas, nos termos do
Código do IVA;

b) Apresentados por representações diplomáticas e consulares,
organismos internacionais reconhecidos por Portugal, ou seu
pessoal, ou a quaisquer outras entidades, de harmonia com
as disposições contidas nos Decretos-Leis n.os 143/86 e 185/86,
de 16 de Junho e de 14 de Julho, respectivamente;

c) Apresentados por sujeitos passivos não estabelecidos no inte-
rior do País, de acordo com os preceitos contidos no Decre-
to-Lei n.o 408/87, de 31 de Dezembro;

d) Apresentados por instituições da Igreja Católica, bem como
por instituições particulares de solidariedade social, com
observância das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 20/90,
de 13 de Janeiro;

e) Apresentados pelas forças armadas, forças e serviços de segu-
rança e corporações de bombeiros, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 113/90, de 5 de Abril;

7.7 — Nos directores de finanças a competência para:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, quando as repartições
de finanças forem no mesmo distrito;

b) Autorizar as avaliações a que se refere o artigo 57.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Autorizar a rectificação dos conhecimentos de sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional;

d) Nomear os peritos para as segundas avaliações nos termos
do artigo 96.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e
do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

e) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 135.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

f) Autorizar a revenda de valores selados nos termos do
artigo 37.o do Regulamento do Imposto do Selo, excepto nos
serviços do Estado e outros organismos não estatais;

g) Designar os louvados da Fazenda Pública a que se refere
o § 3.o do artigo 93.o do Código do Imposto Municipal de
Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

h) Prorrogar o prazo fixado no corpo do artigo 147.o do Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrí-
cola, nos termos e com a limitação prevista no seu § 2.o;

i) Resolver ou ordenar as revisões de matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação não tenha sido efec-
tuada pela comissão referida no artigo 15.o do mesmo Código;

j) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica não compete à Direcção de Ser-
viços de Prevenção e Inspecção Tributária, bem como resolver
ou ordenar as revisões do lucro tributável previstas no
artigo 79.o do referido Código, quando a respectiva fixação
não tenha sido efectuada pela comissão de revisão a que se
refere o artigo 72.o do mesmo Código;

l) Reconhecer isenção de imposto sobre as sucessões e doações,
nos termos do n.o 11.o do artigo 12.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

m) Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem
há intenção de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o
do Código do IVA), com exclusão das que respeitem os sujei-
tos passivos que vierem a ser classificados como grandes
empresas;

n) Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações
referidas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

o) Proceder à confirmação de volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 6 do artigo 40.o do Código do IVA);

p) Proceder à confirmação do volume de negócios, para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 2 do artigo 53.o do Código do IVA);

q) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos
igualmente injustificados, nos casos de passagem do regime
de isenção a um regime de tributação ou inversamente
(artigo 56.o do Código do IVA);

r) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA,
conforme os casos, sempre que existam indícios seguros para
supor que o mesmo ultrapassou em determinado ano o volume
de negócios que condiciona a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o
do Código do IVA);

s) Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
no caso de retalhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4
do artigo 60.o do Código do IVA);



13 764 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 193 — 22 de Agosto de 2000

t) Proceder à apreciação do requerimento a entregar na repar-
tição de finanças, no caso de modificação essencial das con-
dições de exercício da actividade económica, pelos sujeitos
passivos, independentemente do prazo previsto no n.o 3 do
artigo 63.o do Código do IVA, que pretendam passagem ao
regime especial;

u) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua de vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igual-
mente injustificados, nos casos de passagem do regime normal
de tributação ao regime especial referido no artigo 60.o do
Código do IVA ou inversamente (artigo 64.o do Código do
IVA);

v) Proceder à passagem ao regime normal de tributação, nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime
especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA concede ao retalhista vantagens injustificadas ou provoca
sérias distorções de concorrência (artigo 66.o do Código do
IVA);

x) Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso de imposto
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas
sujeitos ao regime especial de tributação previsto no
artigo 60.o do Código do IVA;

z) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativa-
mente aos funcionários do respectivo distrito;

zI) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, dentro dos parâmetros superiormente
estabelecidos, em relação aos funcionários do respectivo
distrito;

zII) Deslocar por motivo de serviço, na respectiva área fiscal, os
funcionários ou agentes colocados nos respectivos quadros
de contingentação dos serviços regionais e locais, desde que
haja prévia anuência dos mesmos, devendo estas deslocações
ser comunicadas à DSGRH da Direcção-Geral dos Impostos;

zIII) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, relativamente aos funcionários
de categoria igual ou superior a chefe de divisão da respectiva
direcção de finanças;

zIV) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

zV) Sancionar as actualizações de rendas decorrentes do artigo 32.o
do RAU e que se traduzam na mera aplicação dos coeficientes
aprovados pelo Governo, devendo ser comunicadas à
DSI — Direcção de Serviços de Instalações.

8 — As competências referidas nos n.os 7.1, 7.2 e 7.3 poderão ser
subdelegadas nos directores de serviços das respectivas áreas.

9 — As competências delegadas nos directores de serviços poderão
ser subdelegadas nos respectivos chefes de divisão.

10 — Ao abrigo do disposto no artigo 94.o do Decreto Regula-
mentar n.o 42/83, de 20 de Maio, autorizo os directores de finanças
a subdelegar nos chefes de finanças do respectivo distrito as com-
petências referenciadas no presente despacho sob a alínea m) do
n.o 7.7, mas apenas quando respeitem aos pequenos retalhistas com-
preendidos na subsecção II da secção IV do Código do IVA.

III — Autorização anual de despesas:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,

de 8 de Junho, delego, pelas formas e medidas abaixo discriminadas,
as competências que me são conferidas pelo artigo 17.o do citado
diploma:

a) Nos subdirectores-gerais José João Duarte, José Rodrigo de
Castro, Carlos Augusto de Brito Fonseca, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva e José Alexandre Campos Cruz, até ao mon-
tante de 1 000 000$;

b) No director de serviços Financeiros, até ao montante de
1 000 000$;

c) Nos directores de finanças das direcções de finanças de Lisboa
e Porto, até ao montante de 1 000 000$;

d) Nos directores de finanças das direcções de finanças não refe-
ridas na alínea c), até ao montante de 800 000$.

2 — Autorizo ainda, ao abrigo do disposto no citado artigo 27.o,
os directores de finanças a subdelegarem a competência referida nas
alíneas c) e d) do n.o 1 nos directores de finanças-adjuntos, nos gestores
tributários, nos chefes de finanças e das secretarias administrativas
das execuções fiscais, nos tesoureiros de finanças, nos responsáveis
dos serviços de administração-geral, até ao montante constante naque-
las alíneas, quanto aos directores, de finanças-adjuntos e gestores
tributários e até ao máximo de 200 000$, nos restantes casos.

3 — Autorizo os subdirectores-gerais Maria Angelina Tibúrcio da
Silva e José Alexandre Campos Cruz a subdelegar no chefe de divisão
Mário Manuel Ferreira de Seixas Antão a competência referida na
alínea a) do n.o 1 até ao montante de 200 000$.

4 — Delego ainda, de harmonia com o disposto no n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelas formas e medidas

abaixo discriminadas, as seguintes competências, de acordo com a
legislação em vigor e dentro dos limites das dotações orçamentais
atribuídas a cada área de actuação, às entidades referidas no n.o 1:

a) O abono de horas extraordinárias efectuadas pelo pessoal
auxiliar dentro dos limites previstos no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Janeiro;

b) O abono ao pessoal de limpeza dentro dos limites fixados
pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário estabelecido;

c) Autorizar as deslocações, incluindo, no caso das Regiões
Autónomas, as a efectuar por via aérea, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas de fun-
cionários, agentes e pessoal contratado, que se realizem por
motivo de serviço (incluindo as realizadas por motivo de prova
de selecção, cursos e concursos) depois de obtido previamente
o cabimento da Direcção de Serviços Financeiros;

d) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

e) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários no âmbito
dos serviços que lhes estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

f) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço quando previamente autorizadas.

5 — Autorizo o subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca
a subdelegar nos directores de serviços da Direcção de Serviços de
Prevenção e Inspecção Tributária e da Direcção de Serviços de Estu-
dos, Planeamento e Coordenação da Prevenção e Inspecção Tribu-
tária, a competência referida na alínea a) do n.o 1 até ao montante
nela indicado, bem como as competências referidas no n.o 4.

6 — Autorizo os directores de finanças a subdelegar nos directores
de finanças adjuntos e nos gestores tributários as competências refe-
ridas nas alíneas a) a d) e f) do n.o 4.

7 — Os montantes das delegações e subdelegações constantes dos
números anteriores entendem-se como limitados às dotações orça-
mentais atribuídas aos respectivos serviços.

8 — Ao abrigo da parte final do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego nos directores de finanças,
nos chefes de finanças e nos tesoureiros de finanças, a competência
para a assinatura do termo de aceitação ou para conferir a posse
ao pessoal respeitante aos serviços deles dependentes e ou que lhes
estão afectos.

IV — Substituto legal — é meu substituto legal o subdirector-geral
João Ribeiro Elias Durão.

V — Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde
2 de Maio de 2000, ficando por este meio ratificados todos os des-
pachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de sub-
delegação e delegação de competências.

27 de Julho de 2000. — O Director-Geral, António Nunes dos Reis.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 12 623/2000 (2.a série). — Por despacho
da subdirectora-geral de 7 de Agosto de 2000, no uso dos poderes
delegados e subdelegados:

Magda Sofia Sousa Filipe, assistente administrativa do quadro de pes-
soal dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa —
nomeada, em comissão de serviço, durante o período probatório,
na mesma categoria e carreira do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
assinatura do termo de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho n.o 16 981/2000 (2.a série). — Louvo todos os tra-
balhadores que comigo colaboraram nos Serviços Sociais do Ministério
das Finanças, pelo zelo e sentido de missão, espírito de equipa e
adaptação à mudança que demonstraram, durante o período em que
desempenhei o cargo de presidente do conselho de direcção dos SOFE.
A reestruturação interna dos serviços, a instalação de novas unidades
orgânicas ou a sua profunda renovação, o estabelecimento de novos
métodos e procedimentos ou a própria renovação das instalações afec-
taram rotinas, exigiram abertura de espírito e repercutiram-se direc-
tamente nas suas vidas. Por isso, a forma como corresponderam traduz
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um alto nível de desempenho, que felizmente continua a caracterizar
muitos sectores da função pública e que convém, cada vez mais, realçar
e louvar.

3 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Maria da Graça Hespanha.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Alvará n.o 23/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 1.o grau (ouro) a Gerard Brackx, de nacionalidade belga, por na
qualidade de presidente do operador Jetair ter transformado uma
agência familiar num dos maiores operadores do mercado. Por ocasião
da EXPO 98, a Jetair destacou-se pela sua operação charter para
Lisboa, a qual movimentou um fluxo de 15 000 passageiros.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Alvará n.o 24/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 2.o grau (prata) a Uly Foerster, de nacionalidade alemã, por na
qualidade de director da revista Der Spiesel e de redactor-chefe da
revista de bordo da Lufthansa Resort ter contribuído para a divulgação
de Portugal através da publicação de inúmeros artigos nos media
alemães.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Alvará n.o 25/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 2.o grau (prata) a Erik Alsing, de nacionalidade dinamarquesa,
por na qualidade de operador especializado em Portugal no segmento
de fit’s ter desenvolvido diversas actividades de promoção do nosso
país, de entre as quais se destaca a vertente de imagem que caracteriza
a sua loja no centro da cidade de Copenhaga, na qual são vendidos
produtos portugueses, como cerâmica e vinho do Porto.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Alvará n.o 26/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 2.o grau (prata) a María Ángeles Sánchez Gómez, de nacionalidade
espanhola, por na qualidade de directora do «Suplemento de viagens»
do jornal El País e de personalidade de mérito reconhecido no mundo
editorial turístico de Espanha colaborar activamente na divulgação
de Portugal no mercado, no âmbito das suas funções.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Alvará n.o 27/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 2.o grau (prata) a Oliver Frébourg, de nacionalidade francesa,
por na qualidade de jornalista, conhecedor de Portugal, se ter des-
tacado pela quantidade e qualidade de artigos publicados sobre Por-
tugal em revistas de prestígio, como a Géo, Grands Reportages, Vogue
e Figaro Magazine, e ainda pela edição em 1998 de um livro dedicado
a Portugal Souviens-toi de Lisbonne.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Alvará n.o 28/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 2.o grau (prata) a Leslie Leijenhorst, de nacionalidade holandesa,
por na qualidade de jornalista freelancer colaborar activamente com
os principais jornais e revistas do mercado, tendo-se destacado pela
publicação de vários artigos/reportagens sobre Portugal.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Alvará n.o 29/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 2.o grau (prata) a PBP, de nacionalidade polaca, por na qualidade
de principal operador do mercado para Portugal se ter destacado
em 1998 pela sua operação charter para Faro, a qual movimentou,
entre Junho e Outubro, um total de 1700 passageiros, volume de
relevo dadas as características deste mercado emergente.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Alvará n.o 30/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
do 2.o grau (prata) a Peter Kranz, de nacionalidade sueca, por na
qualidade de jornalista freelancer ter escrito ao longo dos últimos
anos diversos artigos sobre Portugal, com destaque para as áreas de
Lisboa e Vale do Tejo, Porto, Norte de Portugal e Açores.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 12 624/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Turismo de 3 de Agosto de 2000:

Ana Cristina Gil Domingos do Monte, Paula Cristina de Jesus Moura
Alexandre Maria, Susana Maria Rosário Vaz Vicente, Mauro Jorge
Alcântara Chande e Carla Graça Dinarez, técnicos profissionais
de 2.a classe da carreira de técnico profissional de turismo do quadro
da Direcção-Geral do Turismo — nomeados precedendo concurso,
a título definitivo, técnicos profissionais de 1.a classe da mesma
carreira e quadro. Os funcionários ficam posicionados no escalão 1,
índice 215, do actual sistema remuneratório da função pública. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 16 982/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor de 2 de Agosto de 2000:

Maria de Lurdes Martins de Azevedo Domingos, Francisco Manuel
Costa e Etelvina do Céu Rodrigues Coelho Branco, assistentes
administrativos principais — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, assistentes administrativos especialistas de nomea-
ção definitiva do quadro da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia, ficando posicionados nos
seguintes escalões e índices: os 1.o e 2.o classificados, no escalão 4,
índice 305, e o 3.o classificado, no escalão 2, índice 270. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.
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Despacho n.o 16 983/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor de 1 de Agosto de 2000:

Fernando Alberto Fernandes Santos, técnico superior de 2.a classe
do quadro da Direcção-Geral do Turismo — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe de
nomeação definitiva do quadro da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo do Ministério da Economia, ficando posicionado
no escalão 1, índice 460. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 984/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 10.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego no Secretário
de Estado do Trabalho e Formação, licenciado Paulo José Fernandes
Pedroso, a competência para conferir posse ao licenciado José Joa-
quim Machado Courinha Leitão no cargo de vogal da comissão exe-
cutiva do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP).

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

13 de Julho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 16 985/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, ao alterar a Lei Orgânica do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, criou o Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, que agregará as competências e atribuições até
agora desempenhadas, separadamente, pelos centros regionais de
segurança social e pelo Centro Nacional de Pensões. Pretende-se atin-
gir dois objectivos essenciais: dar maior unidade estratégica ao con-
junto do sistema de segurança social e permitir um maior nível de
desconcentração de base distrital, utilizando amplamente as novas
oportunidades de gestão fornecidas pelos modernos sistemas de infor-
mação e informática.

O Instituto de Solidariedade e Segurança Social desenvolverá de
forma integrada a coordenação, nos termos da Lei de Bases da Soli-
dariedade e Segurança Social recentemente aprovada, dos sistemas
de protecção social de cidadania — solidariedade e acção social —,
de protecção à família e de previdência e desconcentrará os seus
serviços de modo que eles estejam mais próximos dos cidadãos, refor-
çando os seus serviços com base distrital e local.

Na sequência do processo de reorganização administrativa do sis-
tema de solidariedade e segurança social, no âmbito da reforma de
segurança social em curso, encarreguei, através do meu despacho
n.o 1291/2000 (2.a série), um grupo de trabalho de me apresentar
uma proposta de reorganização administrativa do sistema de soli-
dariedade, designadamente nas áreas de intervenção dos centros regio-
nais de segurança social e do Centro Nacional de Pensões. Esse grupo,
depois de uma recolha metódica de documentação e diversas audições
de técnicos e dirigentes, apresentou-me dois relatórios. O primeiro
incidia na delimitação das funções entre as várias entidades relevantes
no sistema de segurança social e o segundo delineava as linhas gerais
de organização do novo Instituto de Solidariedade e Segurança Social.
As propostas constantes desses relatórios merecem a minha concor-
dância e aprovação genérica.

Encontram-se reunidas, assim, as condições para dar mais um passo
na reorganização administrativa do sistema de segurança social.

Nestes termos, de harmonia com o artigo 3.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, determino:

1 — A comissão de instalação do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social (CIISSS) é constituída por:

a) Licenciado João António Fernandes Pedroso, chefe do meu
Gabinete, que preside;

b) Licenciado Luís Manuel de Carvalho Carito, presidente do
Centro Regional de Segurança Social do Algarve — vice-pre-
sidente da comissão;

c) Licenciado Manuel António Martins Alves, presidente do
Centro Regional de Segurança Social do Norte — vice-pre-
sidente da comissão;

d) Licenciada Cristina Eva Viegas Louro, gestora do Programa
Intervenção Operacional Integrar;

e) Licenciado José Manuel Eliseu Pinto, presidente do Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo;

f) Licenciado José Afonso Mouralak Ribeiro de Castro, assessor
da ex-Direcção-Geral de Regimes da Segurança Social;

g) Licenciado José Nuno Rangel Cid Proença, presidente do
Centro Nacional de Pensões;

h) Licenciado Manuel da Cruz Pires, presidente do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo;

i) Licenciado Nuno Augusto Dias Filipe, presidente do Centro
Regional de Segurança Social do Centro.

2 — À comissão de instalação do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social compete desempenhar todas as funções necessárias para
que o Instituto de Solidariedade e Segurança Social entre em fun-
cionamento, designadamente:

a) Elaborar a proposta de legislação orgânica e regulamentação;
b) Plano de instalação do Instituto de Solidariedade e Segurança

Social e respectiva integração do Centro Nacional de Pensões
e dos centros regionais de segurança social;

c) Promover a articulação entre os serviços dos actuais centros
regionais de segurança social e do Centro Nacional de
Pensões;

d) Assegurar desde já as articulações nacionais com o Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, com o Instituto
de Informática e Estatística da Solidariedade, com o Instituto
para o Desenvolvimento Social, com a Direcção-Geral de Soli-
dariedade e Segurança Social e com a tutela;

e) Participar na preparação, elaboração e acompanhamento de
todas as acções com relevância nacional que venham a ser
iniciadas a partir desta data, no âmbito do sistema de soli-
dariedade e segurança social;

f) Dar início à instalação aos vários níveis do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social.

3 — Os membros da comissão de instalação do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social que por despacho do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade sejam afectos em permanência a esta comis-
são mantêm, para todos os efeitos legais, um estatuto remuneratório
igual ao que tinham no lugar onde anteriormente se encontravam
a desempenhar funções.

4 — A comissão de instalação do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social será apoiada por um grupo técnico e administrativo,
para a qual podem, por despacho do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, ser nomeados em regime de comissão de serviço, requi-
sitados ou destacados funcionários da administração central, regional
ou local e técnicos de empresas públicas ou privadas, podendo, ainda,
quando as circunstâncias e a necessidade específica e temporária deste
trabalho o aconselharem, haver recurso a contratos de prestação de
serviços e a contratos de trabalho individual a termo certo.

5 — No desempenho das suas funções, serão abonados nos termos
legais todas as remunerações, subsídios, ajudas de custo e encargos
a que tenham direito o pessoal técnico e dirigente na função pública.

6 — Nomeio o licenciado José Afonso Mouralak Ribeiro de Castro
para que fique desde já em permanência afecto à comissão de ins-
talação do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

7 — Delego no Secretário de Estado da Segurança Social a supe-
rintendência e o despacho de todos os assuntos relativos à comissão
de instalação do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

8 — Os encargos orçamentais decorrentes do previsto despacho e
o apoio logístico e administrativo serão suportados pelo Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.

24 de Julho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 16 986/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo em con-
jugação com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego no Secretário de Estado
do Trabalho e Formação, licenciado Paulo José Fernandes Pedroso,
a competência para superintender e despachar sobre todos os assuntos
referentes à Comissão para a Legislação Laboral (CLL).

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

25 de Julho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 16 987/2000 (2.a série). — 1 — Por motivo da
minha ausência durante o período compreendido entre 1 e 15 de
Agosto de 2000, e nos termos dos artigos 5.o e 19.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego nos Secretários de
Estado do Trabalho e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso, e
da Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva, as com-
petências que me estão atribuídas no âmbito do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

2 — A delegação referida no número anterior é feita nos seguintes
termos:

a) No Secretário de Estado do Trabalho e Formação, durante
o período compreendido ente 1 e 6 de Agosto;
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b) No Secretário de Estado da Segurança Social, durante o
período compreendido entre 7 e 15 de Agosto.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

28 de Julho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 16 988/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho n.o 20 331/99, de 26 de Outubro, do Secretário de Estado
da Segurança Social e das Relações Laborais, foi criado um grupo
de trabalho tendo em vista efectuar um levantamento estatístico sobre
o trabalho infantil em Portugal;

Considerando que se justifica o aprofundamento da actividade já
desenvolvida pelo grupo anteriormente referido, no sentido de asse-
gurar que a informação estatística produzida satisfaça todas as neces-
sidades de conhecimento do fenómeno do trabalho infantil;

Considerando que a expansão do âmbito de actuação do grupo
em apreço implica, necessariamente, um reforço dos meios afectos
à sua acção, a fim de garantir a realização dos estudos, análises, reco-
lhas de informação, publicações e seminários indispensáveis ao res-
pectivo desenvolvimento;

Considerando que, pelo despacho n.o 6732/2000, de 14 de Março,
foi determinado que o apoio, aos diversos níveis, ao grupo de trabalho
anteriormente mencionado seria assegurado pelo Plano para a Eli-
minação da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI);

Considerando, porém, que o facto do funcionamento do PEETI
ser suportado, por sua vez, quer pelo Instituto do Desenvolvimento
e Inspecção das Condições do Trabalho (IDICT), quer pelo Instituto
do Emprego e Formação Profissional (IEFP), se traduz numa dupli-
cação, injustificada, dos circuitos administrativos e financeiros neces-
sários para garantir o financiamento do grupo de trabalho em apreço;

Considerando, deste modo, que se pode corrigir esta situação, por
forma a agilizar e a simplificar os procedimentos de apoio ao grupo
de trabalho em questão;

Considerando por fim que a actividade desenvolvida pelo referido
grupo de trabalho se enquadra no domínio de atribuições do IEFP:

Assim, nos termos do ponto D, n.o 1, alínea iv), do despacho de
delegação de competências n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, deter-
mino o seguinte:

1 — O apoio técnico, administrativo e financeiro ao grupo de tra-
balho criado pelo despacho n.o 20 331/99, de 26 de Outubro, será
garantido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP),
através, designadamente, de dotação adequada a inscrever para o
efeito no respectivo orçamento.

2 — É revogado o despacho n.o 6732/2000, de 14 de Março, sem
prejuízo da sua aplicação aos procedimentos de aquisição de bens
ou serviços que, independentemente do momento da sua conclusão,
se tenham iniciado antes da data da publicação do presente despacho.

25 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 16 989/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade n.o 5875/2000,
de 24 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
15 de Março de 2000, que procedeu à criação da Comissão de Análise
e Sistematização da Legislação Laboral, e tornando-se necessário pro-
ceder à definição do estatuto e das condições de funcionamento da
mesma, determino, no exercício de competências delegadas, o
seguinte:

1 — O mandato da Comissão de Análise e Sistematização da Legis-
lação Laboral terá a duração de 24 meses a partir da data da sua
tomada de posse, extinguindo-se com a conclusão dos respectivos
trabalhos.

2 — A Comissão, no exercício da missão que lhe foi cometida nos
termos do n.o 2 do despacho anteriormente mencionado, deverá tam-
bém recolher e fornecer ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade
as comunicações apresentadas aos workshops e outras sessões públicas
que organizar, bem como dar notícia das missões que efectuar e dos
especialistas estrangeiros que receber.

3 — A actividade desenvolvida pelos membros da Comissão,
enquanto tais, reveste-se de interesse público, nomeadamente para
efeito de ponderação no quadro do regime de justificação de faltas.

4 — A sede da Comissão será em Lisboa, na Avenida de Miguel
Bombarda, 1, 5.o, podendo, contudo, a mesma reunir noutros locais
do País.

5 — Para a prossecução dos seus objectivos, compete à Comissão:

a) Requisitar aos serviços dependentes do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade todas as informações e documen-
tação neles disponíveis, relacionadas com o seu mandato;

b) Solicitar opiniões e pareceres aos serviços competentes;
c) Convidar especialistas estrangeiros a participar nos trabalhos

da Comissão e organizar missões de estudo no País e no
estrangeiro, de acordo com termos de referência a aprovar
por despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

6 — Incumbe aos serviços a quem a Comissão solicitar apoio o
dever de colaboração na prestação, em tempo útil, das informações,
opiniões e pareceres referidos no domínio das respectivas com-
petências.

7 — O trabalho da Comissão é remunerado, salvo para os membros
que por lei ou contrato de trabalho estejam impedidos de acumular
esta remuneração.

8 — Ao presidente da Comissão é atribuída a remuneração mensal
correspondente a 50 % do índice 100 do pessoal dirigente, auferindo
os restantes membros remuneração igual a 80 % da remuneração do
presidente, podendo as respectivas funções ser exercidas em regime
de acumulação.

9 — Aos membros da Comissão que residam fora do local da res-
pectiva reunião serão abonadas, nos termos da lei geral, ajudas de
custo e encargos de deslocação para a participação nos trabalhos,
tendo por referência a remuneração dos funcionários com vencimentos
superiores ao valor do índice 405 da tabela salarial da função pública.

10 — Da necessidade de se deslocar para reuniões ou em serviço
da Comissão não poderão advir quaisquer prejuízos para os seus mem-
bros, designadamente no que se refere aos quadros profissionais, públi-
cos ou privados, em que estejam normalmente integrados.

11 — O suporte administrativo e logístico ao funcionamento da
Comissão é assegurado pelo Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho, sem prejuízo do secretariado ao presidente
da Comissão ser garantido por destacamento de pessoal do meu
Gabinete.

12 — Todos os encargos orçamentais decorrentes do previsto no
presente despacho, sem prejuízo do disposto no número anterior,
são suportados por verbas do Instituto de Desenvolvimento e Ins-
pecção das Condições de Trabalho.

13 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 16 990/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 81/2000, de 10 de Julho,
foi aprovada a revisão anual, para 2000, do Plano Nacional de Emprego
(PNE);

Considerando que — em coerência com a lógica de que importa
reforçar as intervenções concebidas e dinamizadas a partir das espe-
cificidades regionais e locais, por forma a garantir uma melhor apli-
cação da estratégia definida a nível nacional para fazer face aos pro-
blemas de emprego e desemprego mais prementes — se encontra pre-
visto, na II parte do PNE, pilar 2, directriz n.o 12, n.o 12.9, o lançamento,
em 2000, do Plano Regional de Emprego para Trás-os-Montes e Alto
Douro:

Considerando que se tornou imperioso, tendo por base um diag-
nóstico estratégico das necessidades da região, proceder à identificação
das prioridades de intervenção para a mesma, recorreu o meu Gabi-
nete, para o efeito, a um especialista no domínio, a fim de garantir
a apresentação pelo mesmo de um conjunto estruturado e sustentado
de medidas de apoio ao emprego para a região de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, determino o seguinte:

1 — É nomeado o licenciado António Oliveira das Neves para,
no prazo máximo de 90 dias, proceder à elaboração de um relatório
de análise e recomendações sobre o Plano Regional de Emprego
para Trás-os-Montes e Alto Douro.

2 — Os encargos decorrentes da realização do trabalho em apreço
serão integralmente suportados pelo meu Gabinete, até ao limite
máximo de 1500 contos.

3 — Incumbe aos serviços do Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP) prestar toda a colaboração que lhe for solicitada
para efeitos do disposto no n.o 1 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.
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Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 16 991/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelos n.os 5 e 6 da deliberação n.o 772/2000, do conselho
directivo do CNP, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 143,
de 23 de Junho de 2000, subdelego:

1.1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Pessoal, licenciada Maria
Eugénia Caiado Lopes de Castro Rosa, e nos chefes de repartição
de Administração de Pessoal, Maria de Lurdes Tavares Correia
Simões, de Aprovisionamento e Património, Maria da Glória Fer-
nandes Dias de Carvalho Barrias, e de Expediente e Arquivo, Ber-
nardino Ribeiro Catarino, este em regime de substituição, em relação
ao pessoal afecto às respectivas unidades orgânicas, no meu impe-
dimento, os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração
e para aprovar o mapa de férias;

1.2 — Na chefe da Divisão de Gestão de Pessoal os poderes a que
se referem os n.os 3.7 a 3.11 da deliberação n.o 772/2000.

1.3 — Na chefe de repartição de Aprovisionamento e Património:
1.3.1 — Escolher o procedimento prévio para a adjudicação de

obras públicas, aquisição de serviços e bens com custo estimado infe-
rior a 1 000 000$.

1.3.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,
aquisição de serviços e bens, bem como o recebimento de receitas,
até ao montante de 200 000$, desde que precedidas de cabimento
orçamental, decidir sobre a respectiva contratação e autorizar a liqui-
dação das respectivas facturas.

1.3.3 — Os poderes a que se referem os n.os 3.4 e 3.5 da deliberação
n.o 772/2000.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego na chefe da Divisão de Gestão de Pessoal
e nos chefes de repartição de Administração de Pessoal, de Apro-
visionamento e Património e de Expediente e Arquivo, em relação
ao pessoal das respectivas unidades orgânicas, as seguintes compe-
tências conferidas pelo n.o 6 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho:

2.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado.

2.2 — Justificar as faltas.
3 — Ficam também autorizados a chefe de divisão e os chefes de

repartição acima referidos a assinar a correspondência relativa a assun-
tos correntes de serviço.

4 — O presente despacho tem efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000, ficando ratificados os actos anteriormente praticados pela chefe
de divisão e pelos chefes de repartição acima referidos que se insiram
no seu âmbito.

1 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e de Pessoal, Clemente Galvão.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1074/2000. — Por deliberação de 3 de Agosto
de 2000 do conselho directivo:

Maria Luísa Oliveira Lopes Silva, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, em
Lisboa — nomeada, após concurso, definitivamente na mesma cate-
goria da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18
de Novembro, considerando-se automaticamente exonerada da
categoria e do quadro de origem. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 12 625/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 3 de Julho de 2000, proferido por delegação [isento
de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto], foi autorizada
a celebração de um contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses renováveis até ao limite de dois anos, podendo even-
tualmente terminar em data anterior, logo que cesse a situação de
impedimento do titular a substituir, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com

a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, com Inês Alexandra Fernandes Vieira, para o exercício
de funções equiparadas às da categoria de assistente administrativo
no Serviço Sub-Regional de Lisboa. (Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 1612/2000. — Por despacho do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 4 de Julho de 2000, proferido por delegação, foi autorizada
a celebração de um contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
por um prazo que se situará entre quatro e seis meses, podendo
terminar em data anterior, logo que cesse o impedimento da fun-
cionária a substituir, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o dos aludidos
diplomas, para o exercício de funções de educadora de infância no
Serviço Sub-Regional de Sintra, Instituto da Sagrada Família da
Madorna, com Raquel Cristina Correia Diogo, a partir de 7 de Julho
de 2000. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.]

27 de Julho de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 1613/2000. — Por despachos do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 30 de Junho e de 1 de Agosto de 2000, proferidos por
delegação, foi autorizada a celebração de dois contratos a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 20.o e com o n.o 1 do artigo 21.o do citado
diploma, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, pelo período de seis meses, eventualmente renováveis
por igual período, até ao limite máximo de um ano, para o exercício
de funções de motorista de ligeiros no Serviço Sub-Regional de Sintra,
com Hélio Filipe Barradas Santos e Luís Miguel Vaz Castro Gonçalves,
a partir de 7 de Outubro e de 2 de Agosto de 2000, respectivamente.
[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.]

3 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 12 626/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte de 2 de Julho, no uso da competência que lhe confere a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

José Carlos Baptista Carvalho, Horácio Ventura Mendes Paupério,
Maria da Graça Borges Lemos Reis, Hélder dos Santos Setas, Fer-
nanda Febronia Martins Oliveira, Alberto Adriano Araújo da Fon-
seca, Luís Armando Santos Ferreira Pinto, José Nuno Araújo Garcia
de Carvalho, Raul Monteiro da Silva, Maria Cristina Cunha Teixeira
Souto, Clotilde da Conceição Lopes Espírito Santo Figueiredo, Cla-
risse Maria Soares Bastos Vilela, Joana Francisca Trigueiros Cunha
Santos, José António Mendes Pinheiro, Alfredo Manuel Santos
Vale Machado, João de Jesus Bandeira Espírito Santo, Jorge Antó-
nio Pinto dos Santos, Maria Lucinda Machado Carneiro Meneses
Santos Correia Campos, Maria Teresa Silva Machado, Licínia de
Fátima Dinis, Maria Araújo Rodrigues, Maria Regina Boldt Car-
valho Vasconcelos, Maria Júlia Oliveira Silva, Maria Helena Pina
Tinoco Almeida e Ana Emília Pereira Lindolfo, técnicos profis-
sionais de 1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal deste Centro Regional — nomeados definitivamente,
após aprovação em concurso e por urgente conveniência de serviço,
técnicos profissionais principais da mesma carreira e quadro de
pessoal. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel António Martins Alves.
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Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 12 627/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
a seguir se publica a lista de classificação final, homologada, por des-
pacho de 2 de Agosto de 2000 do inspector-geral do Trabalho, dos
candidatos admitidos ao concurso externo de admissão a estágio para
provimento de 50 lugares na categoria de inspector da carreira de
inspecção superior do grupo de pessoal técnico de inspecção do quadro
de pessoal do IDICT, aberto por aviso publicado no suplemento ao
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997:

Candidatos admitidos:

Valores

Isabel Clara de Brito Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,865
Emanuel José Cortes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,047
Ana Maria Duarte Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,444
Maria João Medeira da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,397
Carla Sofia Lucas Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,103
Paulo Jorge dos Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,072
António Luís Mendes Cordeiro Bentes de Oliveira . . . . . . 13,021
Amadeu Soares de Pinho Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,853
Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho . . . 12,838
Guilhermina Maria Fernandes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,792
Teresa Paula Infante Carreira Manhoso Menezes Cardoso 12,781
Isabel Sofia Ramos de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,750
Jorge Manuel Soares Ribeiro Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,725
Isabel Maria Barradas Côrte-Real Santiago . . . . . . . . . . . . . 12,685
Ana Luísa Machado Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,674
Adelaide Maria do Carmo Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,592
Teresa Maria Miranda de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,544
Diana de Sousa Policarpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,531
José Carlos Peres Aires de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,517
Helena Maria Antunes Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,476
Anabela Ferradosa Saldanha Pires Gonçalves . . . . . . . . . . . 12,474
Marisa de Castro Monteiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,432
Ricardo Luís Mafra Ceia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,431
Mafalda Isabel Cardoso Fonseca Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . 12,407
António José de Almeida Silva Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,394
Vítor Manuel Fernandes Rodrigues Teixeira . . . . . . . . . . . . 12,372
Paula Marisa Júlio Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,371
Filomena Maria da Silva Martins Nunes Ramos . . . . . . . . . 12,367
João Rui Ferreira Tigranes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,331
Cidália Maria Carvalho Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,311
Paula Maria Valinhas Gomes dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,294
Ana Luísa Ribeiro Pontes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,292
Corina Barreiros Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,283
Paula Cristina Farinha Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,247
Ana Sofia Nabais Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,236
Maria de La Salete Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,200
José Paulo Ferreira de Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,194
Paula Alexandra do Nascimento Horta (a) . . . . . . . . . . . . . 12,194
Noélia Maria Menaia Condeço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,161
Maria Augusta Esteves Galego (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,153
Maria Luísa Marçal Monteiro de Carvalho (a) . . . . . . . . . . 12,153
Lília do Céu Pereira Condado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,146
Mónica Sofia Lopes Alfredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,132
Mafalda Margarida Gomes de Figueiredo Falcão de

Bettencourt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,122
Isabel Maria dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,121
Sandra Maria Vidal de Lemos Magueta . . . . . . . . . . . . . . . . 12,090
Iracema Maria do Nascimento Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 12,078
Cidália Maria de Andrade Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,032
Maria Amélia Pereira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,025
Sílvia dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,008
Maria da Purificação Rodrigues dos Santos Monteiro . . . . 11,944
Sérgio José da Costa Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,885
Amândio da Cruz Gomes do Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,858
Maria Eugénia Batista Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,843
Cristina Maria Martins Vaz Ferreira e Silva (a) . . . . . . . . . 11,829
João Domingos Matias Marques Tavares (a) . . . . . . . . . . . . 11,829
Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso . . . . . . . . . 11,825
Susana Margarida Vieira Costa Caetano . . . . . . . . . . . . . . . 11,811
Sónia Margarida Ferreira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,768
José Manuel Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,758
Maria Helena Augusto Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,753
Sandra Marisa Martins Gonçalves Valente . . . . . . . . . . . . . 11,736

Valores

Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino . . . . . . . . . . 11,717
Armando Hélder Mendes de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,685
Nuno Miguel de Sousa Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,674
Paula Maria Borges Martins Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,658
Alexandra Manuel Moreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 11,644
Paula Madalena Duarte e Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,639
Cláudia Maria Barbosa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,569
Ana Filipa de Sá Oliveira Gala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,565
Nuno Gonçalo Nunes Lopes de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 11,564
Maria Palmira Ribeiro Moreira da Cruz (a) . . . . . . . . . . . . 11,542
Catarina Bragança Fontes da Rocha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,542
Susana Paula Ribeiro Domingues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,536
Humberto Manuel Correia Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,536
Maria José dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,496
Isabel Maria Boaventura de Sousa Borges Talefe Lopes . . . 11,467
Luís Miguel Garcia da Silva Cavalheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 11,458
Amália Alexandra Cabral de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,425
Elsa Cristina Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,400
Solange Magda Rebola Sacadura Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 11,381
Natércia Maria Barreto Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,306
Cristina Isabel Baio Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,253
Isabel Maria da Cruz França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,244
Maria Benedita Roque Lapa Pernas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,224
Ana Isabel Franco Diniz Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,221
Albertino Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,211
Florinda Pereira Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,194
Daniela Eduarda Mesquita de Deus Gonçalves Ferreira . . . 11,178
Cláudia Isabel Varela Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,171
Ana Cristina Costa da Conceição Amorim . . . . . . . . . . . . . . 11,158
Carla Alexandra de Jesus da Silva de Freitas Simões . . . . . 11,136
Rui Manuel Viegas Pires de Oliveira Nunes . . . . . . . . . . . . 11,125
Maria Luísa Furtado de Mendonça Gago de Magalhães . . . 11,117
Lina Maria Alves Oliveira Nave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,049
Célia Dolores Saraiva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,025
Maria Cristina da Silva Costeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,025
Daniela Sofia Freitas Moutinho da Costa Oliveira e Sousa 11,014
Alice Paula Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,986
Paula Cristina Oliveira de Matos Rodrigues . . . . . . . . . . . . 10,961
Maria Alice Teixeira da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,944
Paulo Jorge Dias Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,939
Maria da Glória Correia de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,936
Maria da Conceição Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,922
Maria de Fátima Brito da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,917
Maria das Dores Ferreira Rodrigues Machado . . . . . . . . . . 10,893
Sandra Margarida Ortigão Pereira Campos Soares Moreira

Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,890
Maria João Rodrigues Vasco Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,883
Maria Manuela Lopes Carvalho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 10,851
Maria Alice de Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,825
Carla Manuela de Marcelino Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,824
Alexandrina Ferreira de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,775
Ana Cristina de Almeida Amaral Luís Gomes . . . . . . . . . . . 10,721
Sofia Pimentel de Deus Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,707
Maria Alexandra Saraiva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,700
Anabela Mateus Maltinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,690
Fernando Jorge Castanho Silva Romba . . . . . . . . . . . . . . . . 10,658
João Carlos Ferreira Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,631
Maria Inês Cerqueira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,625
Isabel Cristina Martins de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,517
Olga Maria Garcia Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,475
Cristina Mafalda Pita Camacho dos Santos . . . . . . . . . . . . . 10,422
Maria da Conceição Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,283
Fátima Maria Rodrigues Ferra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,050
João Pedro Pinto da Silva Lobo Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . 10,033
Rufino José Tavares Camarinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,794
Maria de Fátima Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,785
Carla Maria Catarino Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,753
Vera Lúcia Constantino Santiago Coelho . . . . . . . . . . . . . . 9,751
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . 9,682
Helena Cristina da Silva Lopes Alves Augusto . . . . . . . . . . 9,661
Maria da Conceição Morais Pereira Carreira (a) . . . . . . . . 9,582
José Paulo Sousa Gordinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,582
Isabel Pires Gil Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,508

(a) Ordenados de acordo com os critérios de desempate estabelecidos na acta n.o 17.

Candidatos excluídos:

Ana Paula Moura Antunes (a).
Helena Maria Lima dos Santos (a).
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José Alberto Alves de Carvalho (a).
José Ricardo Seabra Vital Leitão (a).
Ana Sofia Dinis Chaves (b).
Cláudia Maria Lopes Pereira (b).
Luís Fernando Claudino de Oliveira (b).
Rogério Manuel Carvalho Gaspar (b) (d).
Maria Helena Carvalho de Brito da Silva (c).
Maria Norberta de Abreu Ferreira Grilo (c).

(a) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores.
(b) Por não ter comparecido ao exame psicológico.
(c) Por não ter concluído o exame psicológico.
(d) Por não ter comparecido à entrevista profissional.

Os candidatos excluídos podem interpor recurso para o dirigente
máximo do serviço no prazo de oito dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da Republica, de harmonia
com o estabelecido no n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

3 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio
Mota da Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 992/2000 (2.a série). — Em 23 de Junho de
2000, a Federação Portuguesa de Basquetebol, a Liga dos Clubes
de Basquetebol, a Associação Nacional de Treinadores de Basquetebol
e a Associação de Jogadores de Basquetebol requereram autorização
para a criação de um centro de arbitragem institucionalizado, de
âmbito nacional e carácter especializado, tendo por objectivos a reso-
lução de conflitos laborais emergentes dos contratos outorgados entre
clubes e ou sociedades anónimas desportivas, treinadores e praticantes
desportivos e a apreciação, interpretação e validade dos protocolos
existentes entre clubes e ou sociedades anónimas desportivas, a fun-
cionar no edifício da sede da Federação Portuguesa de Basquetebol,
sita na Rua da Madalena, 179, 2.o, em Lisboa.

Os artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro,
o qual define o regime da outorga de competência a determinadas
entidades para realização de arbitragens voluntárias institucionaliza-
das, dispõem o seguinte:

«Artigo 2.o

Ao apreciar os pedidos formulados nos termos do artigo anterior,
o Ministro da Justiça deve tomar em conta a representatividade
da entidade requerente e a sua idoneidade para prossecução
da actividade que se propõe realizar, com vista a verificar
se estão preenchidas as condições que assegurem uma execução
adequada de tal actividade.

Artigo 3.o

O despacho proferido sobre o requerimento deve ser fundamentado,
especificando, em cada caso, o carácter especializado ou geral
das arbitragens a realizar pela entidade requerente.»

Em primeiro lugar, salienta-se que figuram como entidades subs-
critoras do requerimento a Federação Portuguesa de Basquetebol,
a Liga dos Clubes de Basquetebol, a Associação Nacional de Trei-
nadores de Basquetebol e a Associação de Jogadores de Basquetebol.
As requerentes correspondem precisamente ao universo de entidades
com competências na promoção da modalidade desportiva do bas-
quetebol e na defesa dos seus interesses específicos, pelo que é indu-
bitável o elevado grau de representatividade de que se revestem.

Por outro lado, a experiência acumulada em longos anos de acti-
vidade associativa na área desportiva, os resultados obtidos e o quadro
de condições técnicas e humanas de que as associações requerentes
dispõe são a necessária de garantia de que possuem uma insuspeitável
idoneidade para a prossecução da actividade de mediação e arbitragem
de litígios laborais emergentes de contratos outorgados entre clubes
e ou sociedades anónimas desportivas, treinadores e praticantes des-
portivos na modalidade de basquetebol e, bem assim, litígios decor-
rentes da interpretação, da validade, da execução e do cumprimento
dos protocolos celebrados entre clubes e ou sociedades anónimas des-
portivas na modalidade do basquetebol.

Ademais, constata-se que só a modalidade do futebol já permitia
a resolução de litígios por recurso a mecanismos de mediação e arbi-
tragem, quando ambas as modalidades — futebol e basquetebol —

possuem o reconhecimento pelo Conselho Superior de Desporto do
carácter profissional das suas competições desportivas.

Termos em que, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 3.o do
Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro, autorizo a criação pela
Federação Portuguesa de Basquetebol, a Liga dos Clubes de Bas-
quetebol, a Associação Nacional de Treinadores de Basquetebol e
a Associação de Jogadores de Basquetebol de um centro de arbitragens
voluntárias institucionalizado, de âmbito nacional e carácter espe-
cializado na dirimição de litígios resultantes da interpretação, da vali-
dade, da execução e do cumprimento de protocolos outorgados entre
clubes e ou sociedades anónimas desportivas e, bem assim, na diri-
mição de litígios emergentes de contratos outorgados entre clubes
e ou sociedades anónimas desportivas, treinadores e praticantes des-
portivos, todos quantos os específicos da modalidade de basquetebol,
a funcionar na sede da Federação Portuguesa de Basquetebol, sita
na Rua da Madalena, 179, 2.o, em Lisboa.

31 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 993/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Ana Maria Lourenço da Cruz para prestar
colaboração no meu Gabinete como consultora jurídica.

2 — A nomeada auferirá a remuneração mensal ilíquida de
525 500$, acrescida do montante abonado a título de subsídio de refei-
ção, e tem direito aos subsídios de férias e de Natal de montante
igual ao da remuneração referida.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 9 de Agosto
de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 994/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Cristina Amélia Moura e Sá Costa Mon-
teiro Varela para prestar colaboração no meu Gabinete como con-
sultora jurídica.

2 — A nomeada auferirá a remuneração mensal ilíquida de
525 500$, acrescida do montante abonado a título de subsídio de refei-
ção, e tem direito aos subsídios de férias e de Natal de montante
igual ao da remuneração referida.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 9 de Agosto
de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 12 628/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso
aberto pelo aviso n.o 11 377 (Diário da República, 2.a série, n.o 166,
de 20 de Julho de 2000), para conservador dos Registos Civil e Predial
da Nazaré, por se terem alterado os pressupostos que haviam deter-
minado a sua abertura.

3 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 12 629/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias, concurso interno de acesso geral para
o provimento de um lugar da categoria de técnico superior de infor-
mática de 1.a classe da carreira de técnico superior de informática
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática
do Ministério da Justiça, constante da Portaria n.o 736/91, de 1 de
Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamante no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça,
Avenida de Casal Ribeiro, 16, 1049-068 Lisboa.
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5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher corresponde ao exercício das funções constantes no n.o 2.o da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a licen-
ciatura ou habilitação equiparada, mestrado ou doutora-
mento;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional e respectiva duração
relacionadas com a área funcional posta a concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração e, em especial, no domínio do desenvolvimento
de aplicações em ambiente Unix e NT, com utilização de
bases de dados relacionais (preferencialmente Oracle) e com
recurso às ferramentas Designer e Developer/2000 da Oracle
e linguagens C e Visual Basic (eventualmente);

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20, sendo considerada a média dos
anos relevantes para o efeito.

6.2 — A entrevista profissional de selecção terá por fim avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos quando solicitada.

7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de
preferência os referidos no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, obedecendo ao disposto no
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral dos
Serviços de Informática do Ministério da Justiça, Avenida de Casal
Ribeiro, 16, 1049-068 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, morada, telefone, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e número fiscal de
contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Concurso e categoria a que se candidata;
d) Categoria e serviço a que pertence e indicação do tempo

de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Classificações de serviço obtidas na categoria que detém.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais ou

sua fotocópia;
d) Certidão, emitida pelo serviço de origem, comprovativa da

existência e natureza do vínculo e do tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, bem como das
classificações de serviço na actual categoria.

8.2 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral dos Serviços
de Informática ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos que constam dos respectivos processos individuais.

9 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos António de Lemos Barreiras,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Ilídio Augusto Trigo Barreiras Pinto, assessor
informático.

Licenciada Anabela Pereira Amaral da Nave, técnica supe-
rior de informática principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Roque Dias, chefe de divisão.
Licenciado Luís Manuel Serras Lopes, técnico superior de

informática principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 12 630/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento:

Referência n.o 21DC/2000 — de uma vaga de telefonista do qua-
dro de pessoal do Tribunal da Comarca de Porto de Mós.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, pres-

tar informações simples, de acordo com as normas de trato conven-
cionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que neces-
sário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do Tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
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to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções públi-
cas ou interdito(a) para funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual constem a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse para o
lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo em que
exerceu essas funções, e todos os elementos que os candidatos enten-
dam dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da qual
constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na:

Categoria;
Carreira;
Função pública;

O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente aviso.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri (referência n.o 21DC/2000):

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

Manuel Gomes Brás, secretário de justiça do Tribunal da
Comarca de Porto de Mós.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Adelino Pinheiro de Carvalho, escrivão de direito do
1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós.

10 — Legislação/bibliografia de base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

2 de Agosto de 2000. — Em substituição do Director-Geral, o Sub-
director-Geral, Joaquim Delgado.

Instituto de Reinserção Social

Delegação Regional de Coimbra

Aviso n.o 12 631/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao con-
curso externo de admissão a estágio para o ingresso na carreira de
técnico superior de reinserção social para o preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe da referida car-
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reira do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, aviso
n.o 11 068/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1997, homologada por despacho do presidente
do Instituto de Reinserção Social de 26 de Julho de 2000:

Candidatos aprovados:

Sónia Isabel Fonseca dos Santos Nazaré — 12,98.
Paula Alexandra da Silva Vieira Matias — 12,43.
José Albano Pereira Marques — 11,01.

Candidatos excluídos:

Por terem faltado à prova de conhecimentos:

Alexandra Ermelinda Pereira Bernardino Pires.
Alexandra Isabel Barra de Assunção.
Ana Cristina Fernandes Salgueiro.
Ana Cristina Ferreira Trindade.
Ana Margarida Moreira Patrão Ramos.
Ana Maria Lafreiro Vidinha.
Ana Maria Marques de Almeida.
Anabela Monsanto Glória.
Ângela Maria Santos Mendes.
Arménia da Encarnação Cardoso Boleto.
Carla Florisa da Silva Martins.
Cláudia Alexandra Simões Silva.
Cláudia Maria Dinis Prata.
Conceição Maria de Vasconcelos Vicente Barbosa Reis.
Cristina do Carmo Dias da Silva.
Dina Alexandra Figueiredo Cardoso.
Edite Maria Freitas Couceiro Bonito.
Fernanda Aida Mateus.
Gina Maria Fernandes Bento.
Graciete Morgado Viegas.
Helena Margarida Alves Pinto.
Isabel de Jesus Tomé Soares.
Iza Cristina da Ascenção Carvalheira.
Luciano Fernando de Jesus Vaz.
Lucília Silva Mendes.
Magda Davina Vasco Fernandes Pereira.
Margarida Isabel Ribeiro Henriques Vieira da Silva.
Maria Cornélia Gonçalves Pereira.
Maria da Conceição Marques Rodrigues.
Maria da Purificação Matias Ramalho Braceiro.
Maria de Jesus Ferreira dos Santos.
Maria de Lurdes Mendes Bento.
Maria do Céu Almeida de Jesus.
Maria Isabel Costa Pereira.
Maria Isabel da Luz Vaz.
Maria Manuela Mota Fatelo Dâmaso.
Maria Manuela Pardal Bento.
Pedro Francisco Rodrigues Pais Duarte.
Rosa Madalena Nobre Garcia.
Rui Miguel Pimentel Peito Cruz.
Sandra Marisa Ferreira de Castro Sequeira.
Sandra Paula Fernandes Valente.
Sónia Marisa da Costa Machado Borges.
Susana Margarida Macaísta Fragoso Mota Dias.
Verónica Maria Fernandes Tocha.
Vítor Manuel Tomás Henriques.

Por ter desistido na prova de conhecimentos:

Rita Machado Prata.

Por terem obtido nota inferior a 9,5 na prova de conhe-
cimentos:

Adriana de Oliveira Simões.
Ana Bela da Conceição Alcaida.
Dalila Maria Gomes Forte Neto.
Fernanda Maria Marques Correia.
Helena Paula Felgueira Rebelo da Costa.
Maria Amélia da Costa Roseiro.
Maria de Fátima dos Santos Dias.
Maria de Lurdes Almeida Moura.
Maria do Rosário de Oliveira Costa Almeida.
Marta Alexandra Pereira Nunes Saraiva.
Sandra Corte-Real Cachim.
Sofia Queiroz Ferreira de Almeida.
Susana Maria Teixeira Fernandes.

Por terem faltado ao exame psicológico de selecção:

Ana Cristina Castanhola Batista.
Ana Cristina Martins Glória da Silva.
Anabela da Costa Ambrósio.

Andreia Marina Vieira Morgado Sancho.
António Manuel Neves Nunes.
Carla Maria Madeira Lopes.
Cátia Bela Teixeira dos Santos Lopes Alves.
Cristina Paula Moreira Branco.
Filipa Alexandra da Costa Lapa.
Helena Maria Lourinho Pereira.
Isabel da Conceição Teixeira Lourenço.
Luís Miguel Cordeiro Henriques Pratas.
Palmira dos Santos Calhau Lourenço.
Paula Cristina Nunes Moura.
Paula da Natividade Pinto Cabaços Martins.
Rosa Maria Vaz Trindade.
Sílvia Maria Pereira Marcelino.
Susana Margarida Lourenço dos Santos.

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso, com efeito
suspensivo, a interpor no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para o Ministro
da Justiça.

2 de Agosto de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Maria Pinto
de Matos.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 851/2000. — Considerando que, ao
abrigo dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de
Abril, pelo despacho conjunto n.o 775/98, de 15 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de
1998, foi afecta à Direcção-Geral da Administração Pública a agente
Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis Costa;

Considerando que a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais reque-
reu a integração de Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis Costa;

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em conjugação com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Ser-

viços Prisionais a técnica superior de 2.a classe Inês Amélia Oliveira
Roseira Dias Reis Costa, em lugar automaticamente criado para o
efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-
-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/
índice

Inês Amélia Oliveira Roseira
Dias Reis Costa.

Técnica superior/técnica
superior de 2.a classe.

1/400

2 de Julho de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 12 632/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Julho
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Florival António Grazina Ramalhinho, assessor principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — nomeado, em regime de substituição, no cargo de admi-
nistrador da CCR Alentejo, com efeitos reportados a 20 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Chefe de Divisão, José Peres Faria.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Rectificação n.o 2203/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Junho
de 2000, a p. 11 440, o extracto referente ao regresso ao serviço da
técnica profissional Ana Isabel Viegas Entrudo, rectifica-se que onde
se lê «autorizado o seu regresso ao serviço, ao abrigo do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro» deve ler-se «auto-
rizado o seu regresso ao serviço, ao abrigo do artigo 82.o do Decre-
to-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000».

1 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 16 995/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Julho de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

António Lemos Mota, técnico principal da carreira de técnico do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeado definitivamente, mediante concurso, técnico
especialista da mesma carreira e quadro, considerando-se exone-
rado da categoria anterior a partir da data da aceitação da nomea-
ção. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Director dos
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 16 996/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Abílio Fernandes Monteiro, operário qualificado da carreira de
impressor de offset do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeado definitivamente,
mediante concurso, impressor de artes gráficas principal da carreira
de impressor de artes gráficas do grupo de pessoal altamente qua-
lificado do mesmo quadro, considerando-se exonerado da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Director dos
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 16 997/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Maria de Lurdes Amaral Marques de Lemos Mota, técnica profissional
principal da carreira de secretário-recepcionista do quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral — nomeada definitivamente, mediante concurso, técnica pro-
fissional especialista da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação da
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Director dos
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Rectificação n.o 2204/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 13 930/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000, a p. 11 441,
rectifica-se que onde se lê «Joaquim Cordeiro Morgado
Paralta — Guarda agrícola — escalão 7 — índice 200 — Encarre-
gado» deve ler-se «Joaquim Cordeiro Morgado Paralta — Guarda
agrícola — escalão 7 — índice 200 — Encarregado (do grupo de pes-
soal operário semiqualificado) — escalão 1 — índice 240». (Isenta de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Director dos
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 16 998/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto do director regional do Ribatejo e Oeste:

Emília Maria Ribeirinho Bárcia, operadora de sistemas de 1.a classe
da carreira de operador de sistemas do quadro de pessoal da Direc-

ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeada,
mediante concurso, na categoria de operador de sistemas principal
da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir da data do des-
pacho, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 16 999/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar:

José Manuel Borges Settas, técnico profissional principal do quadro
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura — terminada a sua
requisição no Instituto de Investigação das Pescas e do Mar em
31 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 000/2000 (2.a série):

Marília do Carmo Guita dos Anjos, a exercer funções de auxiliar
de limpeza do IPIMAR com contrato individual de trabalho em
regime de dezoito horas semanais — rescindido o contrato em 30
de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 17 001/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Maria Elvira López Caballero, contratada, com contrato administra-
tivo de provimento, na qualidade de investigador convidado equi-
parado à categoria de investigador auxiliar, escalão 3, índice 230,
da carreira de investigação, com início no dia 3 de Julho de 2000
e pelo prazo de 24 meses, elaborado ao abrigo dos artigos 15.o
e 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administra-
ção, Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 002/2000 (2.a série). — A valorização da escola,
como centro das políticas educativas, exige que os membros da comu-
nidade educativa se envolvam na resolução dos problemas que lhes
dizem respeito, criando um ambiente de bem-estar, de partilha de
responsabilidades e de solidariedade que favoreça a qualidade da
educação.

O espaço físico da escola deve, assim, reflectir uma educação para
os valores humanos, culturais, artísticos, comunitários e ambientais,
contribuindo, deste modo, para a formação pessoal, cultural e social
dos jovens.

Neste quadro, a valorização estética dos espaços educativos constitui
um objectivo que importa prosseguir através de iniciativas das escolas
devidamente orientadas e coordenadas, entre as quais se enquadra
o concurso que, na sequência da excelente receptividade das escolas
e dos excelentes resultados já obtidos, de novo se deverá realizar
no ano lectivo de 2000-2001.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — Cabe às escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do

ensino secundário preparar e desenvolver projectos de trabalho de
expressão artística, nomeadamente nas vertentes da pintura, escultura,
azulejaria e ambiente, recorrendo eventualmente às artes tradicionais,
com vista à valorização estética dos espaços educativos e à perpetuação
de símbolos e referências culturais locais.

2 — Para concretização dos objectivos estabelecidos no número
anterior deverão os órgãos de administração e gestão das escolas
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promover a sensibilização da comunidade de forma que, devidamente
enquadradas, possam surgir iniciativas diversificadas.

3 — O Ministério da Educação, através do Gabinete do Ministro
da Educação, incentivará o prosseguimento dos objectivos acima pre-
vistos e promoverá o apoio financeiro aos melhores projectos apre-
sentados, até ao montante global de 70 000 contos, a fim de que
a sua execução se possa concretizar.

4 — Os projectos a contemplar serão considerados da seguinte
forma:

a) Projectos de autor apresentados e assinados por artistas plás-
ticos até um máximo de 20 escolas com um financiamento
até 5000 contos;

b) Projectos de professores com a participação de alunos ou
projectos de alunos com a orientação de professores até um
máximo de 35 escolas, com um financiamento até 2000 contos.

5 — Cada escola não poderá concorrer com mais de um projecto
de cada um dos tipos mencionados no número anterior.

6 — Todas as escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do
ensino secundário públicas e particulares e cooperativas poderão can-
didatar-se ao apoio referido, apresentando, no corrente ano, os res-
pectivos projectos até ao final do 1.o período do ano lectivo 2000-2001.

7 — As escolas deverão apresentar os seus trabalhos de acordo
com as seguintes orientações:

a) Identificação da área de intervenção — escultura, pintura,
azulejaria, etc.;

b) Localização no respectivo edifício;
c) Tema proposto, se for caso disso, respeitante designadamente

a patronos e valores locais, motivos alusivos aos Descobri-
mentos, história de Portugal ou outros valores de actualidade
cultural e social;

d) Memória descritiva sucinta;
e) Elementos gráficos — desenhos e estudos de cor — nos casos

da pintura e azulejaria; modelos e maquetas no caso das
esculturas;

f) Forma como os autores se propõem realizar a obra;
g) Prazo de realização da obra;
h) Plano orçamental de financiamento pretendido por cada

projecto;
i) Nos projectos enquadrados na modalidade de projectos de

autor, deverá ser apresentado o currículo do artista plástico
autor da proposta.

8 — Excepcionalmente, o júri poderá admitir a recepção dos pro-
jectos durante um período suplementar de 30 dias a contar daquela
data, mediante razões devidamente justificadas.

9 — Os projectos serão apreciados e classificados por um júri nacio-
nal, com a seguinte constituição:

Pintora Manuela Pinheiro, que presidirá;
Escultor Francisco Simões;
Prof. Arquitecto José Deodoro Faria Troufa Real;
Prof. Arquitecto Gonçalo Ribeiro Telles;
Ceramista Querubim Lapa;
Dr.a Isabel Soares;
Dr.a Helena Vaz Joaquim Gomes, que secretariará.

10 — O júri aprovará as normas do seu funcionamento interno,
mas as suas deliberações serão tomadas por manifestação individual
de voto de cada um dos seus membros, cabendo ao presidente, em
caso de empate, o voto de qualidade.

11 — Das deliberações do júri não haverá direito a recursos.
12 — No prazo de 60 dias após a data limite de entrega dos pro-

jectos, o júri efectuará a apreciação dos projectos concorrentes e es-
colherá de entre eles os que serão apoiados financeiramente na sua
concretização devendo tomar em consideração naquela escolha o
mérito da proposta no que se refere ao seu enquadramento no objec-
tivo pretendido e à sua importância para a própria escola.

13 — Serão especialmente considerados os casos em que, para além
do apoio financeiro solicitado ao Ministério da Educação, a escola
demonstre ter mobilizado outros tipos de apoio para o mesmo fim,
de origem local e comunitária ou ao abrigo de patrocínios empre-
sariais.

14 — Findo o período estabelecido no número anterior, o júri apre-
sentará ao Ministro da Educação, para efeitos de homologação, a
lista dos projectos aprovados.

15 — Após homologação da lista, será colocado à disposição de
cada uma das escolas com projectos aprovados o apoio financeiro
necessário à realização da obra, de acordo com o plano orçamental
apresentado, sendo os encargos suportados pelas dotações comuns
do orçamento das escolas, relativamente aos estabelecimentos de
ensino oficial, e pelas dotações do orçamento das direcções regionais
de educação, no que se refere às escolas particulares e cooperativas.

16 — Cada uma das escolas apoiadas financeiramente nos termos
do presente despacho deverá ultimar os trabalhos até ao fim do ano

lectivo de 2000-2001, competindo ao júri acompanhar a execução e
apoiar tecnicamente a concretização dos trabalhos.

17 — Para efeitos do disposto no presente despacho, o júri, na
sua totalidade ou representado por algum dos seus membros, poderá
deslocar-se em serviço sendo-lhe devidas as respectivas ajudas de custo
e subsídios de transporte.

18 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funciona-
mento do júri será prestado pelo Gabinete do Ministro da Educação.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 17 003/2000 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nas
normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso de poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 23 870/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, subdelego
no director regional de Educação de Lisboa licenciado José Manuel
Valadas Revez e no seu substituto legal as competências para:

1 — Promover o levantamento das situações de carência de docentes
na educação especial.

2 — Homologar as propostas de vagas de educação especial.
3 — Nomear os docentes especializados dos serviços locais de edu-

cação especial, em conformidade com as propostas legais existentes.
4 — Autorizar destacamentos de orientadores de estágio dos ramos

educacionais e de estágios integrados que funcionam em estabele-
cimentos de ensino.

5 — Estabelecer critérios de orientação para a elaboração de horá-
rios dos intervenientes na profissionalização.

6 — Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo edu-
cacional e às licenciaturas em ensino.

7 — Coordenar, ao nível regional, o funcionamento do sistema de
profissionalização em serviço e a formação ligada ao ramo educacional
e às licenciaturas em ensino.

8 — Celebrar protocolos com instituições de formação.
9 — Autorizar a dispensa da frequência da Língua Estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros.
10 — Autorizar, para o ensino básico ao nível de ensino oficial

e do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da
disciplina opcional e da língua estrangeira.

11 — Autorizar no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo transferências, matrículas, renovação de matrículas ou
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais.

12 — Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em esta-
belecimentos de ensino fora da área de residência do aluno.

13 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiamento da primeira matrícula no 1.o ciclo do ensino
básico, bem como o ingresso um ano mais cedo no regime educativo
comum, às crianças que revelem uma precocidade global que o
aconselhe.

14 — Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio de seguro escolar.

15 — Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer do órgão
responsável pela gestão da escola.

16 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de alunos participantes
em actividades de intercâmbio e geminação transnacional ou em visita
de estudo.

17 — Autorizar visitas de estudo no País com duração superior
a três dias lectivos.

18 — Fixar, ao nível regional, os créditos horários para o funcio-
namento de actividades de complemento curricular.

19 — Decidir sobre actos resultantes de erros administrativos em
que sejam implicados alunos, independentemente de eventuais pro-
cedimentos disciplinares deles decorrentes.

20 — Decidir sobre recursos respeitantes a avaliação de alunos de
acordo com a legislação em vigor.

21 — Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de acordo
com as normas em vigor.

22 — Celebrar protocolos de cooperação com entidades nacionais
ou transnacionais, desde que o valor não ultrapasse os montantes
legalmente fixados.

23 — Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios levados a efeito no território nacional.

24 — Autorizar a realização de estudos de índole científica rela-
cionados com a problemática escolar, desde que não prejudiquem
o normal funcionamento das actividades escolares.

25 — Fica o director regional de Educação de Lisboa autorizado
a subdelegar as competências enunciadas neste despacho nos res-
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ponsáveis pelos serviços que integram a respectiva direcção regional,
neles se incluindo os coordenadores de área educativa.

26 — Nos casos previstos no número anterior, deve o director regio-
nal de Educação comunicar, de imediato, o teor dos respectivos des-
pachos de subdelegação.

27 — Ratifico todos os actos praticados pelo director regional de
Educação desde 1 de Julho de 2000 até à data da publicação do
presente despacho no âmbito definido pelos números anteriores.

2 de Agosto de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Despacho n.o 17 004/2000 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nas
normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através
do despacho n.o 23 870/99, de 8 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino o
seguinte:

1 — São subdelegadas no director do Gabinete Coordenador do
Desporto Escolar, licenciado Fernando Alberto Prado Dias de Freitas,
as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a celebração de contratos de tarefas de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.2 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de oficial
público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.4 — Autorizar os seguros de viatura, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer outro
regime de previdência social, bem como o seguro de pessoas que
ao abrigo de acordos de cooperação internacional se desloquem a
Portugal, enquanto estiverem em território nacional e os referidos
acordos obriguem a parte portuguesa a esta formalidade;

1.5 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, colóquios,
seminários, estágios, reuniões, acções de formação ou outras missões
especificadas desde que integradas nas actividades do Gabinete Coor-
denador do Desporto Escolar e inseridas em planos aprovados, bem
como o abono, antecipado ou não, das correspondentes ajudas de
custo e despesas de deslocação;

1.6 — Autorizar a participação de delegações representativas do
desporto escolar em quadros competitivos formais, estágios e outros
eventos de carácter lúdico-desportivo no estrangeiro, incluindo a des-
locação de funcionários em serviço no Gabinete Coordenador do Des-
porto Escolar, e nas direcções regionais de educação e de professores
e alunos de escolas dos ensinos básico e secundário dos ensinos
público, particular e cooperativo;

1.7 — Autorizar funcionários a participar como formadores em
acções de formação promovidas por entidades públicas;

1.8 — Autorizar que as viaturas afectas ao Gabinete Coordenador
do Desporto Escolar possam ser conduzidas, por motivo de serviço,
por funcionários que não exerçam funções de motorista;

1.9 — Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, a título excep-
cional e na impossibilidade de utilização de outras formas de trans-
porte, quando do protelamento do transporte resulte grave incon-
veniente para o serviço;

1.10 — Autorizar transferências de verbas para as instituições par-
ticulares no âmbito do desenvolvimento dos planos e programas supe-
riormente aprovados.

2 — As competências a que se refere o n.o 1.5 devem ser articuladas
com as direcções regionais de educação sempre que a matéria em
causa envolva áreas de intervenção desses serviços.

3 — Decidir, em primeira instância, sobre todas as matérias não
abrangidas pelo presente despacho, desde que previstas no Decre-
to-Lei n.o 165/96, de 5 de Setembro.

4 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

5 — Ratifico os actos praticados pelo director do Gabinete do Des-
porto Escolar desde a data do início das suas funções até à data
da publicação do presente despacho no âmbito definido pelos números
anteriores.

2 de Agosto de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 852/2000. — Considerando que, ao
abrigo do disposto na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e pelo despacho conjunto n.o 398/97, de 11 de
Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de
29 de Outubro de 1997, a funcionária Maria José da Silva Luís Teixeira
foi afecta à Direcção-Geral da Administração Pública com a categoria
de auxiliar técnico, 5.o escalão.

Considerando que por despacho daquela Direcção-Geral foi auto-
rizada, com início a 8 de Julho de 1998, a sua requisição pelo prazo
de seis meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, com vista à sua integração
em lugar do quadro de vinculação do distrito do Porto, que se con-
sidera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria
de auxiliar de acção educativa;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a fun-
cionária revelou aptidão para o lugar;

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugados da alínea b) do n.o 1 do

artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, do n.o 1 do
artigo 15.o e do n.o 5 do artigo 16.o, ambos do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria José da Silva Luís Teixeira com
a categoria de auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação
do distrito do Porto, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria VínculoGrupo
de pessoal

Escalão/
índice

Maria José da Silva Luís Teixeira . . . Auxiliar . . . Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Nomeação definitiva . . . 6/175

2 — A reclassificação produz efeitos desde 8 de Julho de 1998.

2 de Agosto de 2000. — O Director Regional de Educação do Norte,
Jorge Martins. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o
Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 853/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na carreira técnica superior de informática do
grupo de pessoal de informática do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo e sua unidades orgânicas, em anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo, A. Lima de Carvalho. — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho
de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior de
informática do grupo de pessoal de informática do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo e suas unidades orgânicas.

Os desafios da sociedade da informação.
Bases de dados.
Noções de sistemas operativos.
Noções de telecomunicações.
Noções de privacidade e segurança de sistemas operativos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 17 005/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos artigos 6.o, n.o 1, 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio, em regime de destacamento, a auxiliar adminis-
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trativa do quadro dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde Arminda
Fernandes Rosa para prestar tarefas de apoio ao meu Gabinete, nos
seguintes termos:

1) À nomeada é devido o pagamento das horas efectuadas fora
dos horários normais de funcionamento, até ao limite de 60 %
do respectivo vencimento, ao abrigo do disposto na alínea c)
do n.o 3 do artigo 27.o, no n.o 2 do artigo 30.o e no n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2) O presente despacho produz efeitos a 24 de Julho do corrente
ano.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Despacho n.o 17 006/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos artigos 6.o, n.o 1, 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio, em regime de destacamento, a assistente admi-
nistrativa do quadro dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde Cle-
mentina Maria Fidalgo de Castro Alves para prestar colaboração na
área do apoio administrativo ao meu Gabinete, nos seguintes termos:

1) À nomeada é devido o pagamento das horas efectuadas fora
dos horários normais de funcionamento, até ao limite de 60 %
do respectivo vencimento, ao abrigo do disposto na alínea c)
do n.o 3 do artigo 27.o, no n.o 2 do artigo 30.o e no n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2) O presente despacho produz efeitos a 1 de Agosto do corrente
ano.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 17 007/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego e subdelego as competências que me foram delegadas
e subdelegadas por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro de 6 de
Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 2000, no período de 7 a 28 de Agosto, inclusive:

1) No director dos Serviços de Administração Geral, Dr. Fer-
nando Jorge Sousa Araújo, quanto às matérias que integram
o conteúdo funcional dos serviços da respectiva direcção de
serviços, da assessoria jurídica e do gabinete do utente;

2) Na directora dos Serviços de Saúde, Dr.a Elsa Maria da Con-
ceição Machado da Silva Pinto, quanto às matérias que inte-
gram o conteúdo funcional dos serviços da respectiva direcção
de serviços, da Assessoria Clínica de Saúde Pública, dos cen-
tros de saúde, do Centro de Diagnóstico Pneumológico, do
Hospital Distrital da Figueira da Foz, Hospital de Canta-
nhede, do Centro de Reabilitação do Centro (Hospital de
Rovisto Pais), dos Serviços de Cuidados de Enfermagem e
da Divisão de Apoio Técnico.

2 de Agosto de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 12 633/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica o resultado obtido na prova de conhecimentos
à qual foram submetidos os candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para o provimento de lugares de auxiliar de apoio e vigi-
lância, aberto pelo aviso n.o 18968/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, com
as rectificações n.os 270/2000 e 961/2000, publicadas no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.os 26 e 75, respectivamente de 1 de Fevereiro e
29 de Março de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

Maria da Conceição Teixeira Alves Briga . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Milca Ramos de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
Regina Maria Aires Marta Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Ana Maria Morais da Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00

Eduarda Maria Barros Morais Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Ana Maria Carvalho de Sá Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Maria da Conceição Moura Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
Maria Florinda Seixas de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
Maria João Ferreira Ribeiro de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
Sameiro Afonso Rocha Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
Ana Maria Castanheira Cancelinha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
Patrícia Inês Pinto Garcias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
Bruno Alexandre Lopes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
Nuno Paulo Alves Cabral Sequeira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
Carlos Daniel Sampaio Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
Júlia Carolina Torres Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
Paulo José Miguéis Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
Sandra de Jesus Alves Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,5 valores na prova de conhecimentos:

Alexandra Parada da Rocha Gonçalves.
Alexandrina Maria Leite Machado.
Amélia Aurora Guedes Pinto.
Anabela Cardoso Bessa dos Santos.
Anabela Lopes da Costa.
Anabela Martins Carvalho.
Anabela Moreira Feitais.
Anabela Soares Garcia de Carvalho Vicente.
Anabela Telmo da Silva.
Ana Luísa Pimenta Ferreira Paiva.
Ana Maria de Carvalho Morais Gomes.
Ana Paula Lopes Coelho de Azevedo Borges.
António Luís Sousa da Costa.
Carla Alexandra Fernandes da Silva Ramos.
Carla Maria Quintas Ferreira Alves Carneiro Cunha.
Carla Maria Teixeira Dias.
Cláudia Maria Ribeiro Carvalho Pinto.
Cristina Maria da Costa Moutinho Teixeira.
Cristina Maria Fraga Lameirão Machado.
Emanuel José Martins Alves.
Fernanda Alves Pinto Taveira.
Fernando Manuel Correia Mesquita.
Francelina Magalhães de Oliveira dos Santos Pereira.
Gracinda Maria de Carvalho Miguéis Amaral.
Helena Cláudia Rodrigues Pinto da Silva.
Helena Luísa Fonte Vaz Alves.
Jorge Ângelo da Cunha Costa.
Libânia Ferreira Santos Adegas.
Lídia Alexandra da Silva Pinto.
Lígia do Carmo Ferreira Barbadães Almeida.
Luís Gomes Alves.
Luísa Maria Lopes Teixeira Martins.
Magalie Brás Pinto.
Manuel Filipe Bessa de Sousa Araújo.
Maria Alice Barroso Gonçalves Monteiro.
Maria Alzira Baptista Dias Azevedo.
Maria do Céu Borges Barreira da Costa.
Maria Eulália Moreira Feitais.
Maria de Fátima Esteves Pires Vilela.
Maria de Fátima Martins Barbosa.
Maria de Fátima Martins Matos.
Maria de Fátima Silva Dias.
Maria Fernanda Pereira de Carvalho.
Maria Goreti Pinto Mesquita.
Maria da Graça Pereira Carvalho.
Maria Helena Batista Pinto Alves.
Maria Helena Ferreira de Lacerda.
Maria Helena da Silva Rodrigues Vaz Osório.
Maria Hermínia Carvalho Pinto Gomes.
Maria Irene de Lima Gomes Vasques.
Maria Judite Matos Vieira.
Maria Lúcia Gomes Monteiro.
Maria Luísa Barroso Gonçalves.
Maria Margarida Carvalhal Lopes.
Maria Teresa Monteiro Dias Oliveira.
Nair de Jesus Paço Monteiro.
Patrícia Sofia dos Santos Salgueiro.
Paula Cristina Pereira Fernandes Ferreira.
Paula Maria de Almeida Moreira Seabra.
Paulo Jorge Casares Lopes.
Perpétua de Jesus Peixoto Carvalho de Matos.
Sandra Carla Lopes da Silva.
Teresa Marina Pontes Pereira de Sousa.

Candidatos excluídos por terem faltado à prova de conhe-
cimentos:

Alexandre Jorge Lopes Moreira Silveira Pinheiro.
Álvaro Jorge Rodrigues Macedo de Sá.
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Ana Elisete Gonçalves Vieira.
Ana Isabel Lopes Vaz.
Ana Maria Lopes Miranda.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula Gomes Pereira.
Ana Paula Teixeira Lopes.
Angelina Cristina Pimenta Mendes.
António Manuel Pereira France.
Armandino Jorge Pereira Rebelo.
Bruno Alexandre Mendes Pinto.
Carla Maria Mota de Oliveira.
Caria Sofia Ferreira Pinto da Costa.
Carlos Alberto Sequeira Pinto.
Cecília Maria Teixeira Lopes.
Celina Alexandra Morais Brás.
Conceição Teixeira Brás.
Dina Maria Teixeira Coutinho.
Dulce Maria Pereira Rodrigues.
Eduardo Manuel Carvalho Teixeira.
Elisabete Ramos Carneiro Meireles.
Elizabete Maria Pereira Rei.
Elza Maria Garcia Ferreira.
Fernando Manuel Areias de Andrade.
Filipe Miguel Jerónimo Rodrigues.
Gaspar Manuel Veigas Ferreira.
Gorete Maria Teixeira Coutinho.
Hugo Miguel Botelho Macedo.
Hugo Miguel Martins Monteiro.
Humberto César da Costa Fernandes.
Humberto José Mourão Martins.
Isabel Cristina Teixeira Dias.
Isabel Maria da Rocha Matos.
Isildo Paulo Vieira Carneiro.
João Carlos Dias Alves.
João Francisco de Barros Capela.
Joaquim Domingos Costa Martins.
José Carlos da Silva Rodrigues.
José Manuel Pereira Matos Cosme.
José Manuel Vieira Pires.
Lara Penélope Rosas Macedo.
Leonel de Matos Pereira.
Leonor Maria Pimenta Ferreira Ralha.
Luís Alves Ferreira Mateus.
Luísa Maria Guimarães Monteiro de Oliveira.
Luísa Mónica Coutinho Campos.
Madalena Maria Pereira Rodrigues Nunes.
Manuel Batista Pinto.
Maria do Céu da Costa Leiroz Cardeal.
Maria das Dores Gonçalves Maio Capelas.
Maria de Fátima Barroso Pereira.
Maria de Fátima Leitão Ferreira.
Maria de Fátima Parada de Almeida Morais.
Maria da Glória Oliveira Carvalho.
Maria José Alves Marçal da Silva.
Maria Lucinda de Assunção Pinto Leal.
Maria Manuela Teixeira Mourão Martins.
Maria Teresa Gonçalves Borges.
Miguel da Conceição Guedes.
Miguel José Fernandes da Silva.
Mónica Alexandra Barros Ferreira.
Orlando Carvalho Pinto.
Paula Alexandra de Morais Valdegas.
Paulo Jorge da Silva Nunes.
Paulo Manuel da Mota Oliveira.
Regina Maria Oliveira Morais Correia.
Ricardo Jorge Botelho Macedo.
Filipe Correia Borges.
Rui Alexandre Carvalho Matos Pereira.
Rui Joaquim Rodrigues da Silva.
Rui Manuel Fernandes da Costa.
Rui Miguel Nunes Fontelas.
Rui Pedro Veiga Correia.
Sandra Maria da Costa Mateus Ferreira.
Sandra Maria Lousada Fraguito.
Sandra Maria Moura Monteiro de Carvalho.
Sandra Maria Penteado Nogueira.
Sara Manuel Sequeira Nogueira Guimarães.
Sérgio Manuel Granja Fonseca.
Silvia Ana Magalhães da Costa.
Sónia Maria Gonçalves Barreiro.
Sónia Marisa Ribeiro Pereira.
Susana Isabel Monteiro Carvalho.
Teresa Sofia Martins de Carvalho.

Valter Miguel Alves Garcia Tão Esteves.
Vera Mónica Sineiro Libório.

Os candidatos aprovados serão oportunamente informados, através
de ofício registado com aviso de recepção, do dia, hora e local da
realização das entrevistas.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços de Saúde, Manuel José C. Espírito Santo.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 12 634/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de três lugares de técnico profissional de
2.a classe (secretariado de apoio à gestão e docência). — 1 — Por des-
pacho do director da Escola de 10 de Julho de 2000 se faz público
que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89, 204/98 e 404-A/98,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, respectivamente de
7 de Dezembro de 1989, 11 de Julho de 1998, 18 de Dezembro de
1998 e 11 de Junho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de três lugares para a categoria de técnico profissional de 2.a classe
da área funcional de secretariado de apoio à gestão e docência do
quadro de pessoal desta Escola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88,
de 28 de Abril, posteriormente alterado pelas Portarias n.os 850/92
e 761/94, de 2 de Setembro de 1992 e 23 de Agosto de 1994, res-
pectivamente, e substituído pela Portaria n.o 473/99, de 29 de Junho.

2 — O prazo de validade do concurso esgota-se com o preenchi-
mento dos lugares em referência.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o decorrente da caracterização genérica constante do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, especificadamente,
secretariar os serviços dos órgãos de gestão e dar apoio técnico-ad-
ministrativo à docência, usando meios adequados, designadamente
de natureza informática.

4 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
com sede na Avenida de Bissaya Barreto, em Coimbra.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir adequado curso tecnológico, curso das escolas pro-
fissionais, curso das escolas especializadas de ensino artístico,
curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso
equiparado.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais de acordo com o programa
constante do anexo II do despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
da Direcção-Geral da Administração Pública, de 1 de Julho,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999 — valorizada de 0 a 20 valores;

b) Prova de conhecimentos específicos, constituída por uma
prova de língua inglesa — valorizada de 0 a 20 valores;

c) Avaliação curricular — valorizada de 0 a 20 valores;
d) Entrevista profissional de selecção — valorizada de 0 a 20 valo-

res.

6.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestem
a forma escrita com a duração de duas horas e são eliminatórias
de per si, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores em cada uma delas.

6.3 — A avaliação curricular visará avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos e serão ponderadas a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional.

6.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.
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6.5 — Nas provas de Português, Matemática e Inglês a bibliografia
a utilizar é a recomendada pelo Ministério da Educação para o 12.o ano
de escolaridade.

Relativamente aos restantes temas constantes do anexo II do des-
pacho n.o 13 381/99, a legislação recomendada é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — estabelece princípios gerais de salários e
gestão de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de
faltas e licenças;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada pelas Leis n.os 17/95, de
9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril,
e 142/99, de 31 de Agosto — protecção da maternidade e
paternidade;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outu-
bro — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime de ajudas de
custo e transportes;

Decreto-Lei n.o 223/95, de 8 de Setembro — regime de subsídio
por morte;

Decreto-Lei n.o 133-C/97, de 30 de Maio, regulamentado pelo
Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio — regime
jurídico das prestações familiares;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto — normas de organização
e gestão das escolas superiores de enfermagem;

Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto — aplicação do estatuto
da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico
ao pessoal docente das escolas superiores de enfermagem;

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — estatuto da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro — Lei de Bases do Sistema Educativo;

Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro — fixa as regras gerais
a que está subordinado o ensino de enfermagem no âmbito
do ensino superior politécnico;

Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro — aprova o Regu-
lamento Geral do Curso de Licenciatura em Enfermagem;

Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro — aprova o Regula-
mento Geral do Curso de Complemento de Formação em
Enfermagem;

Portaria n.o 799-F/99, de 18 de Setembro — aprova o Regula-
mento Geral do Ano Complementar de Formação em Enfer-
magem;

Portaria n.o 799-G/99, de 18 de Setembro — cria o curso de licen-
ciatura em Enfermagem;

Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro — regula os regimes
especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-B/99, de 4 de Outubro — aprova o regulamento
dos regimes especiais de acesso ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro — regula os concursos
especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro — regulamenta os con-
cursos especiais de acesso ao ensino superior;

Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro — regulamenta o exame
extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao
ensino superior;

Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — regulamenta os regimes
de reingresso, mudança de curso e transferência nos estabe-
lecimentos de ensino superior;

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — define as bases do finan-
ciamento do ensino superior público.

6.6 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples da classificação obtida em cada um dos
métodos de selecção e será calculada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PCG+PCE+AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
PCG=provas de conhecimentos gerais;
PCE=provas de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão

das actas das reuniões do júri do concurso, podendo ser facultadas
aos candidatos quando solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento (de acordo com a minuta tipo
abaixo indicada), dirigido ao director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de Bissaya Barreto,
3000-075 Coimbra, podendo ser entregue durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado, devidamente datado e assinado.

9 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:
Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . ., em . . ., válido até . . .
Habilitações literárias e profissionais: . . .
Morador em: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo ao concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe (secre-
tariado de apoio à gestão e docência) do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .

Anexo os seguintes documentos: . . .
Declaro, sob compromisso de honra, que possuo os requisitos gerais

previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos de idade;
c) Ter cumprido os deveres militares;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física necessária para o exercício de funções

públicas e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Pede deferimento.

Coimbra, . . . de . . . de 2000.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a natu-
reza do vínculo à função pública, a categoria que detém e
a antiguidade nessa categoria, na carreira e na função pública,
contada em anos, meses e dias;

b) Certidão comprovativa da habilitação exigida na alínea b)
do n.o 5.2 deste aviso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Professora-Coordenadora e subdirectora Maria
Teresa Calvário Antunes Martins.

Vogais efectivos:

Professora-coordenadora e presidente do conselho científico
Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo.

Chefe de repartição José Gaudêncio.

Vogais suplentes:

Professora-coordenadora e presidente do conselho peda-
gógico Júlia da Conceição Fernandes Gonçalves de
Campos.

Chefe de secção Maria Odete de Freitas Carramanho
Ribeiro Rodrigues.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo. Todos os elementos do júri são fun-
cionários da Escola.

3 de Agosto de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.
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Edital n.o 581/2000 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, pelo prazo
de 30 dias consecutivos a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para admissão
de um assistente para a disciplina de Fundamentos de Ecologia do
curso de Saúde Ambiental.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, possuidores de um curso
superior em Saúde Ambiental com a classificação mínima de
14 valores.

3 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da
quota distribuída a esta Escola por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicada através do ofício n.o 7800,
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

6.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Formação de nível superior em Saúde Ambiental e respectivo
grau académico;

b) Outra formação de nível superior em área científica rela-
cionada com a Saúde Ambiental e respectivo grau académico;

c) Outras habilitações académicas;
d) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde na área da Saúde Ambiental;
e) Experiência profissional;
f) Actividade de investigação;

g) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-
jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
no Serviço de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, podendo ser enviadas por correio, sob registo, dirigidas
para a Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — António Carlos Peres Saraiva, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra.

Vogais:

Ana Paula Monteiro Amaral, equiparada a professora-ad-
junta da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Jorge Manuel dos Santos Conde, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

3 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Edital n.o 582/2000 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, pelo prazo
de 30 dias consecutivos a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para admissão
de um assistente para a disciplina de Introdução à Profissão do curso
de Saúde Ambiental.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, possuidores de um curso
superior em Saúde Ambiental com a classificação mínima de
14 valores.

3 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da
quota distribuída a esta Escola por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicada através do ofício n.o 7800,
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
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f) Documento comprovativo de que possui robustez física para
o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

6.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Formação de nível superior em Saúde Ambiental e respectivo
grau académico;

b) Outra formação de nível superior em área científica rela-
cionada com a Saúde Ambiental e respectivo grau académico;

c) Outras habilitações académicas;
d) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde na área da Saúde Ambiental;
e) Experiência profissional;
f) Actividade de investigação;
g) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
no Serviço de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, podendo ser enviadas por correio, sob registo, dirigidas
para a Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — António Carlos Peres Saraiva, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra.

Vogais:

Ana Paula Monteiro Amaral, equiparada a professora-ad-
junta da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Jorge Manuel dos Santos Conde, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

3 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Edital n.o 583/2000 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, pelo prazo
de 30 dias consecutivos a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para admissão
de um assistente, na área das Análises Físico-Químicas e Química
Aplicada, para a licenciatura bietápica de Farmácia da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, detentores de um curso
superior de Farmácia das ESTS ou equivalente legal.

3 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da
quota distribuída a esta Escola por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicada através do ofício n.o 7800,
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido ao subdirector da Escola

Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de
Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguin-
tes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

6.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Formação de nível superior em Ciências e Tecnologias da
Saúde e respectivo grau académico;

b) Outra formação de nível superior na área referida e respectivo
grau académico;

c) Outras habilitações académicas;
d) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde na área supracitada;
e) Experiência profissional;
f) Actividade de investigação;
g) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
no Serviço de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, podendo ser enviadas por correio, sob registo, dirigidas
para a Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Paulo Jorge Rodrigues Isabel, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra.

Vogais:

Ana Cristina Tavares Paixão dos Santos Girão, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra.
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Rui Santos Cruz, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

3 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Edital n.o 584/2000 (2.a série). — 1 — Maria de Fátima Carvalho
Rosado, directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra, faz saber que está aberto, nos termos dos artigos 6.o do
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, pelo prazo
de 30 dias consecutivos a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para admissão
de um assistente para a disciplina de Metodologia da Investigação
e Bioestatística.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos, vin-
culados ou não à Administração Pública, possuidores de uma licen-
ciatura e com experiência de docência.

3 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e no âmbito da
quota distribuída a esta Escola por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999, comunicada através do ofício n.o 7800,
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, para
efeitos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi por esta certificada negativamente a existência de pes-
soal na disponibilidade ou inactividade.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido à directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7006, 3040-162 Coimbra, dele constando os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Número do bilhete de identidade, data e serviço emissor;
f) Estado civil;
g) Residência e número de telefone;
h) Grau académico reconhecido oficialmente e respectiva clas-

sificação final;
i) Categoria profissional e cargos actuais;
j) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao Diário da República que publica o presente edital, com
série, número, data e página.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Cópia autenticada do diploma e ou certificado de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em
formato A4;

h) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) poderão ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

6.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico e profissional, tendo
em conta os seguintes parâmetros:

a) Outras habilitações académicas;
b) Experiência de docência em escolas superiores de tecnologia

da saúde na área de Metodologia da Investigação Bioes-
tatística;

c) Experiência profissional;
d) Actividade de investigação;
e) Adequação do currículo profissional para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.

8 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provi-
mento ou em comissão de serviço extraordinária.

12 — A apresentação de candidaturas pode ser feita directamente
no Serviço de Pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, podendo ser enviadas por correio, sob registo, dirigidas
para a Rua de 5 de Outubro, apartado 7006, 3040-162 Coimbra.

13 — Precedendo solicitação ao conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Francisco José da Silva Cabrita Grade, subdirector
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais:

António Carlos Peres Saraiva, equiparado a professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Jorge Manuel dos Santos Conde, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

3 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 12 635/2000 (2.a série). — Concurso externo de pro-
vimento para assistente de radiodiagnóstico, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000. — Em
cumprimento do estabelecido no n.o 34, secção VII, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e para conhecimento dos interessados,
publica-se a lista de classificação final do concurso acima referido,
homologada pela administradora-delegada em 4 de Agosto de 2000:

1.o Dr.a Maria Ausenda Romão Gageiro de Almeida — 15,9 valores.
2.o Dr. Pedro Miguel Pires de Almeida Pinho Gil — 15,1 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivos, a interpor
no prazo de 10 dias úteis a contar desta publicação.

4 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 12 636/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — enfer-
meiro especialista de saúde materna e obstétrica. — Para conhecimento,
publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
n.o 8/2000, para enfermeiros especialistas de saúde materna e obsté-
trica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 126, de 31 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Alda Maria Afonso Alves Dinis.
Ana Lúcia Aguiar Mendes.
Ana Maria Poço Santos.
Ana Maria Santos Seabra Pereira.
Ana-Bela Jesus Roldão Caetano.
Arminda Maria Marques Cristina.
Augusto Alvarez Morais.
Diamantino Sobral Pina.
Florbela Almeida Martins Gouveia Cavaleiro.
Guida Maria Gomes Santos.
José António Madeira Dinis.
José Manuel Raquel Silva Portugal Fonseca.
Júlia Maria Neves Carvalho.
Lúcia Rodrigues de Abreu.
Maria Bertina Carrasqueira Santos Lopes.
Maria Clara Mendes Pinheiro da Previdência e Costa.
Maria Conceição Reis Camões Gomes.
Maria Conceição Soares Figueiredo.
Maria Cristina Carrasco Crispim.
Maria da Graça Bonito Monteiro.
Maria da Graça Rodrigues Santos.
Maria Fátima Jesus Barbosa Claro.
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Maria Helena Santos Pinho Ferreira.
Maria Isabel Cruz Alves.
Maria José Correia Ramos.
Natália Gomes Malva Simões Vaz.
Olinda Maria Jesus Figueiredo Oliveira.
Paula Margarida Falcão Ribeiro Marques Alvim Campos.
Pureza Maria Marques Carmim.
Rosa Maria Madeira Dinis.
Virgínia Maria Moreira Cêa Pereira Batista.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 12 637/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 25 lugares vagos de auxiliar de acção médica da
carreira de pessoal dos serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999 — prova escrita de conhecimentos gerais. — 1 — Avisam-se os
candidatos ao concurso acima indicado de que a prova escrita de
conhecimentos gerais mencionada no n.o 8 do aviso de abertura terá
lugar em 16 de Setembro de 2000, pelas 9 horas, pelo que deverão
comparecer, no dia e hora indicados, na Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas, Avenida de Berna, 26-C, 1050-041 Lisboa, onde a mesma
será efectuada, munido(a) do bilhete de identidade ou de outro docu-
mento válido, com fotografia.

2 — A prova terá a duração de uma hora e trinta minutos e será
efectuada sem consulta de bibliografia ou legislação.

3 — É a seguinte a distribuição dos candidatos pelos respectivos
locais de prestação das provas:

Auditório 1 (edifício B):

Adelaide Maria Martins das Silva Pereira.
Alberto Carlos Monteiro Marques.
Albino de Jesus da Silva.
Alda Flora Pinheiro Safara.
Alda Maria da Silva Santos Enxuto.
Alexandra Leitão de Campos Rodrigues.
Alexandre Coimbra da Silva Pereira.
Alfredo José Ferreira Casaleiro Gomes da Costa.
Alípio Fernandes Marques.
Álvaro Alexandre dos Santos Mendes.
Ana Cristina Dias Aguiar Rodrigues Alves.
Ana Cristina Fernandes Vieira Santos.
Ana Cristina Machado Vieira.
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires.
Ana da Conceição Castanheira Dias.
Ana Isabel de Medeiros Ferreira da Silva Cunha da Cruz.
Ana Isabel Sobral dos Reis Ferrão.
Ana Margarida Sousa Bento Alves Marques.
Ana Maria Correia Valente Rodrigues.
Ana Maria dos Santos Carvalho.
Ana Maria Pinto Silva.
Ana Patrícia Mesquita Ferrão.
Ana Paula dos Santos Martins.
Ana Paula Medeiros Ratinho Pereira.
Ana Paula Morais Falcato Parracho.
Ana Paula Rodrigues Garcia.
Ana Raquel Mourão Latino.
Ana Rita Lopes Moreira.
Ana Sofia dos Santos Cordeiro.
Ana Sofia Duarte de Almeida.
Anabela Antunes Ramos.
Anabela Batista Pinheiro.
Anabela Correia Pacheco de Sousa Pimenta.
Anabela Dias dos Santos Castanha.
Anabela dos Santos Albuquerque Marques.
Anabela Machado Gomes Ribeiro.
Antónia Oliveira Santos.
António José Gomes Lima.
António Luís Casimiro de Sá Pessoa.
António Luís Pinto Silva.
António Miguel Cominho Afonso.
Artur Francisco Santos Claro.
Artur Paiva da Cruz.

Balbina Maria Mestre Manteigas Venda.
Beatriz Ribeiro de Oliveira Nunes Ferreira.
Bosco Eustáquio Aguelo Victor de Bragança Almeida.
Bruno Jorge Santos Figueiredo.
Bruno Miguel de Brito Pina.
Bruno Miguel Duque Coutinho Garrido.
Carla Alexandra Borges Almeida Gaspar.
Carla do Céu Martins Farinha.
Carla Maria de Fátima Santos Madureira Casimiro.
Carla Maria Dias Martinho Fernandes.
Carla Maria Lopes Província.
Carla Maria Nunes Veríssimo.
Carla Marisa Pereira.
Carla Sofia Alves Ferreira.
Carla Sofia Andrade Duarte Gomes.
Carla Sofia Dias Moreira Aires.
Catarina Alexandra Mesquita Bernardo.
Cátia Andreia Rodrigues da Fonseca.
Cátia Sofia Marques Belo Vieira.
Cátia Susana Rodrigues Massi Guia.
Cecília da Conceição Gomes Domingos Neves.
Célia Cristina Conceição Neves.
Célia da Assunção Pires Ramos.
Célia Luísa Fernandes Figueiredo.
Celsa Maria Mananças da Conceição Pinto.
Cesaltina da Graça Rato Paio Lopes.
Clara Maria Marques Vaz.
Cláudia Maria Marques Palminha.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Cláudia Patrícia Araújo da Silva.
Cláudia Patrícia Gomes Sarroeira.
Cláudia Sofia Alves Duarte Fernandes.
Cláudio José Fonseca Gomes.
Clotilde Cristina Pinto da Silva.
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cremilde Marques André.
Cristina Augusta Azevedo Vilar Bita Cardoso.
Cristina Maria Costa de Matos Leal.
Cristina Maria Luísa João.
Cristina Maria Pereira Gaspar Quintela.
Cristina Maria Silva Pina de Matos de Abreu.
Dália das Dores Lima Machado.
Delfina Maria Peixe Pereira Onofre.
Deolinda Maria Nunes Romão de Brito.
Dina de Lima Machado.
Dinis José de Almeida Figueiredo.
Dolores da Conceição da Silva Rola de Jesus Santos.
Dora de Lima Machado.
Dora Isabel Martinho Costa.
Dulce Alexandra Martins Pereira.
Elisabete Camejo de Sousa Matos.
Elisabete de Almeida Vicente.
Elisabete Maria Ferreira Fernandes Tavares.
Elisabete Peres Baptista dos Santos.
Elisabete Ribeiro dos Santos.

Auditório 2 (edifício B):

Elisabeth Felipa Brazão de Barros.
Eliseu Gomes Gaspar.
Eloísa Helena Sousa Figueiredo.
Elsa Maria de Jesus Camba.
Elsa Maria Roque Martins Rodrigues.
Emília Augusta Simões Vieira Loures.
Evelina Godinho Moreira Nunes Manso.
Felipa Elisabeth Brazão de Barros.
Fernando José Rodrigues Gomes de Matos.
Fernando Manuel Faria Mendes.
Filipe Martins Pereira.
Filomena Maria Gingeira Costa Bravo.
Florbela Jesus Costa Bernardo de Almeida.
Graça Maria Alves Figueiredo Henriques Duque Esteves.
Gracinda Maria Covas Zegre da Silva.
Graciosa Maria Pires Rodrigues Varão.
Guilhermina da Conceição de Castro Torcato Gaspar.
Hélder Martins de Sousa Pontes.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.
Helena Maria Menezes da Silva Nunes.
Helena Sofia Cesário Porfírio.
Hernâni Montoia Conde.
Hugo Daniel de Oliveira e Silva.
Hugo Ricardo Matos Ferreira de Sousa.
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Hugo Santos Ferreira.
Idalina Justina Gaspar.
Idalina Maria Gomes Gabriel.
Ilda Maria Gomes Duarte.
Ineida Cristina de Almeida Lopes da Luz.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Isaac António Lopes da Silva.
Isabel de Fátima da Silva Correia.
Isabel Gonçalves dos Santos.
Isabel Maria Colaço da Conceição.
Isabel Maria Costa Rodrigues dos Reis.
Isabel Maria de Carvalho Ponces Ferreira.
Isabel Maria Nabais Pires Malcato.
Isabel Maria Silva Sapo Santos.
Isabel Maria Simão Banha Alves.
Isabel Marisa Machado Afonso.
Isabel Pacheco Henriques.
Isaura Maria Santos Oliveira.
Isaura Maria Tavares de Oliveira Ramos.
Iva Carla d’Almeida Santos Costa Domingos.
Ivo Manuel de Sousa Saavedra Cardoso.
Joana Catarina Gomes da Fonseca.
João Luís Martins Brás.
João Paulo de Gouveia Pereira.
João Paulo Macedo Ferreira.
João Tiago Rodrigues Lourenço.
Joaquina de Almeida.
Joaquina Maria Nogueira da Silva Oliveira.
Jorge Fernando Lemos Monteiro Mendes.
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
José Calado Lunta.
José Lopes Rodrigues.
José Manuel Lopes Vaz.
Julieta Alexandra Cabral Máximo.
Julieta Casinda Carrero.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
Kátia Ribeiro Pinto.
Leonor Maria Lima Fernandes.
Letícia Susana de Matos da Fonseca Marques Costa.
Lídia Maria Fonseca Bernardo.
Lina de Jesus Valério Bento.
Lisandro Miguel Andrade Jorge.
Lisdália Nobre Videira Matos.
Lucinda Cabral Oliveira.
Lucinda Maria Gulipa Parelho Ferreira.
Luís Carlos Mendes da Cunha.
Luís Fernando Alves Ferreira.
Luís Filipe Caeiro Cruz.
Luísa Maria dos Reis Castro Portugal Santos.
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar.
Lutegarda da Costa Brito Dias.
Madalena Alcina Veiga Freire dos Santos.
Madalena Maria Manarte Henriques.
Mafalda Sofia Florindo da Conceição Jacinto.
Mara Maria de Sá Gomes.
Margarette de Fátima Martins Barbeitos Barbas.
Maria Adília Marçal Pereira.
Maria Aldina Pereira Justo Barroqueiro.
Maria Alexandra Coelho Roque.
Maria Alexandra Dias Vieira Lopes.
Maria Amélia Correia de Sousa Pimenta Coutinho Garrido.
Maria Amélia Rebelo Duarte Raimundo.
Maria Amélia Rodrigues Barreiros Dias Robalo.
Maria Amélia Saraiva Salgueiro.
Maria Antónia Gomes da Mata Martins.
Maria Antónia Henriques Neto da Cruz.
Maria Artinisia de Oliveira Carneiro.
Maria Ascensão Luciano Ricardo Pereira.
Maria Beatriz Maricato Berto.
Maria Cândida Ferreira Cardoso Paulino.
Maria Clara Ventura Casimiro Silva.
Maria da Conceição de Freitas Gomes.
Maria da Conceição Rodrigues Couteiro Rodrigues.
Maria da Conceição Rodrigues Martins.
Maria da Conceição Roucas Nicolau.
Maria da Conceição Santos Rodrigues Anacleto.

Auditório 001 (edifício A):

Maria da Glória Martins Bento.
Maria da Luz Abreu da Silva.
Maria da Silva Pires Calhaus Calado.
Maria de Fátima da Cruz Almeida Cardoso.
Maria de Fátima de Oliveira Vilela da Silva.

Maria de Fátima Ferreira Simões Rocha Machado.
Maria de Fátima Figueiredo Pereira Henriques.
Maria de Fátima Martins Gomes Cardoso Fernandes.
Maria de Fátima Mendes Pires.
Maria de Fátima Pereira Teixeira Rosa.
Maria de Fátima Ramos Martins.
Maria de Jesus Nunes Palmela Rocha.
Maria de Lurde Faria Maurício.
Maria de Lurdes Costa de Sousa Rosa Almeida Simões.
Maria de Lurdes Fernandes Ramiro Barradas.
Maria de Lurdes Gomes da Silva Fortes.
Maria de Lurdes Mesquita Coelho.
Maria Delfina Marques Pereira Inácio.
Maria do Carmo Alves Paulo Lucas.
Maria do Céu da Silva Murteira da Silva.
Maria do Céu Oliveira Santos.
Maria Dulce Ralhetas Capucho Passos.
Maria Elisabete de Campos Veloso Raposo.
Maria Elisabete Esteves Carvalho Gonçalves.
Maria Eugénia Fernandes Leite Pinto Poças.
Maria Fernanda de Jesus Silva.
Maria Fernanda Rodrigues.
Maria Filomena dos Santos Mestre Mateus.
Maria Filomena Henriques Damião Pote.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Francisca Lobo Cardeira Vieira da Silva Prata Macedo.
Maria Helena Diogo Brazuna.
Maria Helena dos Santos Figueiredo.
Maria Helena Pereira dos Santos Silva Pereira.
Maria Helena Saraiva Santos.
Maria Isabel Duarte Rodrigues.
Maria Isabel Pereira Freire.
Maria Isabel Soares Fernandes.
Maria Joana Rosinha Susana Fernandes.
Maria João Martins Cabaço Fernandes.
Maria João Palma Afonso Simões.
Maria João Pina Tavares Silva.
Maria João Silva Tiago Fonseca.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Colsoul da Silva Nascimento.
Maria José Gomes de Almeida.
Maria José Penas Simão Falé.
Maria Liliete Gomes dos Santos.
Maria Lucília Marques Alves Dias.
Maria Luísa dos Passos de Almeida Saraiva.
Maria Luísa Duarte de Almeida Araújo Pacheco Nunes.
Maria Luísa Magalhães Dias.
Maria Luísa Ventura Martins Gonçalves.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Lopes Nunes.
Maria Manuela Pinto Aveleira.
Maria Margarida Ramalho Marques dos Santos Costa.
Maria Odete Rodrigues Lopes.
Maria Paiva da Silva Albano.
Maria Rita Vieira Freitas Pereira.
Maria Rosa de Jesus Paquete Nascimento Costa.
Maria Rosa Martins Pinho Pereira Pais.
Marinela Maria de Brito Dias.
Mário João Mendes Abrantes.
Mário Leonel da Silva Tomás.
Marisa Alexandra Malaia Silva.
Marta Filipa Gomes Barata.
Miguel Ângelo Roque Gonçalves.
Moacir José Ramos.
Mónica Patrícia Castanheira Costa.
Mónica Viegas Cardoso Colaço.
Natália Teresa Marques Levita.
Nélson Salvador Mendes Pires.
Neusa Oliveira dos Santos.
Nuno Alexandre Carvalho Antunes.
Nuno Filipe Antunes de Almeida.
Nuno Israel Figueira Martins.
Nuno Miguel Alcaria Saraiva.
Nuno Miguel Gomes Fonseca.
Nuno Miguel Lopes Ferreira.
Olga Maria Nabais Correia.
Otília Maria Fernandes Castanheira.
Palmira Maria do Nascimento Cardoso.
Paula Alexandra da Silva Rei Folgado.
Paula Alexandra Mendes Beleza.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Alexandra Oliveira Gonçalves.
Paula Cristina Belo dos Santos Carvalho.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
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Paula Cristina Escaleira Ribeiro.
Paula Cristina Fonseca Andrade.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paula Manuela da Cunha Cruz.
Paulo Alexandre Barbosa Diogo.
Paulo Alexandre Mestre Monteiro.
Paulo Jorge da Cruz Fernandes.
Paulo Jorge Fernandes Tiago.
Paulo Jorge Moreira dos Anjos.
Paulo Leonel Calado Xarope.
Paulo Manuel Silva Sapo.

Auditório 002 (edifício A):

Pedro António Farinha da Fonte.
Pedro José Correia Sousa Garrido.
Pedro Miguel de Almeida Fialho.
Pedro Miguel Ferreira Jesus.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Pedro Santos Ferreira.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Ricardo Jorge Santos Silva Fernandes.
Ricardo Jorge Silva Lopes.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Ricardo Maurício Carneiro Silva.
Rita de Macedo Amado Alberto.
Rita Maria dos Anjos Pereira.
Rosa Fernandes Alves Fonseca.
Rosa Margarida Alves da Fonseca Pereira.
Rosa Maria Gonçalves Ferrão Cardoso.
Rosa Maria Monteiro da Silva Marcial.
Rosibel Gutierrez Molina da Conceição.
Ruben Manuel Lopes Martins.
Rui António Tavares de Sousa Guerra.
Rui José Fonseca Andrade.
Rui Miguel da Silva Morais.
Rute Isabel Carreira da Silva.
Sandra Cristina Garcia de Oliveira.
Sandra Cristina Martins Carneiro Gomes.
Sandra Cristina Martins Pereira.
Sandra Cristina Pereira Morgado.
Sandra Cristina Pontes Ribeiro.
Sandra Filipa Gonçalves Pardal Marques.
Sandra Isabel Pinto Pereira.
Sandra Margarida Viseu Henriques Fernandes.
Sandra Maria de Sousa Rodrigues dos Santos.
Sandra Maria Hari Domingos Di-tiane.
Sandra Maria Rola Correia Branco.
Sandra Patrícia Marques Gameiro.
Sandra Paula de Carvalho Varela.
Sandra Virgínia Figueira Campos Oliveira Louro.
Sara Cristina Vieira Faustino.
Sara Filipa Tavares de Sousa.
Secialina Maria dos Santos Vieira.
Sofia Cristina Correia Magalhães.
Sónia Cristina Manta da Silva.
Sónia Cristina Ribeiro Aguilar.
Sónia Isabel dos Santos Calado Rafael.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Maria Fernandes Delgado.
Sónia Veloso Simões.
Susana Cristina Carlos Botelho.
Susana da Conceição Custódio Figueiredo Sineiro.
Susana Margarida Mascarenhas Dias.
Susana Maria Moreira Guerreiro.
Susana Maria Rodrigues Cunha Palma Coutinho.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Tânia Daniela Centeno Maia Dias.
Tânia Sofia Duarte Martins.
Teresa Augusta Raposo Gomes de Pinho.
Teresa Maria Lopes da Costa Polezzi.
Tiago Belchior Figueiredo Pirão da Silva.
Umbelina da Conceição Pedro Fernandes.
Vanda Maria Ganço Esequiel.
Vanda Sofia Santos Marques Gomes.
Vera Cristina Azevedo Barbosa Melo Esteves.
Victor Alberto Lino Pinhão.
Vítor Manuel dos Santos da Costa Martins Gomes de Mafra.
Vítor Manuel Marques Pinheiro.
Vitória Alexandra Silva Morais Silva.

Zélia Maria Nunes Vitoriano.
Zulmira Rodrigues de Melo.

4 de Agosto de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 12 638/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente hospitalar de oftalmologia da carreira
médica hospitalar. — Para conhecimento dos interessados e devidos
efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para assistente hospitalar de oftalmologia para o quadro
do Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por despacho
do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 31
de Julho de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, a qual
se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hos-
pital, após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo:

1.o Dr.a Ana Cristina Gonçalves Xavier Ferreira — 16,2 valores.
2.o Dr. Paulo Jorge da Silva Ramos dos Santos — 15,2 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis, contados nos termos do n.o 35, secção VII, Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 12 639/2000 (2.a série). — Concurso externo para a
categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-pro-
fissional — relações públicas. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração de 29 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de duas vagas na categoria
de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional,
relações públicas, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

1.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares refe-
ridos, sendo aberto para os lugares correspondentes às quotas de
descongelamento atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, conforme o despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de excelentes disponíveis qua-
lificados para o exercício das correspondentes funções, tendo esta
informado que não existe pessoal qualificado para o exercício das
funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

2 — O concurso é válido por um ano a contar da data de publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
c) Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, e o vencimento é o que resulta da aplicação do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

5 — Conteúdo funcional — o descrito na Portaria n.o 598/93, de
23 de Junho, para a carreira.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — poderão can-

didatar-se os indivíduos que estejam vinculados ou não aos serviços
e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do
mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — estar habi-
litado nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
7.1 — Prova de conhecimentos:
7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — escrita, com consulta, não

sendo permitida a consulta de legislação anotada ou comentada, com
a duração de noventa minutos. O programa da prova de conhecimentos
gerais consta do despacho do director-geral da Administração Pública
n.o 13 381/99, de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
7.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-

liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como do sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo a que está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se publica
o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
pública, referidos no n.o 6 do presente aviso.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e
assinado;

b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias, implicando a falta de apresentação
deste documento a exclusão do concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será
feita no placard existente na Repartição de Pessoal do Hospital de
D. Estefânia.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Maria Dulce Catita Flores Ferreira Barreto,
técnica superior de 2.a classe do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio Ribeiro Gonçalves, chefe de repartição do Hospital
de D. Estefânia (que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos).

Maria Conceição Guerra Nunes de Oliveira, chefe de secção
do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Vale Sousa Libânio Santos Marques, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de D. Este-
fânia.

Maria Agostinha Guedes de Sousa, assistente administrativa
especialista da Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa.

12 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação adequada
à realização das provas de conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 12 640/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar de otor-
rinolaringologia da carreira médica hospitalar. — Faz-se pública a lista
dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2000:

Dr. Luís Miguel Roque dos Reis.
Dr. Pedro Manuel Pardelhas Almeida Brazão Santos.
Dr.a Haúla Faruk Haider.
Dr. José António Ferreira Peres de Sousa.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.
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Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 12 641/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para chefe de repartição da área de contabilidade e apro-
visionamento, conforme aviso de abertura publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, homologada
pelo conselho de administração em 2 de Agosto de 2000:

Candidatos aprovados:

José de Jesus da Silva Rato — 17,874 valores.
Maria Florinda da Silva Figueiredo Bartolomeu — 17,169 valores.

Candidatos não aprovados:

José Fonseca Ferreira da Silva (a).
Maria de Lurdes da Silva Ferreira (b).

(a) Por não ter comparecido às provas de conhecimentos.
(b) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores nas provas

de conhecimentos.

(Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 12 642/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para enfermeiros, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000. — Por despacho do
conselho de administração de 2 de Agosto de 2000, foi homologada
a acta referente à lista de classificação final dos candidatos ao concurso
em epígrafe. Mais se informa que a referida lista será afixada no
expositor do Serviço de Pessoal, após a publicação deste aviso no
Diário da República.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação da presente lista.

4 de Agosto de 2000. — O Director, António de Sá Leuschner.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 12 643/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e
das disposições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo
e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Admi-
nistração Pública, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração de 27 de Junho de 2000, se encontra aberto
concurso institucional interno geral de provimento para o preenchi-
mento de um lugar de assistente de cirurgia geral da carreira médica
hospitalar vago no quadro de pessoal deste Hospital, anexo à Portaria
n.o 1304/93, de 27 de Dezembro, que alterou o quadro aprovado
pela Portaria n.o 648/80, de 16 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
provimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da Graça —
Tomar ou noutras instituições com as quais tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o trabalho será desenvolvido em horá-
rios desfasados, de acordo com as disposições legais existentes, nomea-
damente o despacho n.o 19/90, do Ministro da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os
médicos que estejam vinculados à função pública, independentemente
do serviço a que pertençam, e que satisfaçam os requisitos gerais
e especiais referidos no n.o 6 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, sita na Avenida de Cândido Madu-
reira, em Tomar, ou remetida pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 118, 2301 Tomar, considerando-se entregue dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação do número de documentos que instruam o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor principal
localizado no pátio do edifício principal deste Hospital, sito na Avenida
de Cândido Madureira, em Tomar.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João Manuel Barreto Vieira da Luz, chefe de ser-
viço de cirurgia geral do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar.

Vogais efectivos:

Adérito da Assunção Morais Ferreira Pereira, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital do Desterro, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Antonieta da Silva Faia, assistente graduada de cirur-
gia geral do Hospital de Nossa Senhora da Graça —
Tomar.

Vogais suplentes:

Hélder Soriano Carvalho, assistente graduado de cirurgia
geral dos Hospitais da Universidade de Coimbra.
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Francisco José Rodrigues dos Santos, assistente de cirurgia
geral do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

13 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, Avenida
de Cândido Nunes Madureira, Apartado 118, 2301 Tomar.

2 de Agosto de 2000. — O Director, António José Ribeiro Mendes.

Hospital de Santa Cruz

Rectificação n.o 2205/2000. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de
2000, o aviso n.o 11 942/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«7.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 6.1 do presente aviso;»

deve ler-se:

«7.2 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 4.1 do presente aviso;»

2 de Agosto de 2000. — O Director, António Sousa e Silva.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 12 644/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente de cardiologia — carreira médica. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concurso de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 31 de
Julho de 2000, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
provimento de uma vaga de assistente de cardiologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias
n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98,
de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
ou não à função pública e visa o preenchimento da vaga posta a
concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente, ou sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao

presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1. Nos casos
de entrega pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou
agente competente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo
datado e com especificação dos documentos juntos.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anun-
ciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 7
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desse requisitos.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal, e os candidatos notificados por ofício regis-
tado com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

11 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Dr. Policarpo António Soares Rosa, chefe de ser-
viço de cardiologia.

Vogais efectivos:

Dr. José Ilídio Azevedo Moreira, assistente graduado de
cardiologia.

Dr. João Augusto Martins Gonçalves Azevedo, assistente
graduado de cardiologia.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel da Cruz Lagarto, assistente de cardiologia.
Dr. Domingos Francisco Ramos, assistente de cardiologia.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 12 645/2000 (2.a série). — Concurso n.o 27/2000 — Con-
curso interno de acesso geral para técnico superior de serviço social
principal. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
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no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de técnico superior principal de serviço social
da carreira de técnico superior de serviço social do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria
n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é válido para o provimento de um lugar vago,
esgotando-se com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Funções a desempenhar — compete genericamente ao técnico
superior de serviço social principal elaborar, estudar, investigar, pla-
near e executar trabalhos na área da assistência social, com vista
à reintegração do utente no meio de origem, em colaboração com
os outros profissionais de saúde.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou seu Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental em Abraveses,
Viseu.

6 — A remuneração do lugar posto a concurso é a correspondente
ao escalão da nova categoria, de acordo com o artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ser técnico superior 1.a classe da carreira técnica de serviço social
com pelo menos três anos de serviço na categoria e classificação de
Bom, conforme o previsto no n.o 2 e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas nor-
mais de expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo antes fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, incluindo o código postal e telefone, se o tiver);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo de habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão
em termos de selecção.

9.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por certidão comprovativa dos mesmos.

10 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato apresentação de documentos comprova-
tivos das suas declarações.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria José Piedade Esteves, assessora
de serviço social do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Licenciada Joana Maria Carvalho Marques Vidal Lopes,
assessora de serviço social do Hospital de São Teotónio —
Viseu.

Licenciada Margarida Maria Garcia Bigote Santos, técnica
superior de serviço social principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Dulce Albuquerque Pacheco Azevedo,
assessora principal de serviço social do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Licenciada Ana Maria Garcês Lopes Ribeiro Gonçalves,
técnica superior de serviço social principal da Sub-Região
de Saúde de Viseu.

12 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

31 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Despacho n.o 17 008/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo delego as seguintes
competências:

1 — Nas vogais Dr.a Maria Suzete Lucas Brandão Tranquada e
Dr.a Maria Helena Duarte Tavares Lopes Pereira:

1.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
1.1.1 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
1.1.2 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.1.3 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.1.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
1.2.1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos, designadamente despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não.

2 — No director de Serviços Administrativos, Dr. José Domingos
Simão das Dores:

2.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
2.1.1 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos funcionários

afectos à Direcção de Serviços Administrativos;
2.1.2 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento relativamente aos funcionários afectos à Direcção de
Serviços Administrativos;

2.1.3 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários afectos
à Direcção de Serviços Administrativos em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional, em articulação com
o plano global de formação;

2.1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço.

2.2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
2.2.1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos, designadamente despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, relativamente
aos funcionários afectos à Direcção de Serviços Administrativos;

2.2.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até
800 contos;

2.2.3 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de
despesas.

2.3 — Da gestão de instalações e equipamentos:
2.3.1 — Superintender na utilização racional das instalações, bem

como na sua manutenção e conservação;
2.3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
2.3.4 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção

e conservação dos equipamentos do Instituto.
3 — No director da Delegação do Porto, Dr. Jaime Manuel Reis

Abreu, e na directora da Delegação de Coimbra, Dr.a Maria da Con-
ceição Costa Toscano no âmbito das respectivas delegações:

3.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
3.1.1 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias do pessoal afecto

à delegação;
3.1.2 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

3.1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
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mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional, em articulação com o plano global de formação.

3.2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
3.2.1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos, designadamente despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.2.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até
400 contos.

3.3 — No âmbito da gestão de instalações e equipamentos:
3.3.1 — Superintender na utilização racional das instalações, bem

como na sua manutenção e conservação;
3.3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
3.3.3 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção

e conservação dos equipamentos afectos à delegação.
4 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Dezembro

de 1999, ficando por este modo ratificados todos os actos praticados
no âmbito dos poderes delegados.

6 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Manuel Ferreira Teixeira.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 12 646/2000 (2.a série). — Concurso n.o 35/99 — assis-
tente de radioterapia. — O concurso externo de ingresso para o preen-
chimeto de um lugar de assistente de radioterapia do quadro de pessoal
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro de 1999, concluiu-se em virtude
da desistência da única candidata admitida.

28 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 12 647/2000 (2.a série). — Por ter sido alterada a cons-
tituição do júri do concurso externo geral de ingresso para preen-
chimento de lugares de pessoal auxiliar da carreira de pessoal dos
serviços gerais, novamente se publica o aviso de abertura do mesmo
concurso, nos seguintes termos:

«1 — Para conhecimento dos interessados se publica que, por deli-
beração do conselho de administração do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, de 9 de Dezem-
bro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para preenchimento dos lugares e
categorias abaixo indicados da carreira de pessoal dos serviços gerais,
existentes no quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 574/95,
de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro,
e 765/98, de 15 de Setembro:

Concurso n.o 1 — auxiliar de acção médica: três vagas.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o número
de lugares correspondentes às quotas atribuídas e para os que even-
tualmente possam ser redistribuídos no ano em curso de 1999, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 11 581/DRRCP/DIV/1999, de 12 de
Novembro, a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou
de actividade, que, contactado, manifestou a sua intenção de não
ser colocado neste Centro.

4 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelas
disposições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e
218/98, de 17 de Julho, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de
31 de Dezembro, no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e
no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — nos termos gerais e específicos, o con-
teúdo dos lugares a prover é o constante do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, anexo II, que dele faz parte integrante.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento será o correspondente
ao estabelecido no anexo II ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos

englobarão temas gerais e específicos:

a) Prova de conhecimentos gerais, escrita, a realizar nos termos
do n.o 7.1.1 do despacho n.o 61/95, publicado do Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
e do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas
de língua portuguesa e matemática, e os conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas
áreas de saúde, higiene e meio ambiente, direitos e deveres
da função pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro),
e deontologia profissional, com a duração de sessenta minutos;

b) Prova de conhecimentos específicos, oral, a realizar nos ter-
mos do n.o 7.1.2 do despacho n.o 61/95, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
revestindo a forma teórica, e visa avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional
dos lugares a prover, previsto no n.o 1 do anexo II ao Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a duração máxima
de vinte minutos.

8.1.1 — As provas de conhecimentos referidas nas alíneas a) e b)
do n.o 8.1 terão cada uma de per si carácter eliminatório, sendo excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

8.1.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular são consi-
derados e ponderados os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação das provas de conhecimentos resultará da
aplicação da seguinte fórmula:

PRC=(2×CG)+(3×CESP)
5

em que:

PRC=prova de conhecimentos;
CG=prova de conhecimentos gerais;
CESP=prova de conhecimentos específicos.

8.3 — A classificação da avaliação curricular resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

AC=(2×HA)+(2×EP)+(1×FP)
5

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

8.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PRC+AC
2

em que:

CF=classificação final;
PRC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e das provas
de conhecimentos constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho;
10.2 — Possuir a escolaridade obrigatória, respectivamente o 4.o

ou 6.o ano, consoante se trate de indivíduos nascidos antes ou depois
de 1 de Janeiro de 1967.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Instituto, do qual deve constar a identificação completa, desig-
nadamente nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número, data e arquivo de identificação do bilhete de
identidade, situação militar, residência, código postal e telefone.
Do requerimento deverá constar ainda a designação da categoria
a que concorre, bem como a menção do Diário da República onde
o concurso se encontra publicado, bem como as habilitações aca-
démicas e profissionais ou quaisquer outros elementos que os can-
didatos entendam manifestar para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
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c) Outros documentos considerados de interesse para os lugares
em questão, designadamente os comprovativos da posse da
experiência profissional e da frequência de acções de for-
mação.

11.3 — Os candidatos devem ainda declarar no requerimento, sob
compromisso de honra, em alíneas separadas, que satisfazem os requi-
sitos gerais constantes do n.o 10.1 do presente aviso.

11.4 — A falta dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior implicará a exclusão dos candidatos, podendo os
restantes ser apresentados na altura do provimento.

11.5 — O requerimento e a documentação referidos devem ser
entregues, contra recibo, na Repartição de Pessoal do Centro Regional
do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
sito na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-076 Porto,
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo de candidaturas para o mesmo local.

12 — A publicação das listas de admissão e classificação final será
efectuada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sendo também afixadas no placard da Repartição de
Pessoal.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri:

Concurso n.o 1 — auxiliar de acção médica

Presidente — Maria Lília Fernandes Ferreira Costa, enfermei-
ra-chefe do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Ana Paula Vieira Ferreira, encarregada de sector de acção
médica do IPO — Porto.

Maria Manuela Ferreira M. Santos Granja, encarregada de
sector de acção médica do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Maria Raquel Neves Silva, encarregada de sector de acção
médica do IPO — Porto.

Maria Felismina Ferreira D. Guimarães, encarregada de
sector de acção médica do IPO — Porto.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.»

Assim, decorre novo prazo de candidatura, considerando-se válidas
as candidaturas ao abrigo do anterior concurso.

25 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 854/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal dos serviços públicos do
território de Macau a possibilidade de integração nos serviços da
República Portuguesa.

Considerando que, ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o desse diploma
e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 286/95, de 30 de Outubro, Ana
Cristina Macieira Belo Neves foi, pelo despacho conjunto n.o 639/98,
de 13 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207,
de 8 de Setembro de 1998, integrada no quadro transitório do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde, com a categoria e carreira
equivalente à que detinha na data da entrada em vigor daquele diploma
legal;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio estatuir, no n.o 2 do seu artigo 2.o, que o pessoal que
adquiriu aquele direito e que a 24 de Maio de 1995 se encontrava
em processo de concurso de acesso pode requerer a integração na
categoria em que tenha sido provido, desde que a promoção obtida
haja sido para a categoria imediatamente superior à detida na data
da entrada em vigor do citado Decreto-Lei n.o 357/93, estatuição esta
igualmente aplicável ao pessoal cuja integração tenha já ocorrido;

Considerando que a referida funcionária, ainda nos Serviços de
Saúde de Macau, foi nomeada, por despacho de 28 de Abril de 1995,
enfermeira graduada e requereu, em conformidade, a alteração da
sua categoria de integração;

Considerando ainda o regime legal da carreira de enfermagem,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, reestru-
turado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

Ao abrigo dos n.os 2 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos termos seguintes:

Nome Carreira Categoria Escalão/
índice

Ana Cristina Macieira
Belo Neves.

Enfermagem Enfermeira gra-
duada.

2/135

26 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Despacho conjunto n.o 855/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Maria Teresa Fernandes dos San-
tos Alcântara foi, por despacho conjunto da Ministra da Saúde e
do Ministro Adjunto de 30 de Maio de 1996, integrada no quadro
transitório criado junto do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde com a categoria de técnico principal, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, tendo sido posteriormente integrada no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu o direito de inte-
gração nos serviços da República Portuguesa, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, a sua integração na carreira
e categoria em que tenha sido provido até 24 de Maio de 1995, apli-
cando-se igualmente mediante requerimento do interessado, ao pes-
soal cuja integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda o estudo remuneratório da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica constante do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/
índice

Maria Teresa Fernan-
des dos Santos Al-
cântara.

Técnico de diagnós-
tico e terapêutica.

Técnico espe-
cialista.

1.o/160

2 — Considera-se automaticamente criado o respectivo lugar, a
extinguir quando vagar.

26 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Despacho conjunto n.o 856/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
do território de Macau a possibilidade de integração nos serviços
da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Maria Bernardete Ng Kuan foi,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 286/95, de 30 de Outubro, e pelo des-
pacho conjunto n.o 895/98, de 18 de Novembro, integrada no quadro
transitório criado junto do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde, com a categoria de técnico principal, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu aquele direito
e que a 24 de Maio de 1995 se encontrava em processo de concurso
de acesso a integração na categoria em que tenha sido provido, desde
que a promoção obtida houvesse sido para categoria imediatamente
superior à detida em 15 de Outubro de 1993, aplicando-se igualmente,
mediante requerimento do interessado, ao pessoal cuja integração
tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;
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Considerando ainda o estatuto remuneratório da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica constante do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/
índice

Maria Bernardete Ng
Kuan.

Técnico de diag-
nóstico e tera-
pêutica.

Técnico espe-
cialista.

2.o/165

2 — Considera-se automaticamente criado o respectivo lugar, a
extinguir quando vagar.

26 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Despacho conjunto n.o 857/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal dos serviços públicos do
território de Macau a possibilidade de integração nos serviços da
República Portuguesa.

Considerando que, ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o desse diploma
e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 286/95, de 30 de Outubro, Rui
Alberto Marques de Vasconcelos e Sá foi, pelo despacho conjunto
n.o 884/99, de 10 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de 1999, integrado no quadro
transitório do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, com
a categoria e carreira equivalente à que detinha na data da entrada
em vigor daquele diploma, legal, de acordo com a tabela de equi-
valências, aprovada pelo despacho n.o 2-D/95, de 15 de Fevereiro;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio estatuir, no n.o 1 do seu artigo 2.o, que o pessoal que
adquiriu aquele direito seja integrado na carreira e categoria em que
tenha sido provido até 24 de Maio de 1995, estatuição esta igualmente
aplicável, mediante requerimento, ao pessoal cuja integração tenha
já ocorrido;

Considerando que aquele funcionário, ainda nos Serviços de Saúde
de Macau, foi nomeado em 29 de Junho de 1994 administrador-geral
e requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria de
integração;

Considerando que, na ausência de uma equiparação expressa na
referida tabela de equivalências e atendendo a que a alteração fun-
cional na Administração de Macau agora provada correspondeu a
uma promoção para a categoria imediatamente superior à que o fun-
cionário detinha na data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, e atendendo ainda ao conteúdo funcional
e qualificação das funções próprias da categoria de administrador-
-geral, a esta categoria se deverá fazer corresponder, na Administração
Pública portuguesa, a de administrador de 3.o grau da carreira de
administração hospitalar, que é também a categoria imediatamente
superior àquela em que lhe foi reconhecido o direito de integração,
ao abrigo deste último diploma;

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos termos seguintes:

Nome Carreira Categoria Escalão/
índice

Rui Alberto Marques
Vasconcelos e Sá.

Administrador
hospitalar.

Administrador hos-
pitalar de 3.o grau.

2/520

26 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.
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Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 17 009/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do inspector-geral do Ambiente, foram nomeados
técnicos superiores de 2.a classe, escalão 1, índice 400, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, os engenheiros do
ambiente Ana Isabel Tété Garcia e Fernando Jorge Laranja Figueira,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, e os engenheiros químicos
Isabel Maria Chaves Pinto Santana e Mário Pedro Alcario Salgueiro
Grácio, com efeitos a partir de 1 e de 12 de Julho, respectivamente.

31 de Julho de 2000. — O Subinspector-Geral, J. Manuel Matos
Mota.

Instituto de Promoção Ambiental

Aviso n.o 12 649/2000 (2.a série):

Nuno Miguel Veloso Farinha Manaia — rescindido, a seu pedido,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado em 12 de Abril de 1999 com o Instituto
de Promoção Ambiental.

3 de Agosto de 2000. — A Presidente, M. Gabriela Borrego.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 17 010/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 10 de Julho
de 2000:

Maria Graça Aparício Pires Bastos, auxiliar alimentar do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, candidata classificada em 4.o lugar na lista de classificação
final do concurso interno de ingresso geral de auxiliar administrativo
do quadro do pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais,
com aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 267, de 16 de Novembro de 1999 — retirada da lista de clas-
sificação final ao abrigo da alínea a) do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Agosto de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 17 011/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 10 de Julho
de 2000:

Alda Maria Coelho Fernandes Cavaco, auxiliar de serviços gerais do
Centro Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Serviço Sub-Regional
de Setúbal — nomeada, na sequência de concurso interno de
ingresso geral, auxiliar administrativa da carreira de auxiliar admi-
nistrativo do quadro de pessoal da IGAC, considerando-se exo-
nerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação do cargo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Despacho (extracto) n.o 17 012/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 8 de Agosto
de 2000:

Maria Idalina Mendes Tângera, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal da IGAC — nomeada, na sequência de concurso interno
de ingresso geral, na categoria de telefonista, carreira de telefonista,
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 10 de Julho de 2000,
considerando-se exonerada do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação do cargo, por conveniência do serviço. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 17 013/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Maria do Céu Flor de Araújo, assistente administrativa especialista
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Museu Nacional de Arqueologia — nomeada para exercer, em
regime de substituição, o cargo de chefe de secção no mesmo Museu,
com efeitos a partir de 28 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 17 014/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do presidente deste Instituto:
Dr. Paulo Jorge Garcia Pereira, vice-presidente — designado para o

substituir no período de 31 de Julho a 11 de Agosto, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 120/97,
de 16 de Maio.

4 de Agosto de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1237/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Ana Maria Lavadinho Telo da Gama de Magalhães Feijó, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, em exercício de funções no
cargo de chefe da Divisão de Estudos e Planeamento da mesma Secre-
taria-Geral, requereu a criação do lugar de assessor principal da car-
reira técnica superior;

Considerando que a referida dirigente teria direito à criação do
lugar de assessor com efeitos reportados a 20 de Março de 1997,
por aplicação da redacção primitiva da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com fundamento na
cessação, naquela data, da comissão de serviço em que se encontrava
nomeada à data da publicação do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de
Fevereiro, nos termos previstos no seu artigo 3.o, mantido em vigor
por força da alínea b) do artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a mesma perfez já, no exercício ininterrupto
das funções dirigentes para que foi nomeada após a publicação do
citado Decreto-Lei n.o 34/93, um módulo de tempo de serviço, reu-
nindo, assim, os requisitos para o provimento na categoria de assessora
principal, nos termos do actual estatuto do pessoal dirigente:

Nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Cultura e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 681/98, de 1 de Setembro, um lugar de assessor principal
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 015/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho do corrente ano do Ministro da Ciência e
da Tecnologia:

Licenciada Maria Luísa Carvalho Conde Senos, a exercer funções
de chefe de divisão de Sismologia do Instituto de Meteorolo-
gia — nomeada delegada regional dos Açores, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em regime de subs-
tituição, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Julho do corrente ano, continuando a assegurar a coor-
denação da referida Divisão de Sismologia daquele Instituto. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.
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Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional

Listagem n.o 259/2000. — Primeira lista nominativa de pessoal do quadro da ex-Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, constante da Portaria n.o 339/95, de 21 de Abril, aprovada
por despacho de 31 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, por delegação, que transita para o quadro de pessoal do Instituto de Cooperação
Científica e Tecnológica Internacional, aprovado pela Portaria n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro, em lugares nunca providos, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000, à excepção dos efeitos financeiros,
que se reportam a 1 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

Nome Carreira Categoria Obs.
Grupo

de
pessoal

Modalidade
da

nomeação

Escalão
e índice

Normativo
de transição

(Decreto-Lei n.o 144/96,
artigo 15.o)

José Alberto Baptista de Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigação . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . Investigador auxiliar . . . 1/195 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea b), n.o 3 . . . . . . 1
Maria Eduarda Barroso Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Consultor jur. . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . 1/710 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 2
Ana Maria Carvalho Mimoso Faísca Mirones . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 1/710 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 3
José António Caldas Brito Bonfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 1/710 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Lucília Maria Rosa Flôxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 1/710 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Luísa Maria da Silva Henriques dos Santos . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 2/770 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 4
Maria Fernanda Leal Souto de Sepúlveda . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 2/770 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 5
Maria José Fragoso Carvalho de Almeida . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 2/770 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria Margarida Dias da Silva Garrido . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 1/710 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Mário Manuel Pereira Gomes de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . 4/900 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Ana Margarida Camacho Carinhas de Miranda . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . 1/610 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Ângela Maria da Silva Portugal Barbas . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . 1/610 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria Luísa Ornelas Ourique Mendes de Azevedo Soares Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . 2/660 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria Manuela Botelho Nunes Rodrigues da Silva . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . 1/610 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Ana Cristina Martinho Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior principal 1/510 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 6
Maria da Conceição dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior principal 1/510 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria de Fátima Antas Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior principal 2/560 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria Teresa Delicado Cabaço Martins . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior principal 1/510 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Virgínia da Conceição Crespo Duarte Vitorino . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior principal 1/510 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 7
Ana Margarida Guerra Pratas Costa Santos . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea b), n.o 3 . . . . . . 8
Ana Paula Cabral Lopes Arez da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 2/415 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
José Eduardo Isaac Soares Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 9
Maria Helena Alves Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 3/435 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria dos Anjos Rodriguez Cipriano da Mata . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . Técnico esp. principal . . . 4/650 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Ana Maria Dias Larião Lobato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Ass. adm. especialista . . 1/260 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 10
Maria Clara Roque Silvestre de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Ass. adm. principal . . . . 5/260 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria Helena Azevedo Neves Salgado Soares . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Ass. adm. principal . . . . 2/225 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Elisabeth Luís Ramos Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6/240 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria Dulce Marques da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6/240 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Jorge Manuel Antunes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . Motorista de pesados . . . 7/225 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 11
João Nuno de Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . Motorista de ligeiros . . . 2/142 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Nuno José Roque Faia Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 5/162 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 12

Observações:
1 — Transita da carreira técnica superior, categoria de assessor, escalão 1, índice 610, para a carreira de investigação, categoria de investigador auxiliar, escalão 1, índice 195, nos termos do disposto

na alínea b) do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 144/96, de 27 de Agosto. A exercer funções, em regime de requisição, no Instituto Nacional de Engenharia Tecnológica Industrial desde 24
de Agosto de 1999.

2 — Nomeada provisoriamente, em comissão de serviço extraordinária, como professora associada do quadro do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, com efeitos a partir de
1 de Novembro de 1995.

3 — Chefe da Divisão de Apoio Operacional, mantendo-se em gestão corrente.
4 — Titular de lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 456/93, de 21 de Dezembro.
5 — Chefe da Divisão de Cooperação Multilateral, mantendo-se em gestão corrente.
6 — Chefe da Divisão de Gestão e Administração, mantendo-se em gestão corrente.
7 — Na situação de licença sem vencimento para exercício de funções como agente temporário na Comissão das Comunidades Europeias, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 1 de

Abril de 2000.
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8 — Transita da carreira técnica, categoria de técnico principal, escalão 1, índice 400, para a carreira técnica superior, categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, nos termos

do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 144/96, de 27 de Agosto.
9 — Na situação de licença especial para exercício de funções em Macau, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 20 de Julho de 1999.
10 — Titular de lugar criado ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 152/98, de 6 de Junho, a extinguir quando vagar.
11 — Titular de lugar criado ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 152/98, de 6 de Junho, a extinguir quando vagar.
12 — A exercer funções, em regime de requisição, na Sociedade Promotora da Realização em Portugal da Fase Final do Campeonato Europeu de Futebol de 2004, S. A., desde 19 de Junho de

2000.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Listagem n.o 260/2000. — Segunda lista nominativa de pessoal do mapa de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, aprovada por despacho de 31 de Julho de 2000 do presidente
do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, por delegação, que transita para o quadro de pessoal do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, aprovado
pela Portaria n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro, em lugares nunca providos, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000, à excepção dos efeitos financeiros, que se reportam a 1 de Agosto de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

Nome Carreira Categoria Obs.
Grupo

de
pessoal

Modalidade
da

nomeação

Escalão
e índice

Normativo
de transição

(Decreto-Lei n.o 144/96,
artigo 15.o)

Ana Isabel Saiote Furtado Mateus Micheli . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Carla Alexandra Matias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Isabel Maria Gonçalves Pimenta Figueiredo Villa de Brito Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 1
Maria Luísa Moreira Borges de Igreja . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 2
Olga Carla de Barros Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Lara Cristina Maio Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informático . . . . . . Operador sistema . . . . . . Operador sist. 2.a classe 1/290 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 3
Margarida do Carmo Simões Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a classe . . . 1/340 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria de Fátima Ferreia Alpoim Meneses Gonçalves . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1/191 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria Helena Veloso de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1/191 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Maria João Félix da Glória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1/191 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . .
Susana Maria Lucas Calvário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1/191 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . 4

Observações:
1 — A exercer funções, em regime de requisição, na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, desde 1 de Setembro de 1999.
2 — Na situação de licença sem vencimento pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.
3 — Afecta ao Gabinete de Gestão da Intervenção Operacional PRAXIS XXI.
4 — Afecta ao Gabinete de Gestão da Intervenção Operacional PRAXIS XXI.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Listagem n.o 261/2000. — Terceira lista de transição do pessoal do quadro do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas, constante da Portaria n.o 226/94, de 15 de Abril, aprovada
por despacho conjunto de 23 de Maio de 2000 dos Ministros do Equipamento Social, do Planeamento e da Ciência e da Tecnologia, para o quadro de pessoal do Instituto de Cooperação Científica
e Tecnológica Internacional, aprovado pela Portaria n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro, em lugar nunca provido, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas).

Nome Carreira Categoria Obs.NomeaçãoEscalão
e índice

Normativo
de transição

(Decreto-Lei n.o 144/96,
artigo 15.o)

Ana Cristina Ferreira Amoroso das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . Técnico superior 2.a classe 1/400 Definitiva . . . . . . . . . . Alínea a), n.o 3 . . . . . . (a)

Observação:
(a) A exercer funções de assessoria no Gabinete do Ministro da Ciência e da Tecnologia.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.
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Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 17 016/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical, é revogado o despacho de 16 de Junho
de 2000, cujo extracto, com o n.o 13 704/2000, foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 17 017/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2000 do presidente do IM:

António André Saraiva e Manuel Pereira Rodrigues, observadores
de 1.a classe (carreira de geofísico) de nomeação definitiva do qua-
dro de pessoal do ex-INMG — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de observador especialista, ficando
exonerados da categoria anterior com efeitos a partir da data do
despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Rectificação n.o 2206/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 12 428/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 2000, referente
à nomeação definitiva de Maria José Correia Monteiro, meteorologista
superior principal do quadro de pessoal do ex-INMG, rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 23 de Maio de 2000» deve
ler-se «com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000».

4 de Agosto de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 17 018/2000 (2.a série). — 1 — O Departamento
de Protecção Radiológica e Segurança Nuclear (DPRSN) do Instituto
Tecnológico e Nuclear (ITN) presta serviços de consultadoria e assis-
tência técnica nas áreas da sua competência.

2 — Os custos dos diferentes serviços prestados pelo DPRSN são
os constantes das tabelas anexas ao presente despacho, que dele fazem
parte integrante.

3 — Os custos indicados nestas tabelas são referidos em pontos.
4 — O valor do ponto é fixado em 12$, podendo ser revisto

anualmente.
5 — O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Carvalho Soares.

TABELA I

Serviços tabelados

1 — Metrologia em radioactividade ambiente:
1.1 — Análises globais:

Preço
em pontos

1.1.1 — Medida de actividade alfa total . . . . . . . . . . . . . . . 850
1.1.2 — Medida de actividade beta total . . . . . . . . . . . . . . . 750
1.1.3 — Espectrometria gama tipo 1 (medida rápida) . . . . 1 500
1.1.4 — Espectrometria gama tipo 2 (medida completa) . . 3 300
1.2 — Análises específicas:
1.2.1 — Césio total (137Cs+134Cs) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
1.2.2 — Estrôncio-90 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
1.2.3 — Rádio-226 (por radioquímica e alfa total) . . . . . . 4 000
1.2.4 — Radão atmosférico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700
1.2.5 — Radão em água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
1.2.6 — Trítio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200
1.2.7 — Polónio-210 (por espectrometria alfa) . . . . . . . . . 2 000
1.2.8 — Chumbo-210 (por radioquímica e medida beta) . . 2 500
1.2.9 — Amerício-241 (por espectrometria alfa) . . . . . . . . 4 500
1.2.10 — Análise isotópica do urânio (por espectrometria

alfa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
1.2.11 — Análise isotópica do tório (por espectrometria

alfa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
1.2.12 — Análise isotópica do plutónio (por espectrome-

tria alfa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
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1.3 — Controlo do ambiente aquando da presença de
navios nucleares:

1.3.1 — Período igual ou inferior a três dias . . . . . . . . . . . 30 000
1.3.2 — Cada dia adicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
2 — Metrologia das radiações:
2.1 — Aprovação do modelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000
2.2 — Primeira verificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
2.3 — Verificação periódica de dosímetros e monitores:
2.3.1 — Dosímetro ou monitor industrial ou de protecção

radiológica:

Por detector e para uma qualidade de radiação . . . . . . 4 200
Por qualidade de radiação adicional . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000

2.3.2 — Dosímetro de radioterapia ou monitor clínico:

Por grandeza dosimétrica e para uma qualidade de
radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000

Por qualidade de radiação adicional . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000

2.3.3 — Monitores de alarme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100
2.4 — Verificação extraordinária — os custos indicados

no n.o 2.3 serão multiplicados pelo factor 1,5.
3 — Dosimetria das radiações:
3.1 — Dosimetria por termoluminescência:
3.1.1 — Iniciação do controlo por trabalhador . . . . . . . . . 2 000
3.1.2 — Controlo periódico por período de controlo e por

trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
3.1.3 — Custos de envio de dosímetros por instalação e

por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
3.1.4 — Extravio ou danificação de um dosímetro . . . . . . 1 000
3.2 — Dosimetria fotográfica:
3.2.1 — Iniciação do controlo por trabalhador . . . . . . . . . 1 000
3.2.2 — Controlo periódico por período de controlo e por

trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
3.2.3 — Custos de envio de dosímetros por instalação e

por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
3.2.4 — Extravio ou danificação de um dosímetro . . . . . . 1 000
3.3 — Dosimetria interna:
3.3.1 — Monitorização de corpo inteiro . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
4 — Peritagens e verificações de segurança radiológica:
4.1 — Peritagens (estudo do gabinete):
4.1.1 — Instalação tipo 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
4.1.2 — Instalação tipo 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
4.1.3 — Instalação tipo 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
4.1.4 — Instalação tipo 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
4.1.5 — Instalação tipo 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
4.2 — Verificação das condições de segurança radiológica

de instalações:
4.2.1 — Instalação tipo 1 (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
4.2.2 — Instalação tipo 2 (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
4.2.3 — Instalação tipo 3 (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
4.2.4 — Instalação tipo 4 (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
4.2.5 — Instalação tipo 5 (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
4.3 — Verificação das condições de segurança radiológica

de transporte de matérias radioactivas (*) . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
5 — Exames médico-laboratoriais especializados:
5.1 — Exame médico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
5.2 — Exame clínico laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 350
6 — Acção de formação:
6.1 — Por hora de aula teórica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
6.2 — Por hora de aula prática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000

(*) Se a instalação se situar fora da área metropolitana de Lisboa,
acrescem os custos de deslocação.

Nota

Instalação tipo 1 — instalações de radiodiagnóstico especial, radio-
diagnóstico industrial (radiação X e gama), radioscopia industrial,
controlo industrial, radioscopia geral, radioimunoensaios e radiografia
dentária.

Instalação tipo 2 — laboratórios de isótopos radioactivos tipo C.
Instalação tipo 3 — instalações de braquiterapia, os laboratórios

de isótipos radioactivos tipo B e as instalações de radioterapia.
Instalação tipo 4 — laboratórios de isótopos radioactivos tipo A

e os aceleradores de partículas de energia até 10 MeV.
Instalação tipo 5 — aceleradores de partículas de energia superior.

TABELA II

Eliminação de resíduos radioativos

1 — Fontes radioactivas seladas postas fora de uso:
1.1 — Emissores beta-gama:

Actividade (1) Pontos

‹ 0,5 % de A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
De 0,5 % a ‹ 2 % de A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
De 2 % a ‹ 5 % de A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
De 5 % a 10 % de A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
De 10 % a ‹ 50 % de A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
De 50 % a « 100 % de A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
› 100 % de A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2)

(1) A=limite de actividade estabelecido na IAEA Safety Series n.o 6 para contentores
do tipo A2. Os valores de A para os radionuclidos mais comuns em fontes seladas estão
indicados no quadro seguinte.

(2) A fixar caso a caso.

Limites de actividades (A), para contentores do tipo A2,
dos radionuclidos mais comuns nas fontes seladas

Radionuclido A

Am-241 2×10 -4 TBq
Ce-144 0,2 TBq
Co-60 0,4 TBq
Cs-137 0,5 TBq
Eu-152 0,9 TBq
Fe-55 40 TBq

Gd-153 5 TBq
Ir-192 0,5 TBq
Ra-226 2×10 -2 TBq
Sb-125 0,9 TBq
Sr-90 0,1 TBq
Tl-204 0,5 TBq

1.2 — Emissores alfa — aplicam-se os valores do quadro relativo
aos emissores beta-gama, multiplicados por um factor de 1,2.

2 — Resíduos sólidos (outros):

Designação Pontos

Sacos de resíduos até 25 l . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
Pára-raios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Detector de fumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) 16
Gerador de tecnécio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Válvulas electrónicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) 50

(3) Valor mínimo a cobrar por recolha — 100 pontos.

3 — Resíduos líquidos:
3.1 — Por unidade, até 10 l ou fracção — 500 pontos.
4 — Transporte de resíduos — se o transporte dos resíduos ou fon-

tes radioactivas se efectuar com os meios do ITN, acrescerão os seguin-
tes encargos (por deslocação):

a) Cidade de Lisboa — 500 pontos;
b) Um raio de 50 km em redor da cidade de Lisboa — 1000

pontos;
c) Distâncias superiores — 20 pontos por quilómetro.

TABELA III

Serviços não previstos nas tabelas anteriores
ou implicando deslocações

Pontos
1 — Custo horário da mão-de-obra especializada:
1.1 — Investigadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800
1.2 — Técnicos superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600
1.3 — Técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450
1.4 — Técnico-profissionais e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
2 — Deslocações:
2.1 — Lisboa e zona suburbana (raio de 50 km) . . . . . . . . . . 500
2.2 — Distâncias superiores (por quilómetro percorrido) . . . 8

A estes custos acrescem os valores da mão-de-obra durante a des-
locação e das ajudas de custo segundo a tabela oficial em vigor.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 12 650/2000 (2.a série). — Recrutamento
de pessoal. — 1 — Faz-se público que a Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública pretende recrutar técnicos superiores de 1.a classe
ou principais com vínculo à função pública, por requisição, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a saber:

Técnicos superiores — seis licenciados em Direito, três licencia-
dos em Economia, três licenciados em Gestão, três licenciados
em Contabilidade e um técnico superior de biblioteca e
documentação.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido à vogal da comissão instaladora, Rua dos
Lusíadas, 9, 1300-365 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise cur-
ricular, complementada com entrevista.

7 de Agosto de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 17 019/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

João Paulo Catarino Tavares, assessor de informática principal do
quadro de pessoal do Instituto de Informática — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, para o cargo de director
de serviços do Departamento de Sistemas e Tecnologias de Infor-
mação. A referida nomeação produz efeitos à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 12 651/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
vice-presidente de 1 de Agosto de 2000:

Licenciado Tiago de Moura Ferreira Ribeiro Gonçalves, técnico veri-
ficador superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Secção Regio-
nal da Madeira do Tribunal de Contas — transferido, na mesma
categoria, para o quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, considerando-se exonerado do lugar de origem e ces-
sando igualmente a comissão extraordinária de serviço como esta-
giário da carreira técnica superior para que se encontra nomeado
a partir da data em que aceitar o lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 17 020/2000 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no n.o 3 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
no artigo 79.o dos Estatutos da Universidade dos Açores, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 178/99, de 27 de Dezembro, nas normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, na Lei n.o 49/99 de 22
de Junho, e considerando o despacho n.o 1086/2000, de 15 de Dezem-
bro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de
15 de Janeiro de 2000, do Secretário de Estado do Ensino Superior,
e de acordo com o n.o 1, alínea e), do artigo 20.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, delego e subdelego, sem prejuízo de avocação,

no director dos Serviços Administrativos e Financeiros, Francisco
Manuel Rosa Coelho, que tem vindo a desempenhar as funções de
administrador para a Acção Social da Universidade dos Açores, em
regime de substituição, a competência para actos abrangidos por este
despacho e que seguidamente se enumeram:

Competências delegadas:

1) Decidir sobre todos os pedidos de que haja resolução anterior
em casos idênticos emanada do delegante;

2) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito nos termos da lei;

3) Autorizar de acordo com o disposto no artigo 17.o, n.o 7,
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de prestação de serviços e tarefa;

4) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, por períodos a 60 dias;

5) Autorizar a passagem ao regime de tempo parcial e o regresso
ao regime de tempo completo, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 167/80, de 29 de Maio, e legislação com-
plementar;

6) Autorizar a prestação de horas e de trabalho extraordinário
em dias de descanso semanal e feriados, bem como trabalho
nocturno, nos termos do Decreto-Lei n.o 187/88, de 27 de
Maio;

7) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes,
por motivos justificados, a tomarem posse em local diferente
daquele em que foram colocados e prorrogar o respectivo
prazo, nos termos legais. Prorrogar o prazo de aceitação nos
termos previstos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

8) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano, por motivo de interesse público, e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

10) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos da lei em vigor;

11) Autorizar o abono de vencimento de exercício a favor de
funcionários/agentes que substituam o ausente, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26
de Junho;

12) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

13) Praticar todos os actos relativos a aposentarão dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

14) Nomear os instrutores de processos disciplinares e de inqué-
rito por mim ordenados que não sejam, desde logo, nomeados
por meu despacho, bem como os secretários propostos;

15) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

16) Determinar a suspensão prevista no artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, desde que proposta pelo instrutor
do respectivo processo;

17) Aplicar as penas previstas nas alíneas a) a d) do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

18) Autorizar a requisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização de transportes relativamente a deslocações em ser-
viço oficial, sempre que desse sistema resultem benefícios
sociais e económicos para os serviços, e o adiantamento de
ajudas de custo;

19) Autorizar que os funcionários e agentes se possam deslocar
em serviço em território nacional, sempre que a exigência
do serviço o imponha, bem como autorizar os correspondentes
abonos legais a que houver direito, nos termos do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março;

20) Assinar as relações mensais de assiduidade bem como as notas
de alterações de situações;

21) Autorizar que as viaturas afectas aos Serviços de Acção Social
possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcio-
nários que não exercem a actividade de motorista, nos termos
do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março;

22) Autorizar os seguros de viaturas, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer
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outro regime de previdência social, bem como o seguro de
pessoas que ao abrigo de acordos de cooperação internacional
se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território
nacional e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa
a esta formalidade;

23) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários/agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, desde que observadas as formalidades legais;

24) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte
de imposição legal;

25) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

26) Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de funcionamento de
equipamento;

27) Autorizar a realização de despesas com investimento, obras
e aquisições de bens, incluindo os duradouros, e serviços rela-
tivos à execução de planos anuais e plurianuais legalmente
aprovados até ao montante de 50 000 contos, bem como auto-
rizar despesas de idêntica natureza com dispensa de realização
de concurso público ou limitado ou de celebração de contrato
escrito até ao montante de 12 500 contos, desde que, em todos
os casos, o custo total não ultrapasse aqueles limites;

28) Autorizar despesas com obras, investimentos, estudos, aqui-
sições de bens, incluindo os duradouros, e serviços até ao
montante de 20 000 contos bem como autorizar despesas de
idêntica natureza com dispensa de realização de concurso
público ou limitado ou de celebração de contrato escrito até
ao montante de 10 000 contos, desde que, em todos os casos,
o custo total não ultrapasse aqueles limites;

29) Com referência às autorizações para a realização das despesas
referidas nos n.os 27 e 28:

a) Aprovar as minutas dos contratos;
b) Designar o oficial público;
c) Representar o Estado na outorga do contrato ou dele-

gar competência noutro funcionário;

30) Assegurar a gestão corrente dos serviços;
31) Assegurar a execução dos planos aprovados;
32) Autorizar despesas com transferências para instituições par-

ticulares no âmbito da acção dos respectivos serviços;
33) Autorizar despesas em transferências para particulares pro-

venientes da concessão e atribuição de bolsas de estudo;
34) Autorizar despesas com a concessão de empréstimos, de

acordo com o regulamento em vigor;
35) Em relação às matérias referidas neste despacho fica o ora

delegado autorizado a assinar todo o expediente dirigido a
serviços equiparados, bem como a quaisquer entidades
particulares.

Competências subdelegadas:

1) Autorizar, de acordo com o disposto do n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

2) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados na qualidade
de administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade dos
Açores, em regime de substituição, desde a sua primeira nomeação
para o referido cargo, nas matérias atrás referidas, até à data da
publicação do presente despacho.

21 de Julho de 2000. — O Reitor, Vasco Manuel Verdasca da Silva
Garcia.

Despacho n.o 17 021/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e após deliberação favorável do conselho científico, publica-se,
nos termos que se seguem, o plano de estudos do curso de licenciatura
em Informática (Ensino de), criado pela resolução n.o 9/2000, de 13
de Abril, do senado da Universidade dos Açores:

Regime de funcionamento e plano de estudos do curso
de licenciatura em Informática (Ensino de)

1.o

Funcionamento

O Departamento de Matemática da Universidade dos Açores asse-
gura o funcionamento do curso de licenciatura em Informática (Ensino
de), adiante designado por curso.

2.o

Plano de estudo e unidades de crédito

1 — O plano de estudos do curso, incluindo a carga horária e as
unidades de crédito atribuídas a cada disciplina e as áreas científicas
que o compõem, consta do anexo I.

2 — Do plano de estudos, além das disciplinas obrigatórias, fazem
ainda parte as disciplinas optativas, a escolher de entre as constantes
do anexo II que funcionem em cada semestre.

3 — O número mínimo de inscrições necessário ao funcionamento
de cada disciplina optativa é de 10.

3.o

Escolaridade e regime das disciplinas

1 — A escolaridade das disciplinas é calculada em unidades de cré-
dito, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio.

2 — Todas as disciplinas e seminários que integram o plano de
estudos são leccionados em regime semestral, conforme consta do
anexo I.

4.o

Estágio pedagógico

O estágio pedagógico organiza-se nos termos da Portaria n.o 431/79,
de 16 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pela Portaria
n.o 791/80, de 6 de Outubro, pela Portaria n.o 176/80, de 2 de Março,
e pela Portaria n.o 494/84, de 23 de Julho, sendo objecto de regu-
lamentação própria.

5.o

Tabela de precedências

1 — A tabela de precedências aplicável à inscrição nas disciplinas
do plano de estudos referido no n.o 1.o consta do anexo III ao presente
despacho.

2 — Além das precedências obrigatórias previstas no número ante-
rior, outras poderão ser recomendadas pelo Departamento de Mate-
mática no âmbito do aconselhamento curricular.

6.o

Regime de inscrição

1 — Os alunos podem, em cada ano lectivo, inscrever-se no número
de unidades de crédito constante do plano curricular do ano cor-
respondente ao da sua inscrição, até mais 12 unidades de crédito,
caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais inscrições prévias.

2 — Em cada ano, os alunos inscrever-se-ão obrigatoriamente em
todas as disciplinas que, de acordo com o plano de estudos constante
do anexo I, tenham em atraso.

7.o

Condições para a transição de ano

Para efeitos de transição de ano, a matrícula só será autorizada
nos 2.o, 3.o, 4.o e 5.o anos mediante a obtenção prévia de um mínimo
de 20, 53, 85 e 120 unidades de crédito, respectivamente, tendo em
conta o estipulado nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 173/80,
de 29 de Maio.

8.o

Condições para a obtenção do grau académico

A obtenção do grau académico de licenciado fica condicionada
à obtenção de um mínimo de 147 unidades de crédito, das quais
16 se referem obrigatoriamente ao estágio pedagógico (incluindo os
respectivos seminários).

9.o

Coeficiente de ponderação

É fixado para todas as disciplinas do plano de estudos do curso
o coeficiente de ponderação 1 por unidade de crédito.

10.o

Classificação final e profissional

A classificação do curso obedece ao determinado na Portaria
n.o 792/82, de 11 de Setembro.

11.o

Início de funcionamento

O plano de estudos ora publicado entra em vigor no ano lectivo
de 2000-2001.
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ANEXO I

Disciplinas obrigatórias do plano de estudo do curso de Informática (Ensino de), com indicação
do regime de leccionação, carga horária, unidades de crédito e área científica

Disciplinas CH T TP P UC S AC

1.o ano

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 3 0 4 1 MAT
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 3 0 4 1 MAT
Cálculo Automático I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 1 INF
Sistemas Digitais e Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 1 INF
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 3 0 4 2 MAT
Cálculo Automático II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 2 INF
Sistemas Digitais e Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 2 INF
História da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 2 CE

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31

2.o ano

Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 1 MAT
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0 4 0 3 1 MAT
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 1 INF
Processamento de Dados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 1 INF
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 1 CE
Geometria das Transformações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 2 MAT
Processamento de Dados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 4 2 INF
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 2 INF
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 2 CE

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33

3.o ano

Teoria da Probabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 1 MAT
Bases de dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 1 INF
Teoria da Computação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 3 0 4 1 INF
Desenvolvimento Curricular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 1 CE
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 EG
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 2 MAT
Teoria da Computação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 0 4 2 INF
Desenvolvimento Curricular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 2 CE
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 EG

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32

4.o ano

Programação Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 1 MAT
Análise de Sistemas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 3 0 4 1 INF
Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 0 2 4 1 INF
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 1 CE
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 INF
Programação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 3 0 3 4 2 MAT
Análise de Sistemas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 3 0 4 2 INF
Metodologia do Ensino Tecnológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 2 CE
Metodologia Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1 3 0 3 2 CE
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 CE
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 A INF

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

5.o ano

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 A
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 A INE
Seminário Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 A CE

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

CH — carga horária.
T — teórica.
TP — teórico-prática.
P — aulas práticas.
UC — unidades de crédito.
S — semestre.
A — anual.
AC — área científica.
INF — Informática.
MAT — Matemática.
GE — Gestão de Empresas.
CE — Ciências da Educação.
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ANEXO II

Disciplinas optativas do plano de estudo do curso de Informática (Ensino de), com indicação
do regime de leccionação, carga horária, unidades de crédito e área científica

Disciplinas CH T TP P UC R AC

Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Economia de Empresa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Economia de Empresa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Introdução à Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Introdução à Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Introdução à Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Introdução à Gestão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Introdução à Gestão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S EG
Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF
Engenharia de Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF
Programação Concorrente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF
Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF
Sistemas Distribuídos e Paralelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF
Sistemas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF
Sistemas Telemáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 2 0 3 3 S INF

CH — carga horária.
T — teórica.
TP — teórico-prática.
P — aulas práticas.
UC — unidades de crédito.
R — regime de leccionação.
S — semestral.
AC — área científica.
INF — Informática.
GE — Gestão de Empresas.

ANEXO III

Tabela de precedências aplicáveis à inscrição nas disciplinas
do plano de estudos do curso de Informática (Ensino de)

Com precedências Precedentes

Análise de Sistemas I . . . . . . . . . . Bases de Dados.
Análise de Sistemas II . . . . . . . . . Bases de Dados.
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . Cálculo Automático II.
Processamento de Dados I . . . . . Cálculo Automático II.
Programação Linear . . . . . . . . . . . Álgebra Linear.
Programação Matemática . . . . . . Álgebra Linear.
Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Álgebra Linear.
Teoria da Computação I . . . . . . . Linguagens de Programação.
Teoria da Computação II . . . . . . . Processamento de Dados II.
Teoria da Probabilidade . . . . . . . . Análise Matemática II.

18 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 17 022/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e após deliberação favorável do conselho científico, publica-se,
nos termos que se seguem, o plano de estudos do curso de licenciatura
em Serviço Social, criado pela resolução n.o 8/2000, de 13 de Abril,
do senado da Universidade dos Açores:

Regime de funcionamento e plano de estudos
do curso de licenciatura em Serviço Social

1.o

Funcionamento
O Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da Uni-

versidade dos Açores assegura o funcionamento do curso de licen-
ciatura em Serviço Social (adiante designado por curso).

2.o

Plano de estudos e unidades de crédito
1 — A distribuição das disciplinas e demais componentes do plano

de estudos pelos semestres lectivos e anos curriculares, incluindo as

áreas científicas e as unidades de crédito atribuídas a cada disciplina,
constam do anexo I ao presente despacho.

2 — O número total de unidades de crédito atribuído a cada uma
das áreas científicas do curso consta do anexo II.

3.o

Escolaridade e regime das disciplinas

1 — A escolaridade das disciplinas é calculada em unidades de cré-
dito, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio.

2 — Todas as disciplinas, seminários e estágios que integram o plano
de estudos são leccionados em regime semestral.

3 — Os estágios curriculares (I e II), que funcionam nos dois últimos
semestres do curso, serão objecto de regulamentação própria.

4.o

Regime de inscrição

1 — Os alunos podem, em cada ano lectivo, inscrever-se no número
de unidades de crédito constante do plano curricular do ano cor-
respondente ao da sua inscrição, até mais 12 unidades de crédito,
caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais inscrições prévias.

2 — Em cada ano, os alunos inscrever-se-ão, obrigatoriamente, em
todas as disciplinas que, de acordo com o plano de estudos constante
do anexo I, tenham em atraso.

3 — Para a determinação do ano curricular em que o aluno se
encontra inscrito aplicar-se-á o disposto no n.o 2, alínea b), do n.o 7.o
da Portaria n.o 523-B/86, de 13 de Setembro.

5.o

Condições para a atribuição do grau académico

O grau de licenciado é concedido aos alunos que tenham cumprido
o plano curricular constante do anexo I e obtido um mínimo de 126 uni-
dades de crédito, das quais 17 se referem, obrigatoriamente, às acti-
vidades de estágio (incluindo os respectivos seminários) e 2 ao semi-
nário de investigação.
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6.o

Coeficientes de ponderação

Para efeitos de classificação final, é fixado para cada uma das dis-
ciplinas do plano de estudos um coeficiente de ponderação unitário,
com excepção do estágio II, cujo factor de ponderação é de 2.

7.o

Classificação final e profissional

1 — A classificação do curso será a média final ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a 0,5), das classificações das disciplinas, seminários e estágios
que integram o respectivo plano de estudos.

2 — A classificação final é calculada pela expressão:

MF=nd×cp×uc
uc×cp

sendo:

MF=média final do curso;
nd=classificação de cada disciplina;
cp=factor de ponderação aplicável a cada disciplina;
uc=número de unidades de crédito de cada disciplina.

8.o

Início de funcionamento

O plano de estudos ora publicado entra em vigor no ano lectivo
de 2000-2001.

ANEXO I

Plano de estudos do curso de Serviço Social

Ano Semestre Código Disciplinas AC CH T TP P UC

1.o 1.o História do Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST 4 2 2 3
Sociologia Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4 2 2 3
Introdução à Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 2 1 1 3
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 2 1 1 3
Psicologia do Desenvolvimento da Criança . . . . . . . . PSIC 4 2 2 3
Metodologia e Técnicas de Investigação Social I . . . SOC 4 2 2 3

2.o Sociologia Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4 2 2 3
Introdução à Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 2 1 1 3
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 2 1 1 3
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 2 2 3
Metodologia e Técnicas de Investigação Social II . . . SOC 4 2 2 3

2.o 3.o Política I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CPL 4 2 2 3
Sociologia Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4 2 2 3
Noções Fundamentais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 4 2 2 3
Psicologia do Adolescente e do Adulto . . . . . . . . . . . PSIC 4 2 2 3
Teoria e Metodologia do Serviço Social I . . . . . . . . . SS 4 2 2 3

4.o Política Social II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CPL 4 2 2 3
Sociologia Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4 2 2 3
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSIC 4 2 2 3
Gestão e Avaliação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 2 2 3
Teoria e Metodologia do Serviço Social II . . . . . . . . . SS 4 2 2 3

3.o 5.o Demografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4 2 2 3
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 4 2 2 3
Psicopatologia e Saúde Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSIC 4 2 1 1 3
Sociologia do Desenvolv. e da Mudança Social . . . . . SOC 4 2 2 3
Laboratório de Serviço Social I . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 6 2 4 4

6.o Demografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4 2 2 3
Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 4 2 2 3
Direito da Família e de Menores . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 4 2 2 3
Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 4 2 2 3
Laboratório de Serviço Social II . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 6 2 4 4

4.o 7.o Psicologia do Aconselhamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSIC 4 2 1 1 3
Axiologia e Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIL 4 2 2 3
Supervisão em Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 4 2 2 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 3 2
Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 6 3
Seminário de Serviço Social I (Estágio) . . . . . . . . . . . SS 3 2

8.o Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 4 2 2 3
Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 20 20 10
Seminário de Serviço Social II (Estágio) . . . . . . . . . . SS 3 2

AC — área científica.
CH — carga horária.
T — aulas teóricas.
TP — aulas teóricas-práticas.
P — aulas práticas.
UC — unidades de crédito.
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ANEXO II

Curso de Serviço Social

Áreas científicas obrigatórias

Unidades
de

crédito
Siglas Áreas científicas

SS Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
SOC Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
ECO Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
PSIC Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
DIR Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
CPL Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
HIST História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
FIL Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total de unidades de crédito . . . . . . . 126

18 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 17 023/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e após deliberação favorável do conselho científico, publica-se,
nos termos que se seguem, o plano de estudos do curso de licenciatura
em Tecnologia Agro-Alimentar, criado pela resolução n.o 7/2000, de
13 de Abril, do senado da Universidade dos Açores:

Regime de funcionamento e plano de estudos
do curso de Tecnologia Agro-Alimentar

1.o

Funcionamento

O Departamento de Ciências Agrárias da Universidade dos Açores
assegura o funcionamento do curso de Tecnologia Agro-Alimentar.

2.o

Plano de estudos e unidades de crédito

1 — O plano de estudos do curso, incluindo a carga horária e uni-
dades de crédito atribuídas a cada disciplina, consta do anexo I.

2 — Do curso, além das disciplinas das áreas científicas obrigatórias,
fazem ainda parte disciplinas optativas, a escolher de entre aquelas
constantes do anexo II que funcionem em cada semestre.

3.o

Escolaridade e regime das disciplinas

1 — A escolaridade das disciplinas é calculada em unidades de cré-
dito de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio:

1) Aulas teóricas — quinze horas/crédito;
2) Aulas práticas — quarenta horas/crédito;
3) Aulas teórico-práticas — vinte e duas horas/crédito;
4) Seminário e estágio — trinta horas/crédito.

2 — Todas as disciplinas que integram o plano de estudos são lec-
cionadas em regime semestral.

4.o

Distribuição semestral das disciplinas

A distribuição semestral das disciplinas obrigatórias e optativas e
o plano de estudos para os diferentes anos curriculares constam do
anexo I.

5.o

Regime de inscrição

1 — Os alunos podem, em cada ano lectivo, inscrever-se no número
de unidades de crédito constante do plano curricular do ano cor-
respondente ao da sua inscrição, até mais 10 unidades de crédito,
caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais inscrições prévias.

2 — Os alunos inscrever-se-ão em cada ano, obrigatoriamente, em
todas as disciplinas que, de acordo com o plano de estudos constante
no anexo I, tenham em atraso, exceptuando-se as de opção.

3 — Para determinação do ano curricular em que o aluno se encon-
tra inscrito, utilizar-se-á o disposto no n.o 11, alínea b), do n.o 7.o
da Portaria n.o 523-B/86, de 13 de Setembro.

4 — O número mínimo de inscrições para a abertura de qualquer
disciplina de opção será de cinco alunos.

5 — As inscrições no estágio curricular serão realizadas no início
de cada semestre lectivo, até ao máximo de três.

6.o

Estágio curricular

1 — O estágio curricular previsto no plano de estudos terá uma
duração mínima de um semestre e máxima de três semestres lectivos,
regendo-se por regulamento próprio, aprovado em conselho científico.

2 — Para efeitos de atribuição do grau académico e do cálculo
da classificação final do curso, ao estágio curricular corresponderão
15 unidades de crédito.

3 — O estágio curricular apenas poderá ser iniciado quando o aluno
tiver completado 150 unidades de crédito em disciplinas constantes
do anexo I e frequentado todas as disciplinas integrantes do plano
de estudos.

7.o

Condições para a atribuição do grau académico

O grau de licenciado é concedido aos alunos que tenham cumu-
lativamente cumprido o plano curricular constante do anexo I, com-
pletado com sucesso o estágio curricular e obtido um número mínimo
de 182 unidades de crédito.

8.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso será a média final ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a 0,5), das classificações das disciplinas do plano de estudos,
incluindo o estágio curricular.

2 — Os coeficientes de ponderação para o cálculo da média final
constam do anexo I ao presente despacho.

3 — A classificação final (CF) é calculada a partir:

1) Do número de disciplinas, incluindo o estágio curricular, que
constituem o plano de estudos (n);

2) Do número de unidades de crédito de cada disciplina e no
estágio curricular (Ci);

3) Da nota obtida em cada disciplina e no estágio curricular
(Ni);

4) Do factor de ponderação atribuído a cada disciplina e ao
estágio curricular (Fi), aplicando-se a seguinte fórmula:

CF =
S Fi.Ci.Ni

n

i=1

S Fi.Ci

n

i=1

9.o

Início de funcionamento

O plano de estudos ora publicado entra em vigor no ano lectivo
de 2000-2001.

18 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

ANEXO I

Plano de estudos do curso de Tecnologia Agro-Alimentar, com indicação da distribuição semestral das disciplinas,
carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Horas/semana

T TP P
Disciplinas UC CP AC

1.o ano

1.o semestre

Análise Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 MAT
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 QUI
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Horas/semana

T TP P
Disciplinas UC CP AC

Biologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 BIO
Introdução às Actividades Agrárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 3 0 2 1 FIT
Inglês/Inglês Avançado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 4 0 2,5 1 LIN

2.o semestre

Análise Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 MAT
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 QUI
Biologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 BIO
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 FIS
Zoologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 BIO

2.o ano

3.o semestre

Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 MAT
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 MAT
Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 TEC
Técnicas Laboratoriais de Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 3 1 1 QUI
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 5 0 3,5 1 ENR
Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 BIO

4.o semestre

Mecânica Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 FIS
Bioquímica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 TEC
Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 BIO
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 CSE
Fisiologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 FIN

3.o ano

5.o semestre

Microbiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 TEC
Nutrição Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 FIN
Análise dos Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Química dos Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Economia Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 CSE

6.o semestre

Ciência dos Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 TEC
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 BIO
Nutrição Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 FIN
Microbiologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Toxicologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 QUI

4.o ano

7.o semestre

Tecnologia do Processamento Alimentar I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 ENR
Gestão da Empresa Agro-Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 CSE
Biotecnologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Tecnologia dos Produtos Lácteos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Controlo de Qualidade de Produtos Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 TEC

8.o semestre

Tecnologia do Processamento Alimentar II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 ENR
Embalagem e Conservação dos Alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 0 3,5 1 TEC
Tecnologia das Carnes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Comercialização e Distribuição de Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 0 3,5 1 CSE
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 0 2 1 TEC
Optativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 OPT

5.o ano

9.o semestre

Tecnologia dos Produtos de Origem Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Tecnologia dos Vinhos, Cervejas e Bebidas Espirituosas . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Tecnologia do Pescado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Tecnologia dos Lípidos e Açúcares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Optativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 OPT

10.o semestre

Estágio curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 15 – –
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ANEXO II

Disciplinas optativas do curso de Tecnologia Agro-Alimentar, com indicação da carga horária,
unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Horas/semana

T TP P
Disciplinas UC CP AC

Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0 2 4 1 ECO
Delineamento Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 0 4,5 1 MAF
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 2 3 1 CSE
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 BIO
Higiene e Sanidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 2 3 1 ZOO
Biologia da Lactação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 2 3 1 ZOO
Reciclagem e Reutilização de Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 SAN
Gestão de Recursos Biológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 ECO
Tratamento de Efluentes Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 SAN
Ecotoxicologia e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 QUI
Gestão Hoteleira e Catering . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC
Gestão de Resíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 3 3 1 TEC

T — teóricas.
TP — teórico-práticas.
P — práticas.
UC — unidades de crédito.
CP — coeficiente de ponderação.
AC — área científica.

Despacho n.o 17 024/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e após deliberação favorável do conselho científico, publica-se,
nos termos que se seguem, o plano de estudos do curso de licenciatura
em Biotecnologia Agrícola, criado pela resolução n.o 10/2000, de 13
de Abril, do senado da Universidade:

Regime de funcionamento e plano de estudos
do curso de Biotecnologia Agrícola

1.o

Funcionamento

O Departamento de Ciências Agrárias da Universidade dos Açores
assegura o funcionamento do curso de Biotecnologia Agrícola.

2.o

Plano de estudos e unidades de crédito

1 — O plano de estudos do curso, incluindo a carga horária e uni-
dades de crédito atribuídas a cada disciplina do tronco comum e
dos ramos vocacionais, consta dos anexos I, II e III.

2 — Do curso, além das disciplinas das áreas científicas obrigatórias,
fazem ainda parte disciplinas optativas, a escolher de entre aquelas
constantes dos anexos IV e V que funcionem em cada semestre.

3.o

Escolaridade e regime das disciplinas

1 — A escolaridade das disciplinas é calculada em unidades de cré-
dito de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio:

1) Aulas teóricas — quinze horas/crédito;
2) Aulas práticas — quarenta horas/crédito;
3) Aulas teórico-práticas — vinte e duas horas/crédito;
4) Seminário e estágio — trinta horas/crédito.

2 — Todas as disciplinas que integram o plano de estudos são lec-
cionadas em regime semestral.

4.o

Distribuição semestral das disciplinas

1 — A distribuição semestral das disciplinas obrigatórias e optativas
do tronco comum e dos ramos vocacionais, pelos diferentes anos cur-
riculares, consta dos anexos I, II e III.

5.o

Regime de inscrição

1 — Os alunos podem, em cada ano lectivo, inscrever-se no número
de unidades de crédito constante do plano curricular do ano cor-
respondente ao da sua inscrição, até mais de 10 unidades de crédito,
caso estejam incluídas disciplinas com uma ou mais inscrições prévias.

2 — Os alunos inscrever-se-ão em cada ano, obrigatoriamente, em
todas as disciplinas que, de acordo com o plano de estudos, tenham
em atraso, exceptuando-se as de opção.

3 — Para determinação do ano curricular em que o aluno se encon-
tra inscrito utilizar-se-á o disposto no n.o 11 da alínea b) do n.o 7.o
da Portaria n.o 523-B/86, de 13 de Setembro.

4 — O número mínimo de inscrições para a abertura de qualquer
disciplina de opção será de cinco alunos.

5 — As inscrições no estágio curricular serão realizadas no início
de cada semestre lectivo, até ao máximo de três.

6.o

Inscrição nos ramos vocacionais

1 — A inscrição no ramo escolhido terá lugar no final do 6.o semes-
tre lectivo, dependendo da obtenção prévia de 99 unidades de crédito.

2 — O número de vagas em cada ramo será estabelecido anual-
mente, por despacho do reitor, mediante proposta do director do
curso.

7.o

Estágio curricular

1 — O estágio curricular previsto no plano de estudos terá uma
duração mínima de um semestre e máxima de três semestres lectivos,
regendo-se por regulamento próprio, aprovado em conselho científico.

2 — Ao estágio curricular correponderão 15 unidades de crédito,
para o efeito de atribuição do grau académico e do cálculo da clas-
sificação final do curso.

3 — O estágio curricular apenas poderá ser iniciado quando o aluno
tiver completado 150 UC em disciplinas constantes dos anexos men-
cionados e frequentado todas as disciplinas integrantes do plano de
estudos.

8.o

Condições para a atribuição do grau académico

O grau de licenciado é concedido aos alunos que tenham cumu-
lativamente cumprido o plano curricular do curso e obtido um mínimo
de 189 UC.
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9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso será a média final ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a 0,5), das classificações das disciplinas do plano de estudos,
incluindo o estágio curricular.

2 — Os coeficientes de ponderação para o cálculo da média final
constam do anexo I ao presente despacho.

3 — A classificação final é calculada a partir:

1) Do número de disciplinas, incluindo o estágio curricular, que
constituem o plano de estudos (n);

2) Do número de unidades de crédito de cada disciplina e do
estágio curricular (Ci);

3) Da nota obtida em cada disciplina e no estágio curricular
(Ni);

4) Do factor de ponderação atribuído a cada disciplina e ao
estágio curricular (Fi), aplicando-se a seguinte fórmula:

Média =
S Fi Ci Ni

n

i=1

S Fi Ci

n

i=1

10.o

Entrada em funcionamento

O plano de estudos ora publicado entra em vigor no ano lectivo
de 2000-2001.

18 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

ANEXO I

Plano de estudos do curso de Biotecnologia Agrícola (tronco comum), com indicação da distribuição semestral
das disciplinas, carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Disciplinas T TP P UC CP

1.o ano

1.o semestre

Análise Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Químical Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Biologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 1
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1

2.o semestre

Análise Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Biologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Geoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1

2.o ano

3.o semestre

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Técnicas Laboratoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 1
Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1

4.o semestre

Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Pedologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Bioquímica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 3 1

3.o ano

5.o semestre

Delineamento Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Fertilidade do Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Microbiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Fitopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Agricultura Sustentável I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Técnicas de Fermentação e Compostagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

6.o semestre

Ecofisiologia da Produção Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Agricultura Sustentável II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Entomologia Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Teoria Geral de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
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ANEXO II

Plano de estudos da opção Fitotecnia do curso de Biotecnologia Agrícola, com indicação da distribuição semestral
das disciplinas, carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Disciplinas T TP P UC CP

4.o ano

7.o semestre

Bases Moleculares do Melhoramento de Plantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1
Cultura de Tecidos Vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Protecção Integrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Economia do Ambiente e Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Imunologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Engenharia Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1

8.o semestre

Interacção Microrganismo-Hospedeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1
Biomoléculas e Tecnologia de Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Horticultura Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Fruticultura Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Cultura de Tecidos Animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

5.o ano

9.o semestre

Avaliação e Gestão do Risco na Utilização da Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1
Processamento de Biomoléculas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Planeamento e Gestão de Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

10.o semestre

Estágio curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

ANEXO III

Plano de estudos da opção Biotecnologia do curso de Biotecnologia Agrícola, com indicação da distribuição semestral
das disciplinas, carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Disciplinas T TP P UC CP

4.o ano

7.o semestre

Bases Moleculares do Melhoramento de Plantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1
Cultura de Tecidos Vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Protecção Integrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Economia do Ambiente e Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Imunologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Engenharia Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1

8.o semestre

Interacção Microrganismo-Hospedeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1
Biomoléculas e Tecnologia de Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Horticultura Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Fruticultura Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 1
Cultura de Tecidos Animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

5.o ano

9.o semestre

Avaliação e Gestão do Risco na Utilização da Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 1
Processamento de Biomoléculas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Planeamento e Gestão de Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

10.o semestre

Estágio curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
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ANEXO IV

Disciplinas optativas do curso de Biotecnologia Agrícola (ramo de Fitotecnia), com indicação da distribuição semestral
das disciplinas, carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Disciplinas T TP P UC CP

Optativa I

Culturas Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Culturas Cerealíferas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1
Apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Projectos Rurais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

Optativa II

Fruticultura Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Floricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Silvicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Olericultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Viticultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Enologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Culturas sem Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Jardinagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Culturas Protegidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Produção e Tecnologia de Forragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Extensão Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Tecnologia e Produção de Vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Economia Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Desenvolvimento Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Gestão Agro-Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

ANEXO V

Disciplinas optativas do curso de Biotecnologia Agrícola (ramo de Biotecnologia), com indicação da distribuição
semestral das disciplinas, carga horária, unidades de crédito e coeficientes de ponderação

Disciplinas T TP P UC CP

Optativa I

Virologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Culturas Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Culturas Cerealíferas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 1
Apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Projectos Rurais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

Optativa II

Fruticultura Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Floricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Silvicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Olericultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Viticultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Enologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Culturas sem Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Jardinagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Culturas Protegidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Produção e Tecnologia de Forragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Extensão Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Tecnologia e Produção de Vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Economia Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Desenvolvimento Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1
Gestão Agro-Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 3 1

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 12 652/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso externo de
ingresso, autorizado por despacho de 1 de Agosto de 2000 do reitor
da Universidade de Aveiro, para preenchimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe (área de quimicotecnia) do quadro do pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho
n.o 12 009/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999. A publicação do presente aviso efectuada de acordo
como n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de

Janeiro, foi precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública e da fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1
de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.
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4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe (área de quimicotecnia) operar equipamento científico, de
aquisição de dados e processamento automático de informação, man-
ter equipamento científico, executar aplicações relacionadas com aulas
práticas, teórico-práticas e projectos, apoiar tarefas laboratoriais e
oficinais relacionadas com actividades de aulas, investigação e desen-
volvimento, preparar soluções de composição conhecida, executar
montagens destinadas à realização de reacções químicas, executar
transformações químicas simples, executar montagens para aulas prá-
ticas de química, purificar reagentes e preparar material de labo-
ratório.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso tecnoló-
gico, curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas
de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Con-
selho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso
equiparado, conforme o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, pro-
fessor associado da Universidade de Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Doutor Eduardo Anselmo Ferreira da Silva, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

Doutor Henrique Manuel de Sá Delgado, professor auxiliar
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I — Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

II — Prova de conhecimentos específicos:

Montagem e ensaio de trabalhos práticos de química, de acordo
com instruções;

Montagem de laboratórios;
Purificação e recuperação de reagentes;
Operação de equipamento científico de complexidade média, de

aquisição e tratamento de dados;

Assegurar a manutenção e reparações de equipamentos,
incluindo a aquisição dos serviços respectivos;

Apoio a tarefas laboratoriais relacionadas com actividades de
aulas, investigação e desenvolvimento;

Organização e manutenção de armazéns e serviços de apoio (clas-
sificação e processamento de informação técnica);

Manipulação de gases comprimidos e criogénicos.

Legislação e bibliografia de base essencial para a prova de
conhecimentos:

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e moder-
nização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989, Despacho
Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 1995,
e Despacho Normativo n.o 51/97, de 28 de Julho, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto
de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das uni-
dades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993,
e alterações pontuais subsequentes.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo na valo-
rização dos diversos factores, expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada, caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10
ou:

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

desde que observado o n.o 10.3.3.
Em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.
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12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados, nos ter-
mos previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1, e especializações, com indicação da
entidade que as promoveu, período em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 17 025/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 20 de Julho de 2000 e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 173/80, de 29 de Maio, de acordo com as alíneas b) dos n.os 4
e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade e na sequência do
despacho n.o 37-R/96, de 15 de Junho, a seguir se publica a lista
de opções da licenciatura em Ensino de Música:

Licenciatura em Ensino de Música
Opção:

Área:

Análise de Produtos Multimédia — 3 UC.

2 de Agosto de 2000. — Pelo Vice-Reitor, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Deliberação n.o 1075/2000. — Tabela de taxas e emolumentos. —
Na sequência da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, os Estatutos
da Universidade da Beira Interior estabelecem, nomeadamente no
artigo 55.o, como receitas da Universidade da Beira Interior as receitas
provenientes do pagamento de propinas [alínea c)] e o produto das
taxas, emolumentos, multas, penalidades ou quaisquer outras receitas
que legalmente lhe advenham [alínea i)].

A alínea j) do artigo 17.o dos Estatutos estabelece que compete
ao senado «fixar, nos termos da lei [ . . . ] as propinas suplementares
relativas a inscrições, realização ou repetição de exames e outros actos
de prestação de serviços aos alunos».

Considerando a necessidade de introdução de reajustamentos à
tabela de taxas e emolumentos, e nomeadamente alargar o seu âmbito
a outros serviços da Universidade, o senado, nos termos da alínea j)
do artigo 17.o dos Estatutos, delibera o seguinte:

Artigo 1.o

Os actos a praticar no âmbito das actividades dos Serviços Aca-
démicos estão sujeitos às taxas e emolumentos constantes do anexo I

à presente deliberação.

Artigo 2.o

1 — Os actos a praticar no âmbito das actividades dos Serviços
Administrativos estão sujeitos às taxas constantes do anexo II à pre-
sente deliberação.

2 — Os restantes serviços e unidades da Universidade observarão,
quando aplicável, o disposto na tabela constante do anexo II a que
se refere o número anterior.

Artigo 3.o

A reprodução de documentos administrativos a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto,
fica sujeita aos montantes a fixar anualmente por despacho con-
junto do Ministro das Finanças e do membro do Governo res-
ponsável pela Administração Pública, nos termos do previsto no
n.o 6 do despacho conjunto n.o 280/97, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 1997.

Artigo 4.o

1 — As taxas e emolumentos constantes das tabelas a que se
referem os artigos 2.o e 3.o serão actualizadas anualmente por des-
pacho do reitor, para entrarem em vigor a partir de 1 de Setembro
do ano lectivo seguinte, tendo por base a última taxa de inflação
conhecida.

2 — Os valores resultantes da actualização mencionada no número
anterior serão sempre arredondados, salvo se com eles já coincidirem,
para a meia centena ou centena exacta de escudos imediatamente
superior, sendo a partir da entrada em circulação do euro o arre-
dondamento efectuado para a casa decimal imediatamente superior.

Artigo 5.o

A presente deliberação revoga as deliberações n.os 20/95, de 30
de Setembro, 11/97, de 28 de Abril, 8/98, de 7 de Janeiro, e 19/98,
de 18 de Julho, e entra em vigor no ano lectivo de 2000-2001, a
partir de 1 de Setembro.

19 de Julho de 2000. — O Presidente do Senado, Manuel José dos
Santos Silva.
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ANEXO I

Tabela das taxas e emolumentos — Serviços Académicos

Escudos Euros

1 — Matrícula e inscrição:
1.1 — Taxa de inscrição — alunos que ingressam

em curso da Universidade da Beira Interior
(inclui documentação de matrícula e inscrição,
prémio de seguro escolar e guia das actividades
académicas, um conjunto), após colocação por
um dos regimes de acesso . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700 18,46

1.2 — Taxa de inscrição — alunos que no ano
lectivo anterior efectuaram a inscrição no
mesmo curso da Universidade da Beira Inte-
rior em que estiveram inscritos (inclui docu-
mentação de matrícula e inscrição, prémio de
seguro escolar, um conjunto) . . . . . . . . . . . . . . 3 100 15,46

1.3 — Pedido de alterações de inscrição ou qual-
quer acto dentro do prazo, ficando sujeita fora
deste às penalizações previstas pelo não cum-
primento de prazos para a realização de matrí-
cula e inscrição ou qualquer outro acto, para
além da taxa devida pela disciplina em que
se inscreve, sempre que aplicável . . . . . . . . . . . 1 200 5,99

1.4 — Pedido de anulação de matrícula e ins-
crição na Universidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 10,47

1.5 — Cartão de estudante — 2.a via . . . . . . . . . . 1 300 6,48
1.6 — Repetição de inscrição, por disciplina —

3.a inscrição e seguintes [0,2×2 (n–3) × valor
proporcional ao número de disciplinas que
integram cada ano curricular do plano de estu-
dos, tendo por base a propina que anualmente
venha a ser fixada], sendo n » 3 o número de
inscrições na disciplina, que assume o valor 4
quando n » 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) (1)

2 — Exames — inscrições:
2.1 — Pedido de inscrição para a realização de

prova de ingresso para acesso ao ensino supe-
rior, por disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) (2)

2.2 — Consulta e reclamação de provas e exames 4 350 21,70
2.3 — Pedido de inscrição para a realização de

exames em épocas de recurso e especial, por
disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 7,98

2.4 — Pedido de inscrição para a realização de
exames para melhoria de classificação, por
disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 14,96

2.5 — Pedido de inscrição para a realização de
exames mensais ao abrigo de regalias diversas
fora das épocas de exame (normal e de
recurso) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 14,96

2.6 — Pedido de inscrição para a realização de
exames em épocas de recurso especial, por
disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 5,99

2.7 — Pedido de inscrição para a realização de
pré-requisitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 24,94

3 — Admissão a actos e provas académicas:
3.1 — Actos de mestrado, na entrega da dis-

sertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000 324,22
3.2 — Actos de doutoramento, na entrega da tese 105 000 523,74
3.3 — Provas de agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000 523,74
4 — Equivalência e reconhecimento de habili-

tações:
4.1 — Do grau de doutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000 523,74
4.2 — Do grau de mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000 423,98
4.3 — Do grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000 274,34
4.4 — De grau inferior à licenciatura ou a curso

não conferente de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 249,40
4.5 — De disciplinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100 20,45
4.6 — Registo de reconhecimento de graus . . . . 30 000 149,64
5 — Definição de um plano de estudos:
5.1 — Pedido de estudo de integração curricular 11 900 59,36
6 — Candidatura à Universidade da Beira Inte-

rior — ingressos especiais:
6.1 — Concursos especiais — exame especial de

avaliação de capacidade para acesso ao ensino
superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 900 59,36

6.2 — Concursos especiais — cursos médios e
superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 900 59,36

6.3 — Concursos especiais — outros sistemas de
ensino superior estrangeiros . . . . . . . . . . . . . . . 11 900 59,36

Escudos Euros

6.4 — Concurso para cursos de complemento de
formação científica e pedagógica . . . . . . . . . . . 11 900 59,36

7 — Reingresso, mudança de curso e transferên-
cia, por candidatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 900 59,36

8 — Certidões:
8.1 — Conclusão de curso, licenciatura, mes-

trado, doutoramento, agregação e respectivas
equivalências legais a graus académicos . . . . . 2 700 13,47

8.1.1 — Por cada disciplina, trabalho ou estágio 100 0,50
8.2 — Inscrição, frequência ou exame (aprova-

ção):
8.2.1 — Uma só disciplina, trabalho ou estágio 1 100 5,49
8.2.2 — Por cada disciplina, trabalho ou estágio

a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,50
8.3 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 5,49
8.4 — Não especificada nesta tabela . . . . . . . . . . 1 100 5,49
8.5 — De narrativa ou de teor:
8.5.1 — Não excedendo uma lauda . . . . . . . . . . . 1 100 5,49
8.5.2 — Por cada lauda que exceda a 1.a . . . . . . . 100 0,50
8.6 — Por fotocópia (3):
8.6.1 — Pela 1.a folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 5,49
8.6.2 — Por cada folha que exceda a 1.a . . . . . . . . 100 0,50
9 — Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 2,49
10 — Taxa de urgência — os actos referidos no

n.o 8.1 poderão ser executados, em princípio,
no prazo máximo de oito dias e os restantes
dos n.os 8 e 9 no prazo máximo de dois dias,
mediante o pagamento de uma taxa de valor
igual ao do acto requerido.

11 — Diplomas:
11.1 — Carta doutoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 149,64
11.2 — Carta magistral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 124,70
11.3 — Diploma de conclusão de curso de espe-

cialização a nível de pós-graduação ou de curso
de extensão (especialização) . . . . . . . . . . . . . . . 19 000 94,77

11.4 — Carta de curso de licenciatura . . . . . . . . . 23 500 117,22
11.5 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34
12 — Apresentação de requerimentos diversos:
12.1 — Pedidos de interrupção temporária de

estudos e retorno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 10,47
12.2 — Pedidos de reapreciação e reclamações,

excepto provas e exames . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 10,47
12.3 — Pedidos de condições de excepção, por

requerente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 10,47
12.4 — Os requerimentos colectivos ficam dis-

pensados no acto da entrega do pagamento
de emolumentos. No caso de o despacho expli-
citar pagamento de emolumentos de reque-
rimento de condições de excepção, o respec-
tivo pagamento será efectuado, individual-
mente, por cada um dos requerentes.

12.5 — Pedidos não especificados na tabela . . . . 2 100 10,47
13 — Actividades de extensão:
13.1 — A nível de formação — disciplina de

curso de formação inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 74,82
13.2 — A nível de pós-graduação (especializa-

ção) — estágios científicos:
13.2.1 — Estágio com duração de um ano —

valor fixado para o doutoramento.
13.2.2 — Estágio com duração inferior a um

ano — valor proporcional à duração do está-
gio.

14 — Taxas pelo não cumprimento de prazos
(desde que não haja impedimento legal):

14.1 — Taxa suplementar pelo não cumprimento
de prazos na realização da matrícula e ins-
crição ou de qualquer outro acto:

Até ao 7.o dia, por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 2,99
Do 8.o ao 15.o dia, por dia . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 5,99
Do 16.o ao 23.o dia, por dia . . . . . . . . . . . . . . 1 800 8,98
A partir do 24.o dia, por dia . . . . . . . . . . . . . 2 400 11,97

14.2 — Pedido de realização de qualquer acto
de que tenha terminado o prazo e para o qual
seja requerido o justo impedimento . . . . . . . . . 2 100 10,47

14.3 — Pagamento de propinas fora de prazo,
por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 2,99
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15 — Isenções, reduções e prestações:
15.1 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4.1 a 4.4

são reduzidas em 50 % para docentes da Uni-
versidade da Beira Interior, podendo ainda ser
estabelecida redução para docentes de outras
instituições nos termos de convénios ou acor-
dos estabelecidos.

15.2 — As taxas devidas pelos processos de equi-
valência ou reconhecimento de habilitações de
graus académicos e cursos não conferentes de
grau, a que se referem os n.os 4.1 a 4.4, são
pagas 70 % no acto da entrega do processo
e 30 % no acto do pedido da certidão (se for
caso disso).

15.3 — As taxas devidas por repetição de ins-
crição em disciplinas serão pagas de acordo
com o número de prestações fixado para a
cobrança das propinas.

15.4 — A taxa prevista no n.o 4.5 não é aplicável
a alunos que venham a ingressar na Univer-
sidade e que no ano lectivo anterior tenham
solicitado, nos termos do n.o 5, um estudo de
integração curricular.

15.5 — A taxa prevista no n.o 12 não é aplicável
a candidaturas de concurso a docentes, cursos
de pós-graduação, extensão, pré-inscrição em
estágios, disciplinas de opção, ramos de curso
e notas de reembolso.

15.6 — Os estudantes que, tendo-se inscrito para
exame de melhoria de nota, obtenham efec-
tivamente uma classificação mais elevada
poderão requerer nos 15 dias seguintes a devo-
lução da taxa de inscrição no valor que for
superior à taxa de exame da época de recurso.

15.7 — Estão isentos de emolumentos as certi-
dões para fins da ADSE, abono de família,
IRS, fins militares, pensões de sangue e con-
curso a bolsas de estudo para prosseguimento
de estudos de graduação.

15.8 — As taxas referentes a reclamações serão
devolvidas sempre que estas sejam conside-
radas procedentes por motivos de erro impu-
tável aos docentes ou aos serviços.

15.9 — As taxas fixadas na presente tabela serão
aplicadas independentemente da via pela qual
o requerimento é apresentado.

(1) Montante variável de acordo com o valor da propina que venha a ser fixada anualmente.
(2) Montante a fixar de acordo com recomendação do Conselho de Reitores das Uni-

versidades Portuguesas.
(3) Sempre que a certidão solicitada se enquadre nos n.os 8.1 e 8.2 pagará os emolumentos

previstos nesta tabela para a mesma.

ANEXO II

Tabela de taxas e emolumentos — Serviços Administrativos

Escudos Euros

1 — Certidões:
1.1 — De documentos:
1.1.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 13,47
1.1.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,50
1.2 — De contagem de tempo de serviço:
1.2.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 13,47
1.2.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,50
1.3 — Não especificada:
1.3.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 13,47
1.3.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,50
2 — Fotocópias que substituam certidões:
2.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 5,49
2.1.1 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,50

Despacho n.o 17 026/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 27 de Julho de 2000:

Doutor José Albertino Almeida Figueiredo, professor auxiliar — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 26 de Agosto e 3 de Setembro de 2000.

Doutora Dina Isabel Malheiros Dinis de Mendonça, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 2 e 11 de Setembro de 2000.

De 31 de Julho de 2000:

Doutor Paulo Jorge dos Santos Pimentel de Oliveira, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 19 e 25 de Agosto de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 12 653/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pela Reitoria da Universidade de Coimbra, no 1.o semestre
de 2000, nas seguintes rubricas:

04.02.01 — Transferências — Instituições Particulares

Reitoria

AAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 631 584$00
AAC — Gabinete Apoio ao Estudante . . . . . . . . . . . . 150 000$00
AAC — Núcleo de Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
AAC — Núcleo de Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . 50 000$00
AAC — Núcleo de Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . 50 000$00
AAC — Núcleo de Estudantes C. Desporto . . . . . . . . 200 000$00
AAC — Núcleo de Estudante de Biologia . . . . . . . . . . 100 000$00
AAC — Pelouro da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
AAC — Pelouro do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
AAC — Secção de Cultura e Física . . . . . . . . . . . . . . . 21 060$00
AAC — SESLA — Secção de Escrita-Leitura . . . . . . 141 210$00
AAC — Secção de Esgrima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
AAC — Secção de Fado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 000$00
ANEM — Ass. Nacional Estudantes da Medicina . . . 750 000$00
Ass. Des. Aerodinâmico Ind. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Ass. Portuguesa de Línguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 000$00
Associação dos Antigos Estudantes . . . . . . . . . . . . . . . 174 996$00
Casa de Angola de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 409 965$00
Centro de Estudos Cinematográficos . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Centro de Estudos de Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 998$00
Cinedei-Lage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 000$00
CIPRIC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Círculo de Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 998$00
CITAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 679 998$00
Comissão Cultura Queima das Fitas . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Comissão Org. Colóquio Ed. Linguísticos . . . . . . . . . . 135 000$00
Comissão Organizadora 4.o Encontro Poetas . . . . . . . 100 000$00
Coral de Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Coro Capela da Univ. Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Coro Misto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 998$00
Dep. Arquitectura da FCTUC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Eco-Veículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
GEFAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 389 315$00
Greda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Grupo Folclórico Casa Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 996$00
Liga dos Amigos Conimbriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Mondeguinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Orfeaon Académico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 998$00
Rádio Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 313 646$00
República dos Galifões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
República dos Kágados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
República Kimbo dos Sobas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
República Palácio da Loucura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
Solar da Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
Solar dos Simbas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
TEUC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 649 998$00
Tuna Académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 998$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 329 758$00
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Faculdade de Farmácia

AAC — Núcleo de Estudantes de Farmácia . . . . . . . . 150 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

04.03.01 — Particulares

Reitoria

Ana Filipa Pires Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
André Filipe Oliveira Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Angélica Maria Gonçalves Miranda . . . . . . . . . . . . . . . 90 328$00
Carla Sofia Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00
Carlos Ilídio Ferreira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Catarina Sandra de Almeida C. T. Esteves . . . . . . . . . 100 000$00
Cristina Maria Campos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Daniela Barroso da Cunha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Fernando Carlos Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 38 020$00
Joana Isabel A. M. Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
João José Paour Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 000$00
José Manuel Rocha Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Lucília Maria Nogueira Vaz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Maria do Céu da Silva Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Maria Piedade Cruz Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 800$00
Mariana Montalvão Horta e Costa Matias . . . . . . . . . . 95 000$00
Paulo Jorge da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Pedro Jorge Barão Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Pedro Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Ricardo Manuel Franco Silva M. Carvalho . . . . . . . . . 70 000$00
Ricardo Namora de Melo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rui César do Espírito Santo Vilão . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Sónia Marília de Aboim Anunciação . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Virgílio Augusto Fernandes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 247 148$00

Faculdade de Letras

Ana Carolina Carvalho Bretão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Ana Maria Bruyns de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 500$00
Cristina Maria Lourenço Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 000$00
Graça Isabel Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500$00
Isa Cunha da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 500$00
Manuel Augusto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
Maria Teresa Lima Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500$00
Natália de Paiva Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000$00
Neide Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000$00
Roberto Ceolin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Sara Micaela Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000$00
Susana Isabel Mendes da Silva Gracio . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 634 000$00

Faculdade de Direito

Alfonso Pérez Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Ana Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
António Cândido de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
António Fernando Neto da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 590 751$00
António José Avelas Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 250$00
António José Rodrigues Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 000$00
Arménio Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 000$00
David Jorge Magalhães Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 660$00
David Leandro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 000$00
Encarnación Montoya Martín . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Fausto de Quadros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Fernando Garrido Falha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Francisco José Villar Rojas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
João Caupers . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Jorge Carmo Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 250$00
Jorge Manuel Coutinho Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 500$00
Jorge Miguel Abreu da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 000$00
José J. C. Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 250$00
José Luís Martinez López-Muniz . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
José Luís Meilán Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
José Manuel Diaz Lema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
José Manuel Sala Arquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
José Miguel de Sá Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 000$00
José Pinheiro Lopes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 000$00
Juan Miguel de la Cuétara Martinez . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Levy Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 000$00

Luís Nascimento Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 000$00
Manuel Afonso Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Manuel Costa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 500$00
Maria da Glória Dias Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Maria Paula Ramos Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 590 752$00
Mariana Rodrigues Canotilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 660$00
Nuno Gonçalves da Ascenção Silva . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 000$00
Paulo Otero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Pedro Ambrósio Reis Fançoiny . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 459 585$00
Rafael Entrena Cuestra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Raul Carlos Vasques Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
Sebastián Martin-Retornilho Baquer . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Sílvia Del Saz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Sónia Mariza Florêncio Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 660$00
Tomás Ramón Fernandez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Vital Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 730 818$00

Faculdade de Medicina

Henrique Manuel Paixão dos Santos Girão . . . . . . . . . 550 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00

Faculdade de Farmácia

Fabiana Torres Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 750$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 750$00

Faculdade de Economia

Araceli Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 658$00
Noemi Rabassa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 658$00
Roels Guillaume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403 043$00
Susanna Sarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 658$00
Xavier Camora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 658$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 373 675$00

Faculdade de Psicologia

Alexandra Cristina Martins Gentil . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Alexandra Margarida dos Anjos F. Guerra . . . . . . . . . 344 520$00
Ana Isabel Ferreira Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Ana Lucília Alves Martins Sá Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Ana Maria Amaral Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
António Jorge Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Catarina Isabel Rodrigues Morgado . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Cecília Marques Grangelo Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Célia Margarida da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Claúdia Isabel Ferreira Gomes Soares . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Elizabete Conceição Murteira Jesus . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Eva Maria Vieira Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Isilda Maria Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Laura Bettencourt Tomás Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Ludovina Maria Moreira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Luís Miguel Franklin Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Lurdes de Silva Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Maria João Cunhal de Frias e Gouveia . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Mariana Costa Brandão Moura Ramos . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Marina Paula Goulart de Mendonça . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Melania Dinis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Miriam Paula Martins Abrantes Cecílio . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Patrícia Conceição Silva Barros Bacelar . . . . . . . . . . . 218 116$00
Paula Maria Martinho Monteiro Fernandes . . . . . . . . 218 116$00
Paulo Renato Cardoso de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Rosa de Barros Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Sofia Isabel Jesuíno Matilde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Susana Isabel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 382 800$00
Susana Margarida Martins Almeida Lopes . . . . . . . . . 80 000$00
Susana Maria Moreira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Susana Rosa Patacas Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218 116$00
Tatiana Mota Fernandes Carvalho Homem . . . . . . . . 218 116$00
Teresa Carla Trigo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Vanda Margarida Rodrigues C. M. Fernandes . . . . . . 80 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 362 684$00

8 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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Deliberação n.o 1076/2000. — Considerando o disposto no n.o 3
do artigo 26.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 2 do
artigo 49.o dos Estatutos da Universidade, o conselho administrativo
da Universidade de Coimbra, nos termos dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo deliberou:

1) Delegar, com faculdade de subdelegação, no vice-reitor,
Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, e nos
presidentes dos concelhos directivos das Faculdades de Letras,
Direito, Medicina, Farmácia, Economia, Psicologia e Ciências
da Educação, Ciências do Desporto e Educação Física a com-
petência para a autorização de pagamento de despesas, atra-
vés do fundo de maneio constituído, até ao montante de
1000 contos;

2) Delegar nos directores da Biblioteca Geral e do Arquivo,
no presidente do conselho de gestão do CIUC, no presidente
da comissão directiva do Estádio Universitário, e no presi-
dente da comissão directiva do TAGV a competência para
a autorização do pagamento de despesas, através do fundo
de maneio constituído, até ao montante de 1000 contos, e
no presidente do conselho directivo do Centro de Documen-
tação 25 de Abril até ao montante de 400 contos.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados pelas entidades acima referidas.

27 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Administrativo, Fernando
Manuel da Silva Rebelo.

Deliberação n.o 1077/2000. — Considerando o disposto no n.o 3
do artigo 26.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 2 do
artigo 49.o dos Estatutos da Universidade, o conselho administrativo
da Universidade de Coimbra, nos termos dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, deliberou delegar no vice-
-reitor, Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, responsável do contrato
institucional Sócrates/Erasmus, a competência para autorizar o paga-
mento de despesas até ao montante de 1000 contos dentro das verbas
orçamentadas para o desenvolvimento das actividades do projecto.

Consideram-se ratificados os actos que, sobre esta matéria, hajam
sido praticados pelas entidades acima referidas.

27 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Administrativo, Fernando
Manuel da Silva Rebelo.

Edital n.o 585/2000 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso documental para provimento de
uma vaga de professor catedrático do Departamento de Engenharia
Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade,
nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

É condição de preferência possuir alta competência científica e
pedagógica na área de Construções Mecânicas.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no Secretariado dos Serviços Centrais desta Universidade
com os documentos mencionados nos editais afixados na Faculdade
e na Porta Férrea.

27 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 17 027/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Carlos André Brito Correia, assistente estagiário além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — prorro-
gado o contrato por 180 dias até obtenção das provas de mestrado,

com início em 16 de Outubro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 654/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 3 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Biologia, na especialidade de Biologia Celular,
requeridas pelo licenciado António Francisco Rosa Gomes Ambrósio:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de dele-
gação de competências do reitor da Universidade, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000).

Vogais:

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Vera Adam-Vizi, professora catedrática — Depart-
ment of Medical Biochemistry — Semmelweiss Univer-
sity — Budapest, Hungary.

Doutor Rodrigo Pinto dos Santos Antunes da Cunha, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Caetana Angélica Ermitão Monteiro de Carvalho,
professora associada com agregação da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor João José Oliveira Malva, investigador auxiliar da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 12 655/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 3 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Informática, requeridas pelo licen-
ciado Pedro Nuno San-Bento Furtado:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos (por des-
pacho de delegação de competências do reitor da Universi-
dade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutor João Álvaro Brandão Soares de Carvalho, professor
associado da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor Orlando Manuel de Oliveira Belo, professor auxiliar
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Gabriel de Sousa Torcato David, professor auxiliar
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Henrique Santos Carmo Madeira, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 17 028/2000 (2.a série). — Considerando o n.o 2
do despacho reitoral de 14 de Abril de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, subdelego:

1 — Na Prof.a Doutora Maria Alegria Fernandes Marques, vice-
-presidente do conselho directivo:

i) A competência para autorizar despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços até ao montante de 2500 contos,
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bem como escolher, dentro do limite referido, o adequado
procedimento de entre os previstos e regulamentados no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos
a eles inerentes;

ii) A competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas relacionadas com as respectivas instalações até
ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro desse limite,
conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, pra-
ticando os actos inerentes ao dono da obra.

2 — Na Dr.a Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens, secretária
da Faculdade, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços até ao montante de 500 contos.

Este despacho anula e substitui o despacho n.o 18 114/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 20 de Outubro de 1998.

Consideram-se ratificados os actos das entidades acima referidas
que, sobre esta matéria, hajam sido praticados entre 28 de Outubro
de 1999 e a data de publicação do presente despacho.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco São José de Oliveira.

Despacho n.o 17 029/2000 (2.a série). — Considerando o n.o 2
do despacho reitoral de 14 de Abril de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, subdelego:

a) No Prof. Doutor João Maria Bernardo Ascenso André, res-
ponsável pela Unidade I&D Linguagem, Interpretação e
Filosofia — LIF;

b) No Prof. Doutor João Marinho dos Santos, responsável pelo
Centro de História da Sociedade e da Cultura;

c) Na Prof.a Doutora Ana Cristina Macário Lopes, responsável
pelo Centro de Estudos de Linguística Geral e Aplicada;

d) Na Prof.a Doutora Maria Manuela Nobre Gouveia Delille,
responsável pelo Centro Interuniversitário de Estudos Ger-
manísticos;

e) No Prof. Doutor Luciano Fernandes Lourenço, responsável
pelo NICIF e no âmbito dos projectos de investigação que
este Núcleo venha a desenvolver;

f) Na Prof.a Doutora Lucília de Jesus Caetano, responsável pelo
Projecto Portugal e as Contradições da Modernidade — Ter-
ritório, Desenvolvimento e Marginalidades, Programa PRA-
XIS XXI/98;

g) No Prof. Doutor Lúcio José Sobral da Cunha, responsável
pelo Projecto PRAXIS XXI 2/2.1/CTA/156/94;

h) Na Prof.a Doutora Maria Fernanda Delgado Cravidão, res-
ponsável pelo Centro de Estudos Geográficos;

i) Na Prof.a Doutora Maria do Céu Grácio Zambujo Fialho,
responsável pelo Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos;

j) No Prof. Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva,
responsável pelo Centro de Estudos Arqueológicos;

a competência para autorizarem despesas com locação e aquisição
de bens e serviços relacionados com a gestão dos respectivos centros
e projectos de investigação até ao montante de 2500 contos, esco-
lhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre
os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e praticarem os actos a eles inerentes.

Este despacho anula e substitui os despachos n.os 19 837/99 (publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro),
17 340/99 e 17 343/99 (publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 206, de 3 de Setembro de 1999), 21 128/98 (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 3 de Dezembro de 1998), 24 872/99
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezem-
bro de 1999) e 3275/97 (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 152, de 4 de Julho de 1997).

Consideram-se ratificados os actos das entidades acima referidas
que, sobre esta matéria, hajam sido praticados entre 28 de Outubro
de 1999 e a data de publicação do presente despacho.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco São José de Oliveira.

Despacho n.o 17 030/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 1 da deliberação CA 390/98, de 2 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998,
subdelego:

a) Na Prof.a Doutora Ana Cristina Macário Lopes, responsável
pelo Centro de Estudos de Linguística Geral e Aplicada; e

b) Na Prof.a Doutora Maria do Céu Grácio Zambujo Fialho,
responsável pelo Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos;

a competência para a autorização do pagamento de despesas, através
do fundo de maneio constituído, até ao montante de 1000 contos.
Este despacho anula e substitui os despachos n.os 21 129/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 3 de Dezembro de 1998,
e 3275/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de
4 de Julho de 1997.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco São José de Oliveira.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1614/2000. — Por despacho do vice-reitor de 18 de
Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor, é celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e o licen-
ciado Fernando Jorge Pedro da Silva Pinto da Rocha para exercer
as funções de assistente estagiário, além do quadro, com efeitos a
partir de 18 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 17 031/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 26 de Julho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Carlos Alberto Nunes Coelho da Silva, professor auxiliar de nomeação
provisória — nomeado definitivamente professor auxiliar, com efei-
tos a partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 17 032/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Julho de 2000 do presidente do conselho científico, Prof. Dou-
tor António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, proferido por
delegação:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre apre-
sentado pela licenciada Iara de Almeida Mora:

Presidente — Doutor José Alberto Cardoso e Cunha, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutor Luís Eduardo Teixeira Rodrigues, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Augusto Legatheaux Martins, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

27 de Julho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 12 656/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Psicologia, na
área de especialização de Psicologia do Comportamento Desviante,
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da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, a vigorar no ano lectivo de 2000-2001, aprovado por des-
pacho reitoral de 1 de Agosto de 2000:

Disciplinas Unidades
de crédito ECTS Área científica

1.o semestre

Metodologia e Epistemolo-
gia da Investigação em
Psicologia.

3 10 Metodologia da
Investigação.

Questões Aprofundadas de
Psicologia.

2 8 Modelos Psicoló-
gicos.

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . 1 6 Psicologia Apli-
cada.

Comportamentos Adictivos 2 8 Ciências Sociais e
Humanas.

2.o semestre

Metodologia e Epistemolo-
gia da Investigação em
Psicologia.

2 8 Metodologia da
Investigação.

Questões Aprofundadas de
Psicologia.

3 10 Modelos Psicoló-
gicos.

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 Psicologia Apli-
cada.

3.o semestre

Seminário de Investigação e
de Orientação da Disser-
tação.

2 30 Psicologia Apli-
cada.

4.o semestre

Seminário de Investigação e
de Orientação da Disser-
tação.

2 30 Psicologia Apli-
cada.

3 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 12 657/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
2 de Agosto de 2000 e sob proposta do conselho científico do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte, relativamente ao curso de mestrado em
Ciências de Enfermagem do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar desta Universidade, para o ano lectivo de 2000-2001:

1) Numerus clausus — 20;
2) Percentagem de vagas destinadas a enfermeiros docentes das

escolas superiores de enfermagem — 25 %;
3) Calendário:

Candidaturas — de 1 a 24 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — de 27 de Setembro a 8 de Outu-

bro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 11 a 22 de Outubro de 2000;
Início das aulas — 25 de Outubro de 2000.

4) Propina — 250 000$/ano e deve ser paga à data da inscrição
e no início do 2.o ano do curso.

3 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 17 033/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Agosto de 2000, foi constituído, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto, pela forma seguinte
o júri das provas para o título de agregado do 2.o grupo (Medicina
Dentária Conservadora) da Faculdade da Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto requeridas pelo Doutor Mário Jorge Rebôlho
Fernandes da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Javier Garcia Barbero, professor catedrático da
Faculdade de Odontologia da Universidad Complutense
de Madrid.

Doutor Adão Fernando Pereira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Purificação Valenzuela Sampaio Tavares
Cuminngs, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade do Porto.

Doutora Maria Helena Raposo Fernandes, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade do Porto.

Doutor António Cabral Campos Felino, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
do Porto.

Doutor Fernando Jorge Morais Branco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
do Porto.

3 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 586/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está aberto concurso documental,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação deste edital
no Diário da República, para o recrutamento de um assistente esta-
giário para leccionar disciplinas do curso de Design de Comunica-
ção — Arte Gráfica.

1 — Os candidatos deverão ser possuidores de uma das habilitações
a seguir indicadas com a informação final mínima de Bom (14 valores):

Curso complementar de Pintura das escolas superiores de
Belas-Artes;

Curso complementar de Escultura das escolas superiores de
Belas-Artes;

Ciclo especial do curso de Design (Arte Gráfica) das escolas
superiores de Belas-Artes;

Ciclo especial do curso de Design de Comunicação (Arte Gráfica)
das escolas superiores de Belas-Artes;

Licenciatura em Design de Comunicação — Arte Gráfica.

2 — Os candidatos deverão apresentar na Secretaria da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto um requerimento dirigido
ao presidente do conselho científico da referida Faculdade no qual
será obrigatoriamente mencionado:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e número de telefone;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Classificação final do curso.

3 — Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis
de vacinação obrigatória;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e da respectiva
classificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

4 — A selecção dos candidatos é feita através da avaliação cur-
ricular.

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

Curriculum vitae;
Experiência de docência e ou investigação na área a que se

candidatam;
Classificações.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano.
Para efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos docu-

mentos indicados nas alíneas a) a f) do n.o 3, devendo, neste caso,
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão ao con-
curso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
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precisa em que se encontra relativamente às condições a comprovar
com os referidos documentos.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Eduardo Manuel Batarda Fernandes.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 12 658/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de cinco vagas de assistente administrativo do quadro
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, aberto pelo
aviso n.o 15 886/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255,
de 2 de Novembro de 1999. — Pelo presente, faz-se público que a
lista de classificação final e a acta que define os respectivos critérios,
referentes ao concurso em epígrafe, se encontra afixada na Secção
de Pessoal da referida Faculdade, sita à Rua dos Bragas, nesta cidade,
e, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e para os efeitos do n.o 1 do mesmo artigo, notificam-se os
candidatos do projecto de lista de classificação final — exercício do
direito de participação aos interessados — para, no prazo de 10 dias
úteis contados da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 17 034/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, a seguir mencionados, proferidos por delegação:

De 24 de Julho de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel da Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático — no período de 11 a 15 de Outubro de 2000.

De 31 de Julho de 2000:

Ao Doutor José Eduardo Lima Pinto da Costa, professor catedrático
convidado — no período de 3 a 10 de Agosto de 2000.

De 1 de Agosto de 2000:

Ao Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima, professor associado — no
período de 26 a 30 de Agosto de 2000.

À Doutora Maria Inês Ferreira Águeda de Azevedo, professora auxi-
liar — no período de 29 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 12 659/2000 (2.a série). — Curso de mestrado na espe-
cialidade de treino de alto rendimento. — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 2 de Agosto de
2000, nos termos dos n.os 2.o, 4.o, e 6.o do anexo à deliberação do
senado n.o 12/UTL/00, de 22 de Dezembro de 1993:

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo

1.1 — Numerus clausus — 30;
1.2 — Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 3;
1.3 — Número de inscrições indispensáveis ao funcionamento do

curso — 15;
1.4 — Prazo de candidatura — de 11 a 30 de Setembro de 2000;
1.5 — Prazo de inscrição — de 23 a 28 de Outubro de 2000;
1.6 — Início do curso — 17 de Novembro de 2000.

Mestrado na Especialidade de Treino de Alto Rendimento

Plano de estudos e distribuição das unidades de crédito
por áreas científicas

Estratégias de Treino (8 unidades de crédito):

Desenvolvimento das Qualidades Físicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Planeamento do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Modelos de Aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Identificação de Talentos (4 unidades de crédito):

Crescimento, Maturação e Desempenho Desportivo . . . . . . . . . 1
Desenvolvimento e Treino Psicológico do Jovem Atleta . . . . . . 1
Biomecânica das Técnicas Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
O Jovem e o Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Formação do Treinador (3 unidades de crédito):

Metabolismo Energético e Função Cardiorespiratória . . . . . . . 1,5
Função Neuromuscular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Investigação Aplicada (6 unidades de crédito):

Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Metodologia da Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Métodos e Técnicas de Investigação em Ciências do Desporto 3
Projecto de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Deliberação n.o 1078/2000. — Deliberação do senado
n.o 5/UTL/2000. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, nos termos
dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
artigo 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa, apro-
vados pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, da deli-
beração do senado n.o 1/SU/UTL/91, de 2 de Maio, o senado
universitário, na reunião conjunta dos assuntos administrativos e finan-
ceiros, científicos e pedagógicos de 14 de Abril de 2000, aprovou
o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
Técnico, confere o grau de licenciado em Engenharia Industrial, minis-
trando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Engenharia Industrial, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo à presente
deliberação.

4.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral
a publicar na 2.a série do Diário da República.

2 — Do despacho a que se refere o número anterior constarão
igualmente os coeficientes de ponderação a que se refere o n.o 5.o
da presente deliberação.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas) das classificações das disciplinas e do projecto
final de curso em que o aluno realizou os créditos necessários à obten-
ção do grau, nos termos do disposto no anexo a esta deliberação.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

6.o

Entrada em funcionamento

1 — A entrada em funcionamento do curso ficará dependente do
despacho do reitor da Universidade.

2 — Obtido o despacho a que se refere o número anterior, poderá
iniciar-se o primeiro ano do curso e, progressivamente, em cada ano
escolar, os anos curriculares que se lhe seguem.
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7.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Por despacho de 30 de Junho de 2000 do Secretário de Estado
do Ensino Superior, foi transmitida à Reitoria a recusa de registo
do curso objecto da presente deliberação.

1 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Engenharia Industrial.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à obtenção

do grau — 153.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Licenciatura em Engenharia Industrial

Unidades
Áreas científicas de

crédito

Ciências Básicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Ciências Básicas de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Projecto de Sistemas e Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Processos de Fabrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Controlo, Automação e Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Gestão Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Gestão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Métodos de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Projecto Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Expressão Verbal e Escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153

Deliberação n.o 1079/2000. — Deliberação do senado
n.o 2/UTL/2000. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, nos termos
dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
artigo 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa, apro-
vados pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, da deli-
beração do senado n.o 1/SU/UTL/91, de 2 de Maio, o senado uni-
versitário, na reunião conjunta das secções dos assuntos administra-
tivos e financeiros, científicos e pedagógicos de 14 de Abril de 2000,
aprovou o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
Técnico, confere o grau de licenciado em Engenharia Biomédica,
ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Engenharia Biomédica, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo a esta
deliberação.

4.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral
a publicar na 2.a série do Diário da República.

2 — Do despacho a que se refere o número anterior constarão
igualmente os coeficientes de ponderação a que se refere o n.o 6.o
da presente deliberação.

5.o

Disciplinas de opção

1 — O número mínimo de alunos necessário ao funcionamento de
cada disciplina de opção é de 10.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, os casos em
que o docente assegure a docência da disciplina para além do número
máximo de horas de serviço de aulas a que é obrigado por lei.

6.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas e do estágio
de curso em que o aluno realizou os créditos necessários à obtenção
do grau, nos termos do disposto no anexo a esta deliberação.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

7.o

Entrada em funcionamento

1 — A entrada em funcionamento do curso ficará dependente do
despacho do reitor da Universidade.

2 — Obtido o despacho a que se refere o número anterior, poderá
iniciar-se o primeiro ano do curso e, progressivamente, em cada ano
escolar, os anos curriculares que se lhe seguem.

8.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

O registo da licenciatura objecto da presente deliberação encon-
tra-se a aguardar decisão, na pendência da proposta do director-geral
do Ensino Superior, para que a mesma fosse apreciada pelo grupo
de missão da saúde, no quadro da criação de novos cursos no âmbito
da saúde.

1 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Engenharia Biomédica.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à obtenção

do grau — 200.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Licenciatura em Engenharia Biomédica

Unidades
Áreas científicas de

crédito

Áreas científicas obrigatórias:

1) Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
2) Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
3) Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
4) Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
5) Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
6) Instrumentação e Aquisição de Sinais . . . . . . . 16
7) Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
8) Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
9) Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10) Gestão e Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Áreas científicas optativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

(*) O aluno tem de optar por quatro disciplinas (de quatro créditos cada) de um conjunto
proposto.

Despacho n.o 17 035/2000 (2.a série). — Na sequência da deci-
são da comissão científica do curso de mestrado em Planeamento
Regional e Urbano e nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 3.o
da deliberação n.o 405/99, de 8 de Julho, nomeio o Doutor João
Abreu de Faria Bilhim, professor auxiliar do Instituto Superior de
Ciências Sociais e Políticas, coordenador do referido curso.

1 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.
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Despacho n.o 17 036/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação na disciplina
de Desenvolvimento Curricular do grupo de disciplinas de Ciências
da Educação, pela Universidade Técnica de Lisboa, através da Facul-
dade de Motricidade Humana, requeridas pelo Doutor Francisco
Alberto Arruda Carreiro da Costa:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Maurice Piéron, professor catedrático da Univer-
sidade de Liège.

Doutor Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Henrique Rodrigo Guerra de Melo Barreiros, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão de Melo Barreiros,
professora catedrática da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Manuel dos Santos Madeira, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Oliveira Teixeira de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora cate-
drática da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Ana Paula de Paiva Barata de Almeida Batalha,
professora catedrática da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

Despacho n.o 17 037/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação na disciplina
de Desenvolvimento e Adaptação Motora do grupo de disciplinas
de Ciências da Motricidade, pela Universidade Técnica de Lisboa,
através da Faculdade de Motricidade Humana, requeridas pelo Doutor
Carlos Alberto Ferreira Neto:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor António José Ramos de Paula Brito, professor catedrático
aposentado da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Carlos Campos Gomes Pedro, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Narciso Ferreira de Oliveira Crespo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Henrique Rodrigo Guerra de Melo Barreiros, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor catedrático
da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão de Melo Barreiros, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Manuel dos Santos Madeira, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Oliveira Teixeira de Sousa, professor catedrático
da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutora Ana Paula de Paiva Barata de Almeida Batalha, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Leonor Frazão Moniz Pereira da Silva, professora
catedrática da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Pedro Augusto Cordeiro Sarmento, professor catedrático
da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade
Técnica de Lisboa.

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

Rectificação n.o 2207/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho
de 2000, a p. 12 394, o júri das provas de agregação no âmbito do
Departamento de Engenharia Rural, pela Universidade Técnica de
Lisboa, através do Instituto Superior de Agronomia, requeridas pelo
Doutor Emanuel Eugénio de Sousa Gago da Câmara, rectifica-se
que onde se lê:

«Doutor Eduardo de Oliveira Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Vítor Carlos Trindade Abrantes de Almeida, professor
catedrático jubilado da Universidade do Porto.»

deve ler-se:

«Doutor Eduardo Guimarães Oliveira Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.»

7 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 17 038/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia Mecânica (Portaria
n.o 1127/82, de 2 de Dezembro) a seguir discriminado:
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4.o ano

Opção (*) — o aluno escolhe uma das disciplinas.

5.o ano

Opção (*) — se já escolheu Projecto de Sistemas I no 1.o semestre, o aluno escolhe uma disciplina. Se não escolheu Projecto de Sistemas I
no 1.o semestre, o aluno escolhe a disciplina Projecto de Sistemas I.

Opção A — o aluno escolhe três das disciplinas.
Opção B — o aluno escolhe duas das disciplinas.
No 5.o ano o aluno pode escolher disciplinas de qualquer ramo ou ano mas do mesmo semestre.
No ramo de Produção uma das opções tem de ser Projecto Mecânico I e II ou Produção Mecânica I e II.
Análise Matemática IV só para alunos que não obtiveram aprovação em Equações Diferenciais.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 039/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia Física Tecnológica
(Portaria n.o 1127/82, de 21 de Dezembro) a seguir discriminado:
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Nos 4.o e 5.o anos os alunos para terminarem a licenciatura além das disciplinas obrigatórias terão de fazer mais oito disciplinas de
opção com a orientação do professor responsável.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 040/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia Naval (Portaria n.o 1127/82,
de 2 de Dezembro) a seguir discriminado:
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25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 041/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de licenciatura em Matemática Aplicada
e Computação (Portaria n.o 11/86, de 10 de Janeiro) a seguir discriminado:
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25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 042/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia Informática e de Computadores
(Portaria n.o 173/80, de 3 de Junho) a seguir discriminado:
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Opções 1 e 2 — os alunos escolhem duas disciplinas por ramo e por semestre.
Podem ser escolhidas disciplinas obrigatórias de qualquer ramo ou de outra licenciatura desde que previamente sancionadas pela comissão

coordenadora desta licenciatura.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 043/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia e Gestão Industrial
(Portaria n.o 664/90, de 11 de Agosto) a seguir discriminado:
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O aluno no 5.o ano escolhe quatro disciplinas de opção de qualquer licenciatura, incluindo a LEGI sujeito a aprovação prévia do coordenador
da licenciatura.

A — avaliação anual.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 044/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia do Território (deliberação
do senado n.o 2/SU/UTL/91, de 23 de Junho) a seguir discriminado:
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(a) Avaliação anual.

No 5.o ano os alunos escolhem quatro disciplinas de opção das licenciaturas de Engenharia Civil e Engenharia do Ambiente ou das
oferecidas pela própria licenciatura; caso não sejam escolhidas dentro destas licenciaturas ficam sujeitos à aprovação do coordenador da
licenciatura.

Em Projecto só se podem inscrever alunos do 5.o ano.
(*) Em alternativa com a disciplina de Avaliação de Projecto e Decisão Pública.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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Despacho n.o 17 045/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores (Portaria n.o 630/89, de 2 de Dezembro) a seguir discriminado:
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4.o ano

Ramo 2 — Telecomunicações e Electrónica:

Opção B — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas.

Ramo 3 — Controlo e Robótica:

Opção A — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas;
Opção B — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas.

Ramo 4 — Sistemas Electrónicos e Computadores:

Opção A — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas;
Opção B — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas.

5.o ano

Ramo 1 — Energia e Sistemas:

Opção A — o aluno escolhe duas das disciplinas oferecidas;
Opção B — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas.

Ramo 2 — Telecomunicações e Electrónica:

Opção A — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas;
Opção B — o aluno escolhe duas das disciplinas oferecidas.

Ramo 3 — Controlo e Robótica:

Opção A — o aluno escolhe uma das disciplinas oferecidas;
Opção B — o aluno escolhe duas das disciplinas oferecidas.

Ramo 4 — Sistemas Electrónicos e Computadores:

Opção A — o aluno escolhe duas das disciplinas oferecidas;
Opção B — o aluno escolhe duas das disciplinas oferecidas.

É necessário a obtenção de um mínimo de quatro créditos em disciplinas da área das ciências sociais (Gestão) e um máximo de oito.
A inscrição nas outras disciplinas desta área requerem aprovação na disciplina de Gestão.

As disciplinas marcadas com um (*) podem ser frequentadas quer por alunos do 4.o ano quer por alunos do 5.o ano, mediante autorização
do coordenador da licenciatura.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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Despacho n.o 17 046/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de Engenharia do Ambiente (deliberação
do senado n.o 8/UTL/92, de 16 de Junho) a seguir discriminado:
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O aluno no 5.o ano escolhe duas disciplinas de opção, de qualquer licenciatura, que perfaçam um mínimo de seis créditos no seu conjunto
e sejam previamente aprovadas pelo coordenador da licenciatura.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 047/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 1999-2000 do curso de licenciatura em Química (deliberação
do senado n.o 5/UTL/97, de 3 de Março) a seguir discriminado:
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Perfil de Química — no 4.o ano todos os alunos escolhem duas disciplinas de opção por semestre.
Perfil de Bioquímica — no 4.o ano, 1.o semestre, todos os alunos escolhem uma disciplina de opção e no 2.o semestre escolhem duas.

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 048/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 1999-2000 do curso de licenciatura em Engenharia Bioquímica
(deliberação do senado n.o 4/UTL/97, de 13 de Março) a seguir discriminado:
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(*) A disciplina de Princípios Básicos de Engenharia de Processos tem uma hora semanal de seminários.

Todos os alunos escolhem uma disciplina de opção no 4.o ano, 2.o semestre, que pode ser da própria licenciatura ou uma disciplina
nas áreas de Engenharia Biológica, Ciências Biológicas ou Engenharia Química (em 2000-2001 é possível seleccionar Química Bioinorgânica
ou Poluição Atmosférica e Tratamento de Efluentes Gasosos).

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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Despacho n.o 17 049/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito
(Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, artigo 4.o, n.o 1) para o ano lectivo de 2000-2001 do curso de licenciatura em Arquitectura (deliberação
do senado n.o 479/UTL/98, de 17 de Junho) a seguir discriminado:

25 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Rectificação n.o 2208/2000. — No aviso n.o 11 740/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de
27 de Julho de 2000, onde se lê «Luís Albertino Araújo Bernardino»
deve ler-se «Luís Alberto Araújo Bernardino».

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Juan Mozzicafreddo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 17 050/2000 (2.a série). — Por despachos de 3
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
19 de Julho de 2000 do director regional de Educação do Norte:

Eleutério Augusto Alves da Silva, José António de Sousa Borge, Edite
Martins Cordeiro e Manuel do Nascimento Rosário Cor-
deiro — autorizadas as requisições para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, durante
o ano lectivo de 2000-2001, com início em 1 de Setembro de 2000
e até 31 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 051/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
19 de Julho de 2000 do director regional de Educação do Norte:

Amélia Maria Machado da Rocha — autorizada a requisição para
o exercício de funções docentes na Escola Superior Agrária deste
Instituto, durante o ano lectivo de 2000-2001, com início em 1
de Setembro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 052/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Fernando Augusto Martins — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de mecânico de manu-
tenção de instrumentos de precisão, carreira de operário quali-
ficado, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 053/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
19 de Julho de 2000 do director regional de Educação do Norte:

Francisco António Martins Prada, Artur José Fernandes, Celeste da
Conceição Miranda, Manuel Jacinto Cabeça Trovisco, Maria Lute-
garda Abreu Amaral Parente Seixas, Cecília de Lurdes Falcão, Célia
Maria Fernandes Afonso, Graziela Maria Barreto Canelas e Cada-
vez, Lúcia da Conceição Gonçalves Borges, Maria da Luz Vicente
Afonso, Acácio Maria Lopes e Dilma Rosalina Rodrigues Baltasar
Fernandes — autorizadas as requisições para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Educação deste Instituto, durante
o ano lectivo de 2000-2001, com início em 1 de Setembro de 2000
e até 31 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 054/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
19 de Julho de 2000 do director regional de Educação do Norte:

Augusta da Glória Antunes de Castro — autorizada a requisição para
o exercício de funções no Instituto Politécnico de Brangança,
durante o ano lectivo de 2000-2001, com início em 1 de Setembro
de 2000 e até 31 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 055/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
19 de Julho de 2000 do director regional de Educação do Norte:

Maria Beatriz Costa Veloso Guedes de Almeida — autorizada a requi-
sição para o exercício de funções no Instituto Politécnico de Bran-
gança, durante o ano lectivo de 2000-2001, com início em 1 de
Setembro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 17 056/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Agosto de 2000 e nos termos do artigo 24.o da
Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, foram autorizados os prazos, abaixo
indicados, referentes às candidaturas ao 2.o ciclo das licenciaturas
bietápicas ministradas pela Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
do Instituto Politécnico de Setúbal para o ano lectivo de 2000-2001,
para os estudantes a que se referem as alíneas b.1) e b.2) do n.o 1
do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, os quais se tornam públicos:

Apresentação da candidatura — de 21 a 28 de Agosto de 2000;
Selecção — de 4 a 8 de Setembro de 2000;
Publicação — 13 de Setembro de 2000;
Reclamações — de 14 a 28 de Setembro de 2000;
Apreciação das reclamações — de 28 a 30 de Setembro de 2000;
Publicação — 1 de Outubro de 2000;
Inscrições — 4 de Outubro de 2000.

7 de Agosto de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 17 057/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria Gabriela de Seabra Fragoso Sereno de Almeida, assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do
IPT — rescindido o contrato administrativo de provimento, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos da alínea c)
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

1 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Rui Marques da Costa
Sant’Ovaia.

Despacho (extracto) n.o 17 058/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Blandina Pacheco de Amorim Veres Machado Gonçalves — contrato
administrativo de provimento como técnica profissional de áudio-
-visuais para o Instituto Politécnico de Tomar, precedendo con-
curso, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 191, do estatuto remuneratório da Administrativo Pública.

Catarina Alves Queiroz Varanda — contrato administrativo de pro-
vimento como técnica estagiária de áudio-visuais para o Instituto
Politécnico de Tomar, precedendo concurso, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 215, do estatuto remu-
neratório da Administração Pública.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 17 059/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Julho de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestres José Manuel de Almeida e Melo de Carvalho, Lina Maria
Dias da Fonseca e Maria Luísa Vieira das Neves, professores-ad-
juntos da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo — autorizadas as equiparações a bolseiros a
partir de 1 de Setembro de 2000 e pelo período de um ano.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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